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 RESUMO 
 
Este trabalho tem por objetivo estudar a Unidade de Conservação denominada 
Parque Natural Municipal de Jacarenema (PNMJ) na Barra do Jucu, em Vila Velha, 
no estado do Espírito Santo (Brasil), inspirado pelo paradigma do “geossistema” 
proposto por Sotchava, na sistematização de Bertrand, à luz da atual Geografia 
Física, que tem por preocupação a investigação dos componentes da paisagem 
geográfica, suas interações e integrações, sem ignorar a participação efetiva das 
atividades humanas, diretamente responsáveis pelas mudanças de primitivos 
geossistemas e geofácies, como no caso, o geossistema da planície costeira e os 
diversos geofácies que se encontram na unidade de conservação em pauta, assim 
hierarquizados e analisados nesta pesquisa. Sob a visão sistêmica, procurou-se 
caracterizar o potencial ecológico, dando ênfase aos aspectos climáticos, 
geomorfológicos e hidrológicos, responsáveis pela presença de tais geofácies no 
PNMJ. Foram também analisados a exploração biológica (fitofisionomias) que estes 
geofácies exibem no espaço em questão, bem como se sistematizou toda evolução 
da ação antrópica, quer de caráter social ou econômico, desenvolvida nos limites do 
PNMJ, e que tem contribuído significativamente para a alteração do ambiente como 
um todo.   
 
Palavras-chave: unidades de conservação, geossistemas, Mata Atlântica, formações 















This work aims to study the conservation area named Parque Natural Municipal 
Jacarenema (PNMJ) in Barra of the Jucu, in Vila Velha, state of Espírito Santo 
(Brazil), inspired by the paradigm of "geosystem" proposed by Sotchava, in a 
systematization  proposed by Bertrand, in light of current physical geography, which 
is concerned about the research component of the geographical landscape, their 
interactions and integration, without ignoring the actual participation of human 
activities, directly responsible for changes of primitives and geosystems and  
geofacies, as in this case, the geosystem of the coastal plain that composes the 
geofacies analyzed in this research. Under a systemic view, we sought to 
characterize the ecological potential, focusing on geomorphological, climatic and 
hydrological factors for the presence of such geofácies in PNMJ. We also analyze 
the biological exploration (physiognomy of vegetation) that these geofacies exhibit in 
the space, as well as systematized whole is the evolution of human action, both in 
social or economic, developed primarily within the limits of the PNMJ and has 
contributed significantly to the change of environment as a whole. 
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1.1 – Introdução  
 
Em tempos de grandes transformações promovidas pela evolução tecnológica que, 
segundo Harvey (2007), tem comprimido o tempo e o espaço, tornam-se 
necessárias múltiplas leituras e aprofundamentos científicos sobre a realidade que 
nos cerca. Oportunidade que surge em um momento importante para a história da 
Geografia no estado do Espírito Santo em que a abertura de um programa de Pós-
Graduação, em nível de mestrado, vem oferecer aos seus graduandos a 
possibilidade de poder, juntamente com novos e ex-professores, refletir sobre o 
significado destes novos tempos para o exercício geográfico.  
 
Além disso, vai permitir que muitos outros projetos profissionais, oriundos das 
discussões acadêmicas, se tornem uma realidade quer no ensino quer na pesquisa.  
 
Este trabalho é fruto da percepção de um geógrafo/cidadão que, residindo no bairro 
Itaparica, em Vila Velha, observa que a forte especulação imobiliária, impulsionada 
pelo lucrativo setor da construção civil, está pondo em risco uma das mais 
importantes unidades de conservação do estado: o Parque Natural Municipal de 
Jacarenema (PNMJ). Boa parte dos ambientes naturais localizados no entorno da 
reserva está sendo engolida pela intensa ocupação, realizada sem qualquer 
preocupação com os impactos que possam ser gerados, associada a uma inércia 
e/ou consentimento por parte dos tomadores de decisão. 
 
O trabalho, de caráter científico, visa levantar dados que possam ressaltar a 
relevância da manutenção da unidade de conservação em estudo, bem como trazer 
à tona a discussão e a reflexão como elementos que auxiliem na divulgação dos 
acontecimentos que recentemente têm acometido este espaço.  
 
O PNMJ, uma das últimas fronteiras naturais de Vila Velha, fonte de biodiversidade, 
é o recorte espacial desta pesquisa.  
 
O homem é um elemento da natureza e ao mesmo tempo um fator na diversificação 
da mesma, pois este atribui valor as coisas, acrescentando ao processo de mudança 
física um dado que também é social. A sua capacidade de inventar técnicas e inovar 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





outras, o conduz ao aumento do poder de intervir, dando a este uma relativa 
autonomia frente à natureza, que possibilita sua transformação. 
 
A visão analítica da natureza, de caráter reducionista, resultou, ao longo do tempo, 
em vários problemas ambientais, uma vez que desconsiderou as conexões e a 
complexidade dos elementos que compõe o todo.  
 
Analisar o espaço1 fragmentado, olhando para cada um de seus componentes de 
forma desarticulada e dissociada produz perda de informação e, certamente 
qualquer intervenção tendo como referência essa proposta, não garantirá o equilíbrio 
natural. Ressalta-se a importância de uma visão integradora, holística2, para costurar 
os diversos setores do conhecimento físico (abiótico) e seres vivos (biótico), ou seja, 
inerente às relações da sociedade-natureza.   
  
É sabido que é necessária a busca de novos espaços, mas não de forma 
indiscriminada, à revelia, sem estipular critérios claros e objetivos, que assegure às 
gerações futuras a disponibilidade de recursos. Mas, também, é preciso que 
espaços já explorados possam ser modificados, para minimizar avanços 
desnecessários sobre áreas que necessitam ser preservadas para a manutenção da 
biodiversidade e da própria existência humana. 
 
Dentro desta perspectiva, esta pesquisa propõe, por meio de uma visão sistêmica, o 
estudo dos processos de degradação ambiental da unidade de conservação 






                                                 
1 Nesse momento, o uso do termo “espaço” não está comprometido com a discussão epistemológica dessa categoria na 
ciência geográfica. 
2 Bunge (2002) distingue o holismo espistemológico do metodológico. Epistemológico: a componente epistemológica do 
holismo é o intuicionismo, segundo o qual podemos apreender um todo unicamente como tal e, por intuição, mais do que 
por análise conceitual ou empírica. Metodológico: a tese de que as totalidades precisam ser estudadas e entendidas em 
seus próprios níveis mais do que em termos de suas partes. O holismo metodológico se opõe à análise e à redução. O 
holismo, nessa pesquisa concorda com as definições do autor e acrescenta que, além dessas definições, o holismo é um 
modo de ver o mundo. 
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A realidade das unidades de conservação brasileiras é bem precária. De acordo com 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC - Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000), todas as Unidades de Proteção Integral (PNI), como é o caso da 
PNMJ, deveriam estar instaladas em áreas de domínio público, e muitas delas não 
permitem visitantes. Além disso, há também o problema social de várias 
comunidades humanas que habitam e/ou utilizam o espaço reservado para estas 
unidades, tais como os agricultores familiares, os catadores e coletores de mariscos 
pescadores, dentre outras.  
 
Enquanto as leis defendem a retirada destas comunidades os especialistas 
ambientais divergem sobre a questão. Há aqueles que apóiam a retirada como a 
única forma de preservação das unidades e há aqueles, menos radicais, que 
percebem a coexistência, pois em muitos casos as populações residentes em áreas 
de unidades de conservação foram responsáveis pela manutenção da mesma ao 
longo do tempo. 
 
A localização geográfica é um dos principais problemas do PNMJ. Situada na costa, 
em uma área de crescente valorização imobiliária, cortada pela Rodovia do Sol (ES-
060), uma das mais importantes do Estado, por onde passam diariamente centenas 
de pessoas desde moradores, especuladores e turistas que, querendo ou não, estão 
em contato direto com esta unidade de conservação, alterando-a e modificando-a.  
 
Num rápido passeio pelo parque logo se percebe a forte presença da população em 
diversos pontos, que deixam para trás evidência de suas existências como artefatos 
religiosos, lixos, retirada de areia, extração de espécies vegetais e animais, 
queimadas, dentre outros. 
 
Esta Unidade de Conservação abriga formações vegetais de alta relevância 
ambiental devido a sua grande biodiversidade, tais como os manguezais e as 
restingas, que estão inseridas no domínio da Mata Atlântica. Estas formações 
vegetais executam funções ambientais fundamentais gratuitas como a manutenção 
da biodiversidade, da depuração da água e do ar, o controle de cheias e da erosão 
do solo, a oferta de recursos naturais, dentre outras. 
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Serão apresentadas no trabalho que se segue as justificativas, os objetivos, a 
descrição da área em estudo, a metodologia, bem como os pressupostos teóricos 
que nortearam esta pesquisa. Toda a análise dos dados levantados até agora, como 
também aqueles que ainda serão levantados, serão apresentados posteriormente na 
redação final desta dissertação.  
 
 
1.2 – Justificativas e Objetivos 
 
Antes de prosseguir com o tema proposto por esta pesquisa, talvez sejam 
necessários alguns esclarecimentos destinados a justificar pretensão deste trabalho, 
tais como o que estabelece o decreto nº 85.138 de 15 de setembro de 1980 
(regulamentando a Lei nº 6.664 de 26 de julho de 1979 que disciplina a profissão de 
Geógrafo) que determina que a sua competência se estenda aos “reconhecimentos, 
levantamentos, estudos e pesquisas de caráter físico-geográfico, biogeográfico, 
antropogeográfico e geoeconômico e as realizações nos campos gerais e especiais 
da Geografia que se fizerem necessárias. 
 
Desta forma entende-se que este trabalho é pertinente, pois inclui um recorte 
espacial de grande interesse para o campo geográfico que é a unidade de 
conservação. Uma unidade de conservação é um lugar assinalado por ocorrências, 
fenômenos consideráveis, feições notáveis... mas uma unidade de conservação é 
sobretudo um fato de “CONSCIÊNCIA”.  
 
Não se trata apenas de perpetuar paisagens, espécies animais e/ou vegetais, em 
extinção ou não, áreas representativas dos principais sistemas de planície litorânea, 
refúgios para a fauna silvestre, banco genético, santuário, relíquia...! Tomar 
consciência da necessidade de preservar uma unidade de conservação é ao mesmo 
tempo tudo isso e muito mais. É uma filosofia, uma ética, é querer tornar o homem 
cada vez mais humano e cada vez mais em harmonia com a natureza e a 
coletividade. Perpetuar o que? Por quê? Para quem? Qual o significado de cada um 
dos elementos do ambiente para cada um de nós? A conservação de uma unidade 
de conservação não é um dever, uma obrigação, um preceito ou imposição legal, 
não é do domínio do judiciário. A conservação de uma unidade de conservação 
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deveria ser uma vontade, um desejo irrefreável oriundo de uma conscientização que, 
por sua vez, se fundamenta numa cultura. Para se reconhecer o nível de 
desenvolvimento de uma nação é necessário reconhecer a capacidade de seu povo 
de preservar os seus recursos e a sua disposição em respeitar o ordenamento 
territorial.  
 
Defender o PNMJ contra a ação predatória do homem constitui um desafio. Alcançar 
esta meta de conservação garantirá às futuras gerações a oportunidade de conhecer 
e pesquisar em uma área onde o ambiente é dotado de elementos dominantemente 
naturais. Desta forma o homem conseguirá entender o seu ambiente e melhor 
conviver com ele. Compreender a importância de uma área como o PNMJ, não é 
apenas olhar para a sua biodiversidade, é parar o tempo, pois somente uma visão 
paciente pode perceber os processos que estão inseridos, abarcando todos os 
elementos dispostos na paisagem, é perceber todos os sistemas e subsistemas 
envolvidos, mesmo que todo o esforço ou tentativa permita apenas, chegar à 
sombra do que se espera.  
 
No trabalho científico não é comum expressar sentimentos ou emoções. Todavia fica 
claro que o “fazer geográfico”, principalmente aquele que trata de um lugar com o 
qual se tem apego, no sentido da topofilia, conforme muito bem conceitua Tuan 
(1983), é impossível excluir do pesquisador esta característica.  
 
Segundo Pereira (2008), Jacarenema é um dos remanescentes de restinga3 da 
Grande Vitória. Além de Jacarenema existe restinga apenas em Jacaraípe (Serra), 
Camburi (Vitória), Ponta da Fruta e no Parque Estadual Paulo César Vinha. 
Entretanto, Jacarenema é uma das mais ricas de todas essas áreas, pois das 749 
espécies vegetais identificadas até agora na restinga capixaba, quase metade delas 










                                                 
3 Adiante far-se-á uma discussão acerca do termo “restinga”, baseada em diversos autores. 
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No processo de organização e percepção acerca dos problemas que ocorrem no 
espaço geográfico de Vila Velha sempre se discutiu temas como a extração de areia 
da restinga, a ocupação dos manguezais, a implantação de parques municipais, as 
inundações em época de chuvas, os loteamentos irregulares, a especulação 
imobiliária, os espaços vazios, a invasão de terras, a disponibilidade de água nos 
períodos de estiagem, a caça e a pesca predatórias, os animais soltos na Rodovia 
do Sol, os atropelamentos de animais da reserva, dentre outros.  
 
Essas temáticas estiveram sempre ladeadas por polêmicas, isto é, as adversidades 
e limitações econômicas eram as principais justificativas que impediam uma tomada 
de decisão visando à solução dos problemas acima mencionados. Todavia, com a 
provável reestruturação da economia do estado do Espírito Santo em função da 
exploração das reservas de hidrocarbonetos (petróleo e gás natural), torna-se 
insustentável a manutenção desses discursos conformistas e excludentes.    
 
De acordo com Andrade (1987, p.19), cabe à Geografia, estudando as relações 
entre a sociedade e a natureza, analisar a forma como a sociedade atua, criticando 
os métodos utilizados e indicando as técnicas e as formas sociais que melhor 
mantenham o equilíbrio biológico e o bem estar social. Entender o processo de 
transformação do espaço é uma atividade bastante peculiar aos geógrafos e de 
grande interesse da sociedade. Diante da rapidez como os espaços vão se 
configurando, o pesquisador deve estar atento para as transformações que se 
apresentam na paisagem.  
 
Ainda sobre o assunto, o autor (op.cit.) afirma que: 
 
[...] a natureza, uma vez modificada pelo homem, pode recompor-se, não em forma primitiva, 
porque sofre transformações que vão necessitar de novas modificações na técnica de 
intervenção para se obter nova utilização. [...] mas sabemos também que esta natureza, uma 
vez transformada, não se reconstitui na forma primitiva, surgindo uma segunda natureza, 
diferente da primeira. (p.19).  
 
Do ponto de vista acadêmico, cabe à Geografia estudar a relação sociedade-
natureza, cuja capacidade de apreensão das novas realidades habilita-o para a 
análise dos recursos naturais e da dinâmica da sociedade. A organização espacial e 
os reflexos das estruturas sociais nas formas que a mesma apresenta, também são 
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de grande complexidade e a sua reflexão contraria os tradicionais padrões de 
conhecimento geográfico, conforme já mencionado pelo grande geógrafo Manuel 
Correa de Andrade.  
 
As áreas costeiras do mundo inteiro têm sido tremendamente pressionadas pelo 
rápido crescimento da população humana, como uma das conseqüências do 
desenvolvimento econômico.  
 
Quando o homem ocupa o espaço físico, na busca incessante dos recursos naturais 
disponíveis e de situações mais convenientes para a sua subsistência e bem-estar, 
ignorando as leis da natureza, introduzindo suas ações arbitrarias, toma para si o 
ônus da resposta do sistema natural (CAPRA, 2006). O que intensifica os riscos, 
uma vez que os fenômenos da natureza são, alguns até previsíveis, dentro de uma 
aparente “normalidade”, mas com ocupações indevidas pode-se criar uma série de 
conseqüências desastrosas e danosas, principalmente para as populações 
humanas. 
 
Segundo Moraes (1999, p.17), a zona costeira se trata de um “lugar” diferenciado 
que apresenta características naturais que lhe são inerentes. A interface com o mar 
possibilita usos quase exclusivos da costa, tais como a exploração dos próprios 
recursos marinhos, alocação de portos terminais, vias de contato com a hinterlândia, 
a apropriação cultural que a transforma em espaço de inigualável lazer, o crescente 
turismo litorâneo, dentre muitos outros. 
 
De acordo com Moraes (1999), a costa brasileira apresenta as maiores densidades 
demográficas do país que é de 87 hab/km², contra 17 hab/km², que é a média da 
densidade nacional. 
 
Os litorais abrigam, portanto um contingente populacional denso e concentrado, ao qual 
corresponde uma concentração de atividades, localizando-se também à beira-mar boa parte 
das instalações industriais em operação hoje no mundo. O caráter concentrado do 
povoamento costeiro, de claro perfil urbano, emerge como característica internacional que 




Concordando com Moraes (1999), Suguio (1999, p.33) enfatiza: 
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Não há qualquer dúvida que as áreas litorâneas exercem um imenso fascínio, de modo que 
as populações humanas tendem a aumentar a ocupação dessas áreas. Desta maneira, os 
fatores antrópicos superpõem às forças dinâmicas atuantes, exacerbando as suscetibilidades 
induzidas, criando situações de crises cada vez mais complexas de várias naturezas.  
 
Como parte da zona costeira do estado do Espírito Santo, o litoral de Vila Velha 
encontra-se num forte processo de ocupação que vem pondo em risco ambiental 
não só a área da unidade de conservação, como também aquelas áreas cujo 
processo de urbanização já está consolidado.  
  
Os principais problemas que a UC enfrenta atualmente são o lixo, depositado 
indevidamente; as queimadas criminosas ou acidentais; a prática da pesca, a 
retirada de areia para construção civil, o trânsito indevido na área do parque, bem 
como a grande pressão imobiliária no entorno do mesmo. A maioria dos problemas é 
registrada mesmo com fiscalização preventiva duas vezes por dia no local (Ricardo 
Borgo – Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, informação verbal, 2009).  
 
A unidade de conservação PNMJ é atravessada pelo rio Jucu, o mais importante rio 
de Vila Velha, responsável pelo abastecimento deste município e de outros. Rio este 
que desemboca na forma de estuário. Segundo Vale (2004, p.9): 
 
[...] as regiões estuarinas, são caracterizadas pela forte interação entre os processos 
continentais e marinhos, estão sujeitas às ações dos elementos costeiros, tais como ondas e 
marés, bem como às ações dos elementos continentais, como variações na descarga de 
sedimentos carreados pelos rios e pela precipitação, constituindo áreas extremamente 
instáveis. A instabilidade e o funcionamento dinâmico dessas áreas são, em parte, devido 
aos ajustamentos naturais, resultando em mudanças graduais da configuração e articulação 
costeira ao longo do tempo, e em parte induzidos pela interferência humana. 
 
Segundo Suguio (1999) ao longo da história geológica da Terra ocorreram períodos 
glaciais e interglaciais que provocaram descida e subida do nível médio relativo do 
mar (NMRM). Durante tais períodos, a vegetação então existente sobre a superfície 
da Terra ora sofreu recuo, ora expansão, adaptando-se às novas condições 
climáticas e fisiográficas decorrentes daqueles períodos. Sabe-se que estes eventos 
climáticos podem ocorrer ou até mesmo já estarem ocorrendo independente da ação 
humana. Ora, no Último Máximo Glacial (UMG), também denominado Transgressão 
Santos, a elevação do nível relativo do mar e sua posterior descida deixaram marcas 
visíveis em grande parte do relevo da costa brasileira. No Espírito Santo podem ser 
citados como exemplos de tais marcas, os cordões praiais e as lagunas da planície 
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quaternária do rio Doce, as paleofalésias de Ubu, as rochas praiais espalhadas pela 
nossa costa, dentre muitos outros. Contudo, durante o UMG, o espaço costeiro 
estava ocupado de forma incipiente e por esta razão a articulação entre o relevo 
costeiro e a vegetação parece ter sido possível, não havendo perda da 
biodiversidade, uma vez que os sistemas, tais como a vegetação de restinga, os 
manguezais e os recifes de corais, puderam migrar, ora continente adentro, ora 
sobre a plataforma continental (VALE e FERREIRA, 1995, Relatório de pesquisa não 
publicado na íntegra). 
 
Dessa forma, a partir do que foi exposto fica evidente que uma má ocupação da 
costa, pode ocasionar a perda permanente desses sistemas, tais como a restinga 
que apresenta maior fragilidade (ASSIS; THOMAZ e PEREIRA, 2004) e o 
manguezal, que além de ser extremamente resiliente, não é frágil (VALE, 2004), 
mas pode sucumbir à irresponsável ação do homem.  
 
Portanto, esta pesquisa busca, por meio da abordagem sistêmica, compreender as 
alterações de distribuição da restinga, manguezal, do brejo e das outras formações 
do PNMJ frente às intervenções humanas em cinco diferentes anos, 1955, 1971, 
1978, 2008 e 2010. Busca oferecer também uma reflexão geográfica diante da 
escolha de possíveis soluções, conscientes e responsáveis, para a manutenção da 
área do PNMJ, bem como procurar soluções/mitigações para possíveis problemas 
da zona de amortecimento. 
 
Por tratar-se de uma abordagem integradora há que se procurar entender o que 
ocorre no PNMJ em uma visão geral da bacia do rio Jucu, sob diferentes aspectos, 
principalmente no que concerne aos geossistemas que essa bacia abrange no 
contexto do estado do Espírito Santo. 
 
Desta forma, busca-se por meio da abordagem sistêmica, empregando para tanto a 
proposta teórico-metodológica idealizada por Bertrand (1972), alcançar aos 
seguintes objetivos: 
 
1. Justificar a escolha do geossistema como categoria geográfica para este 
estudo; 
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2. Identificar, mapear e quantificar os diferentes geossistemas que compõem a 
bacia do rio Jucu;  
 
3. Elaborar um perfil longitudinal da extensão da bacia do rio Jucu, desde a 
montante (braço Sul) até a jusante visando interpretar a altimetria, reconhecer 
os geofácies e sobre estes plotar as possíveis fitofisionomias;    
 
4. Realizar mapeamento dos geofácies do PNMJ por meio de fotografia aérea 
do ano de 2010 visando entender a distribuição destes e o atual estado de 
conservação da UC; 
 
5. Levantar em campo por meio de transecto pré-delimitado longitudinalmente à 
linha de costa, algumas fitofisionomias que ocorrem ao longo do mesmo;  
 
6.  Observar o comprometimento da zona de amortecimento do PNMJ por meio 
de mapeamento da evolução da antropização da mesma no período de 1955 
a 2010; 
 
7. Investigar se a população residente nos bairros do entorno do PNMJ está, de 
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1.3 – Caracterização da Área em Estudo 
 
1.3.1 – Localização da área 
 
O recorte espacial trabalhado, no caso o Parque Natural Municipal de Jacarenema 
(PNMJ) se localiza na zona costeira do município de Vila Velha, estado do Espírito 
Santo, entre os pólos 3 (Pólo Regional Itaparica), 6 (Pólo Regional Araçás) e 11 
(Pólo Regional Litoral), segundo Agenda XXI de Vila Velha – Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável – 2002/2015. A unidade de conservação em questão 
abrange uma área de 346,27 ha, ou seja, aproximadamente 3,46 km² (SEMMA, 
2010 - informação verbal), compreendendo o Morro da Concha, o estuário do rio 
Jucu com os seus manguezais, as áreas de vegetação de restinga adjacentes à 
Rodovia do Sol, o brejo e os demais geofácies da UC, que é dividida em dois 
polígonos pela ES-060 (Rodovia do Sol). O PNMJ está situado entre as 
coordenadas UTM‟s: 7744300 e 7740600 Sul; 362500 e 360500 Oeste, na zona 
costeira do estado do Espírito Santo, no município de Vila Velha (Figura 1). 
 
Nas imediações do PNMJ verifica-se grande pressão imobiliária, salientando-se ao 
sul, uma urbanização já consolidada, composta pelos bairros Barra do Jucu e 
Riviera da Barra, e o Morro da Concha. Ao norte se localizam os bairros Jockey de 
Itaparica, Darly Santos e Pontal das Garças. Nas proximidades dos bairros Santa 
Paula I, na porção sudoeste, o mesmo é limítrofe ao PNMJ (Figura 1).
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                             Figura 1 – Localização do Parque Natural Municipal de Jacarenema no contexto estadual e municipal. Organizado pelo autor. 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





Não se trata de um lugar qualquer, mas de uma área apresentando 
inegavelmente uma forte identidade e uma grande individualidade fazendo do 
PNMJ um caso digno de estudo e conservação na costa de Vila Velha. A sua 
localização, dentro de uma das maiores aglomerações urbanas do Espírito 
Santo, com forte concentração demográfica e econômica, forte pressão 
imobiliária e um grande reduto eleitoral do estado, concedem um caráter 
especial a este recorte. 
 
A tabela 1, a seguir, revela que o PNMJ é a segunda maior área de 
conservação do município de Vila Velha, ocupando aproximadamente 8,6% 
das áreas naturais protegidas do município. Fato que aumenta a importância 
deste trabalho e sua pretensão em direção a pesquisa científica. 
 
Tabela 1- Áreas naturais protegidas de Vila Velha 
Nome da área Categoria 
UC 
Ha m² Porcentagem Perímetro Legislação 
1 - Lagoa 
Grande 
APA 2.725,2 27.252.000,00 67, 716 % 28.822,25 
Decreto Municipal 
N.º 046/06 
2 - Jacarenema PNM 346,27 3.462.700,00 8, 604 % 13.327,75 
Decreto Municipal 
N.º 033/03 
3 - Lagoa de 
Jabaeté 
APP 340,20 3.402.037,69 8, 453 % 11.377,90 
Lei Estadual N.º 
4133/88 
4 – Morro 
Manteigueira 
PNM 168,30 1.683.000,00 4, 182 % 7.233,08 
Lei Municipal N.º 
4105/03 
5 – Lagoa 
Encantada 
APP 119,48 1.194.804,85 2, 969 % 6.220,04 
Res. CONAMA N.º 
303/02 
6 – Lagoa de 
Jacuném 
APP 100,80 1.008.088,75 2, 505 % 6.434,97 
Decreto Municipal N 
º 1980/ 82 
7 – Morro de 
Jaburuna 
APP 72,31 723.121,49 1, 797 % 5.535,71 
Lei Federal N.º 
4771/65 
8 - Morro do 
Convento 
APP 63,22 632.226,00 1, 571 % S/dados 
Resolução N.º 03/91 
do Conselho 
Estadual de Cultura 
9 – Morro do 
Moreno 
APP 58,08 580.647,00 1, 443 % 4.224,12 
Decreto Municipal 
N.º 202/96 
10 – Morro do 
Penedo 
MNM 18,78 187.888,90 0, 466 % 1.977,90 
Lei Municipal N.º 
4930/10 
11 – Morro do 
Cruzeiro 
APP 8,83 88.393,79 0, 219 % 1.439,10 
Lei Estadual N.º 
3587/99 
12 – Lagoa de 
Cocal 
PU 3,0 30.000,00 0, 075 % 488,41 
Decreto Municipal 
N.º 073/88 
TOTAL - 4.024,45 40.244.908,47 100,00 % - - 
Fonte: Banco de dados da SEMMA – informação verbal, 2009. Organizado pelo autor. 
(APA – ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBINETAL, PNM – PARQUE NATURAL MUNICIPAL, APP – ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, MNM – MONUMENTO NATURAL MUNICIPAL, PU – PARQUE URBANO) 
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1.3.2 – Características Climáticas 
 
Os ventos predominantes no estado do Espírito Santo são provenientes do 
quadrante NE, segundo os dados do INMET/EMCAPA (Instituto Nacional de 
Meteorologia/Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária, 1981). Tal 
predominância ocorre, sobretudo, nos meses de outubro a março, que 
correspondem aos meses de maior pluviosidade no estado. No período que 
compreende aos meses de abril a setembro o território estadual fica sujeito aos 
ventos provenientes dos quadrantes SE e S. Para compreender melhor a 
dinâmica climática que caracteriza o Espírito Santo reporta-se a Monteiro 
(1949). 
 
Segundo o autor acima citado, quatro principais sistemas e suas respectivas 
correntes, atuam na região. O Sistema Tropical Atlântico (Ta), proveniente do 
anticiclone semifixo do Atlântico Sul, atua de forma constante o ano inteiro, 
tendendo à instabilidade no Verão. O Sistema de emissão anti-horário favorece 
sua penetração mais para o interior do continente. A Região Sudeste é 
freqüentemente atravessada pela mTa  (massa tropical atlântica) através de 
correntes de nordeste e seguidas pelas correntes de leste. Para ilustrar pode-
se visualizar na figura 2 (MENDONÇA e OLIVEIRA, 2007). 
 
Também de grande importância na circulação secundária da região, o Sistema 
Polar Atlântico (Pa) possui atividade mais pronunciada no Inverno, sendo 
auxiliado pela orientação N-S dos Andes, bem como pelo Planalto Central. A 
massa fria e úmida proveniente do anticiclone migratório polar origina-se sobre 
o Atlântico Sul, próximo ao continente sul-americano, na latitude da Patagônia, 
resultante do acúmulo do ar polar. Embora a mPa (massa polar atlântica) seja 
mais efetiva na Região Sul do Brasil, durante o Inverno, com o avanço da 
massa polar, ela é sentida no Sudeste, com a presença dos ventos S e SE e 
temperaturas mais baixas. Nesse sentido, Monteiro (1949, p.120) afirma: 
 
As características de forma e relevo da América do Sul fomentam a existência de um 
número reduzido de massas continentais. Apenas as planícies amazônicas, em 
caráter mais definido e permanente, e o setor central da planície platina - o Chaco -, 
em circunstâncias mais restritas e um tanto especiais, funcionam como fontes de 
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massas de ar. As massas de ar marítimas sobrepõem-se assim, em número muito 
mais elevado e com uma influência bastante pronunciada sobre o continente, em 
particular na vertente atlântica já que, na do pacífico, a cordilheira andina, em grande 




        Figura 2 – Domínios climáticos do Brasil e principais subtipos. Fonte: Mendonça e Oliveira, (2007). 
 
No Espírito Santo, durante o Inverno, as fortes Frentes Frias não tendem a 
ultrapassar as latitudes do entorno de Vitória. Mas, em circunstâncias 
climáticas extremas, estes sistemas frontais podem ultrapassar e chegar ao 
norte do Espírito Santo e alcançar o sul da Bahia, como se pode observar em 
trabalhos realizados anteriormente por Vale (1999; 2004), bem como pela 
observação de várias cartas sinópticas da década de 1990.  
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O Sistema Equatorial Continental (Ec) se origina na Amazônia e é considerado 
como uma célula de divergência dos Alísios, caracterizando-se por ser quente 
e de elevada umidade, decorrente da área sobre a qual se forma. Durante o 
Verão, atraída pelos sistemas depressionários – térmicos e dinâmicos – do 
interior do continente, tende a avançar do NW ora para SE ora para SSE, de 
acordo com a posição da Frente Polar Atlântica. 
 
Finalmente, o Sistema Tropical Continental (Tc), de ocorrência bem menos 
notável, tem uma participação complementar. Tanto o Tc como o Ec são 
responsáveis pelas correntes de NW e W. 
 
[...] no estado do Espírito Santo atuam todos os sistemas acima descritos, sendo 
particularmente predominante o Sistema Tropical Atlântico. A situação geográfica do 
Estado, localizado na faixa intertropical do globo, entre as latitudes 1752‟00” e 
2117‟38”S, favorece a existência de período seco no Inverno, quando há 
predominância do anticiclone semifixo do Atlântico, responsável pela formação da 
Ta. Enquanto no Verão, com o Sistema Tropical Atlântico enfraquecido, o Sistema 
Equatorial Continental avança, ocasionando Linhas de Instabilidade Tropical. Nessa 
época, as frentes polares atlânticas, semi-estacionárias no litoral do Espírito Santo, 
podem provocar chuvas intensas e duradouras. (VALE, 1999, p.7). 
 
Pode-se dividir o Espírito Santo em duas regiões climáticas: a primeira 
apresenta um clima tropical quente e úmido e a segunda um clima tropical de 
altitude, cujas temperaturas são mais amenas (Figura 3). 
 
De fato por sua latitude que varia de 18°05‟ a 21°28‟S, este Estado se enquadra 
dentro das regiões tropicais quentes e úmidas, mas a existência de uma zona 
serrana, ao sul do rio Doce, confere à grande parte do Estado um clima mais fresco. 
Mesotérmico. Há, pois no Espírito Santo, dois tipos principais de clima, um quente, 
outro mesotérmico, correspondendo às designações A e C estabelecidas por 
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     Figura 3 – Mapa dos tipos climáticos do Espírito Santo segundo Köppen. Fonte: Moraes, (1974).
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





A maior parte do Espírito Santo apresenta temperaturas elevadas durante todo 
o ano. Registram-se temperaturas médias anuais superiores a 22°C, e a média 
do mês mais frio é superior a 18°C. Somente a região montanhosa não é 
alcançada por este clima quente, que abrange as planícies litorâneas, os 
tabuleiros e as colinas terciárias, bem como os vales que dissecam as serras e 
as encostas destas até aproximadamente a cota de 250 a 300 metros de 
altitude. 
 
Não há, no entanto, uma homogeneidade nesse clima quente. Quanto à 
temperatura ela pouco varia, notando-se uma amplitude ligeiramente menor no 
litoral, onde o clima é mais ameno e o Verão mais fresco. Quanto às 
precipitações nota-se que as mesmas se distribuem também de forma 
diferenciada tanto no se refere ao total alcançado de uma região para outra, 
quanto ao seu regime. Assim, Vitória e Conceição da Barra, localizadas no 
litoral centro-sul e norte, alcançam uma precipitação de 1409 mm e 1449 mm, 
respectivamente. Por outro lado os municípios de Cachoeiro do Itapemirim e 
Colatina, localizadas no interior e o distrito litorâneo de Regência, apresentam 
precipitações de 1106 mm, 983 mm e 863 mm, respectivamente (Bernardes, 
1951; INMET, 1981). De fato, essas três últimas localidades possuem um 
regime de duas estações bem definidas, uma chuvosa no Verão e outra seca 
no Inverno, que correspondem ao tipo climático Aw de Köppen (Figura 3). 
 
Entretanto, a estação seca não é tão pronunciada devido à proximidade com o 
litoral, por onde penetram as massas de ar frias do Inverno. Por outro lado, as 
precipitações não são tão abundantes no Verão, pois se trata de uma zona de 
transição entre o tipo climático Aw, com precipitação no Verão e estação seca 
no Inverno, e o tipo Af, sem estação seca. 
 
Este regime de duas estações, uma chuvosa outra relativamente seca, 
predomina em quase todas as zonas quentes do Espírito Santo, excetuam-se 
apenas, Vitória, e uma estreita faixa da base da região serrana, onde a 
exposição às massas de ar favorece a maior precipitação, dando origem a um 
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clima mais úmido, bem como um pequeno trecho do litoral norte, conforme 
mencionado anteriormente. 
 
Quanto à região montanhosa, esta possui um clima mesotérmico em função da 
altitude, com temperatura média de aproximadamente 20°C e mínima de 13°C. 
Outro fator que influencia a moderação da temperatura é a localização 
geográfica, próxima à encosta, que intercepta os ventos do litoral, provocando 
as chamadas chuvas orográficas, especialmente abundantes no Verão, mas 
também freqüentes no Inverno. Os verões frescos e sem estação seca 
correspondem à designação Cfb de Köppen (Figura 3).  
      
Mais para o interior desaparece a influência da serrania no aumento das 
precipitações e o clima, embora ainda fresco, devido à altitude, apresenta 
estiagem nos meses de Inverno, sendo incluído na categoria Cwa de Köppen. 
 
Os dados que deram origem aos mapas de localização das estações 
climatológicas, de precipitação pluviométrica anual acumulada, temperatura 
média anual e deficiência hídrica acumulada do estado do Espírito Santo, 
apresentados pela figura 4, foram cedidos pelo INCAPER (Instituto Capixaba 
de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural), com o apoio dos dados 
do sistema GEOBASES e foram utilizados por Santos (2007). Trata-se de uma 
série histórica representativa dos dados num intervalo de 30 anos 
compreendido entre 1968 a 1998, representa dados médios mensais de 
precipitação, temperatura do ar e deficiência hídrica.  
 
Tais mapas foram incluídos nesta parte do trabalho, para ilustrar e permitir uma 
melhor compreensão da natureza climatológica do estado do Espírito Santo, 
bem como da área em estudo. 
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   Figura 4 - Mapas dados climatológicos do Espírito Santo precipitação, temperatura e deficiência hídrica.  
    Organizado pelo autor. 
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Quanto às temperaturas médias anuais para o estado do Espírito Santo, as 
temperaturas mais altas são sentidas mais ao norte, provavelmente em função 
das baixas latitudes e baixas altitudes, principalmente na porção nordeste do 
estado. Já as temperaturas mais baixas foram encontradas nas áreas mais 
altas, como é o caso de Irupi, Ibatiba, Divino São Lourenço, Dores do Rio 
Preto, Domingos Martins, Marechal Floriano, Santa Leopoldina e Santa Teresa. 
O PNMJ está situado numa área onde a temperatura média anual fica em torno 
de 24ºC. 
 
Segundo Santos (2007) A deficiência hídrica anual acumulada aponta para dois 
municípios em situação preocupantes que são Conceição da Barra e seu 
entorno (municípios vizinhos), Baixo Guandu e Colatina. O PNMJ não 
apresenta deficiência a ser considerada na escala estadual. 
 
Este autor analisa ainda que o excedente hídrico anual acumulado revela 
valores significativos nas partes mais altas das serras capixabas, enquanto os 
valores não são expressivos para o norte do estado. Na maior parte do 
município Vila Velha, bem como a área do PNMJ, o excedente é considerado 
baixo. 
 
Quanto à evapotranspiração real, Santos (2007) admite que sejam dignas de 
nota aquelas áreas que superaram os 1.200 mm, como é o caso Aracruz e 
João Neiva, ao Norte da Grande Vitória, Viana, Guarapari, Iconha e Piúma ao 
sul. Em toda Vila Velha e na área do PMNJ a evapotranspiração real anual está 
entre 1.100 mm e 1.200 mm. Estas características climáticas estão associadas 
dentre outros fatores a irregularidades do relevo capixaba e a sua proximidade 
com o mar.  
 
A área de estudo desta pesquisa, o PNMJ, não é contemplada com uma 
estação meteorológica, nem mesmo o município de Vila Velha. Todavia foi 
possível analisar alguns dados climatológicos disponibilizados pelo INMET 
referente à estação meteorológica de Vitória no período de 1961 a 1990 (Figura 
5). 
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Figura 5 – Gráficos dados climatológicos de Vitória. 




Considerando os dados acima, para a Região Metropolitana da Grande Vitória, 
incluindo também o município de Vila Velha, é possível perceber que no 
período observado, os meses de junho e agosto foram registrados como os de 
menor precipitação, em torno de 50 a 60 mm, já os meses de novembro e 
dezembro os de maiores precipitações em torno de 170 a 200 mm. Quanto às 
temperaturas médias, o trimestre jun/jul/agosto registrou as menores 
temperaturas, oscilando entre 21,5ºC e 22,5ºC, em contrapartida os meses 
mais quentes foram registrados no trimestre jan/fev/março com temperaturas 
médias oscilando entre 26,5ºC a 27ºC. 
 
Para os meses mais frios do período (jun/jul/agosto) verificou-se que a mínima 
ficou em torno de 18,5ºC, sendo que no mesmo trimestre verificou-se que a 
temperatura máxima foi de entre 26,5ºC. Para os meses mais quentes 
(jan/fev/março) a temperatura mínima foi de 24ºC e a temperatura máxima 
ficou em 32ºC. 
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Percebe-se uma tendência dos índices de evaporação acompanhando com 
certa regularidade as oscilações de temperatura. Nota-se que nos meses mais 
frios há uma redução da evaporação e nos meses mais quentes um aumento 
da evaporação. O mesmo não acontece com a umidade, pois durante todo o 
ano no período observado a umidade ficou entre 76% e 78%, com um ligeiro 
aumento para o trimestre out/nov/dezembro.  
 
 
1.3.3 – Características Geológico-Geomorfológicas 
 
A partir da análise das imagens de radar, Vale (2004), elaborou mapa das 
Macro-Unidades Geológico-Geomorfológicas do estado do Espírito Santo 
baseando-se nas informações do Projeto RADAMBRASIL (1983)4. A autora 
delimitou o Domínio Fitoclimático Mata Atlântica, que abrange quatro Unidades 
Morfoestruturais, sendo a primeira e mais recente a dos Sedimentos 
Quaternários, representados pelas Unidades Morfoesculturais das Planícies 
Intermarés, das Planícies Marinhas e das Planícies e Terraços Fluviais. Os 
Sedimentos Terciários, como segunda Unidade Morfoestrutural, são 
representados pelos Tabuleiros Costeiros. As Estruturas Dobradas 
Remobilizadas constituem a terceira Unidade Morfoestrutural e é representada 
pelos Planaltos Dissecados de Altitudes Médias. Finalmente, os Maciços 
Plutônicos representam a quarta e última Unidade, tendo os Planaltos e Serras 








                                                 
4 Neste trabalho, ora far-se-á referencia aos dados do RADAMBRASIL chamando no texto o próprio Projeto 
RADAMBRASIL, ora aos autores que escreveram os capítulos utilizados aqui. 
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No Espírito Santo, a unidade morfoestrutural do embasamento cristalino 
(Estruturas Dobradas Remobilizadas e Maciços Plutônicos), composta de 
granitos e gnaisses, remanescentes da Serra da Mantiqueira (FILHO et.al., 
1983; GATTO et.al., 1983), alcança altitude superior a 2.000 metros, chegando 
a ter como representante, por excelência, o Pico da Bandeira, como o ponto 
mais altos do relevo capixaba, cuja altitude é de aproximadamente 2.980 
metros, no Maciço do Caparaó, na divisa com o estado de Minas Gerais. 
 
A partir dos rios Piraquê-Açu e Piraquê-Mirim, litoral central do estado, a 
Formação Barreiras (Sedimentos Terciários) ocorre intercalada pelos 
promontórios e costões rochosos do embasamento cristalino, promovendo o 
aparecimento de falésias e paleofalésias, ou mesmo como formações 
superficiais sobre o embasamento cristalino.  
 
A evolução das planícies costeiras quaternárias na costa leste do Brasil está 
relacionada com as variações eustáticas ocorridas no Período Quaternário. 
Dominguez et.al. (1981), elaboraram um esquema evolutivo das planícies 
litorâneas em função das variações do Quaternário, que está representado na 
figura 7, subdividido em 8 estágios, de A a H. Vale ressaltar que essa figura 
mostra como se deu também a evolução das planícies quaternárias costeiras 
do Espírito Santo. Embora as planícies costeiras capixabas sejam mais 
extensas no litoral norte, o uso dessa figura justifica-se pelo fato de que na 
área do PNMJ encontra-se também a ocorrência de planícies intermarés, 
planícies marinhas com cordões praiais e planícies e terraços fluviais. 
 
É importante frisar que a classificação elaborada por Vale (2004) concorda com 
a classificação de Martin et.al. (1997), que divide o Espírito Santo em 3 
unidades geomorfológicas, conforme se segue: 
 
1. Região Serrana – É composta por rochas cristalinas pré-cambrianas, 
exibindo um relevo mais movimentado, que é drenado por uma rede 
hidrográfica muito densa de caráter dentrítico. 
 
2. Platô Terciário – É formado pelos sedimentos continentais da Formação 
Barreiras, cuja superfície é suavemente inclinada para o mar. Apresenta-
se dissecado por uma rede hidrográfica subparalela, caracterizada 
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freqüentemente pela presença de amplo vales de fundos aplainados, 
atualmente colmatados por sedimentos quaternários. Esses vales são 
drenados por cursos de água de dimensões insignificantes e 
incompatíveis com as suas dimensões. Provavelmente, eles foram 
escavados sob condições paleoclimáticas diferentes das atuais. 
 
3. Planície Quaternária – Forma a área plana mais baixa das três unidades 
geomorfológicas, cujo desenvolvimento é bastante variável ao longo da 
costa do Espírito Santo. Ela se encontra particularmente desenvolvida 
na foz do rio Doce. 
 
Na bacia do rio Jucu, dentre as Morfoestruturas delimitadas por Vale (2004) 
conforme figura 5, observa-se as quatro unidades: Sedimentos Quaternários, 
Sedimentos Terciários, Estruturas Dobradas Remobilizadas e Maciços 
Plutônicos. Quanto às morfoesculturas, embora não seja possível identificar na 
escala em que o mapa foi elaborado, estão presentes todas aquelas unidades 
individualizadas por Vale (2004).  
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                                          Figura 6 - Mapa das Macro-Unidades Geológico-Geomorfológicas do Estado do Espírito Santo. 
                                          Fonte: Vale, C.C. (2011 – em fase de elaboração5). 
                                                 
5 O artigo “Biogeografia dos manguezais do estuário do rio São Mateus” de autoria de Cláudia Câmara do Vale está em fase de elaboração. 
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Figura 7 – A evolução das planícies costeiras quaternárias na costa leste do Brasil, relacionada com as variações 
eustáticas ocorridas no período. Fonte: Martin et.al., (1997) - modificada por Suguio et.al., 2005.  
  
Ao analisar a região costeira do Espírito Santo, Albino et.al. (2001) descreve a 
praia da Barrinha, inserida na área costeira do PNMJ, da seguinte maneira, 
conforme quadro 1. 
 























Praia exposta Sofrendo retrogradarão 
Organizada pelo autor. 
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Martin et.al. (1997) enquadram o terreno do que hoje chamamos de PNMJ no 
setor 4 de sua compartimentação do trecho entre o litoral norte do Rio de 
Janeiro e do Espírito Santo, que está compreendido entre a baía do Espírito 
Santo e a foz do rio Itapemirim.  Este setor caracteriza-se pelos afloramentos 
de rochas cristalinas pré-cambrianas em contato com os depósitos 
quaternários intercalados pelos afloramentos da Formação Barreiras 
precedidos de praia, como é o caso das praias de Maimbá e Ubú, ambas em 
Anchieta. O litoral mostra-se bastante recortado, sendo observados trechos 
salientes sem condições de deposição de areias e trechos com significativo 
desenvolvimento das planícies costeiras, cuja existência é favorecida pela 
presença de obstáculos tais como promontórios e ilhas, pela divergência das 
ortogonais das ondas e pelos aportes fluviais localizados. 
 
Tendo por base o conhecimento geral descrito anteriormente podemos afirmar 
que o PNMJ apresenta importantes características morfoestruturais, sendo a 
que mais se sobressai é a elevação residual de formação granítica junto à linha 
de costa, denominada de Morro da Concha. Deve-se ressaltar que, nesse setor 
do estado do Espírito Santo, segundo mapeamento realizado por Vale (2011, 
em fase de elaboração - Figura 6), a ocorrência dos depósitos terciários é 
menos pronunciada, aparecendo ocasionalmente sob forma de colinas. Na 
área do PNMJ esses depósitos estão ora revestidos por vegetação secundária, 
ora estão sendo utilizados como “empréstimos”, ou seja, estão sendo 
removidos para terraplenagem.  
 
A planície flúvio-marinha integra um conjunto de áreas alagadas e alagáveis do 
entorno do PNMJ, incluindo o rio Jucu e a mata ciliar, córrego de Camboapina, 
“mata do exército”, Mata e lagoa Jacuném, lagoa Grande e lagoa de Jabaeté. 
Estas, juntamente com as ilhas do Jucu e das Garças, formam as Áreas de 
Preservação Permanente do Município de Vila Velha. 
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Vila Velha está situada em uma planície costeira e é marcada pela forte 
presença dos afloramentos rochosos e pela alternância com a Formação 
Barreiras (trechos mais para o interior e principalmente mais ao sul), bem como 

















Figura 8 – Vista do PNMJ a partir do Morro da Concha, no primeiro plano vê-se principalmente o brejo e a mata 




O setor 4, entre a baía do Espírito Santo e a foz do rio Itapemirim (MARTIN 
et.al., 1997), é caracterizado pelos promontórios cristalinos em contato com 
depósitos quaternários flúvio-marinhos, estendendo-se da baía de Vitória à 
desembocadura do rio Itapemirim. As falésias da Formação Barreiras, que se 
encontram intercalados aos afloramentos cristalinos, são observados em 
contato direto com o mar. O litoral apresenta-se recortado apenas onde são 
observados obstáculos representados pelos promontórios e ilhas próximas, e 










Barra do Jucu 
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      Figura 9 – Mapa Geológico do Quaternário Costeiro de Um trecho de Vila Velha – Espírito Santo. Organizado pelo autor. Fonte: Martin (1997) 
40º20’ 
 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





Conforme se observa na figura 9 é possível ver que a complexidade das 
formações quaternárias contraria a idéia de planícies litorâneas monótonas e 
marcadas apenas por uma topografia suave. Ao contrário, apesar da sutileza 
de suas formações, o que se observa é uma variada constituição sedimentar 
litológica, tais como: Sedimentos continentais do tipo alunionar e coluvionar; 
Sedimentos lagunares ou de fundo de baía indiferenciados (areia e argilas), 
onde segundo Martin et.al. (1997), podem conter conchas de moluscos em 
quantidade variáveis, e que freqüentemente esses sedimentos estão 
recobertos por uma camada turfosa; Sedimentos argilo-arenosos, ricos em 
matéria orgânica dos manguezais atuais; dentre outros.  
 
Pode-se verificar ainda, mesmo nesta escala, a existência de cordões arenosos 
litorâneos com idades holocênicas e pleistocênicas, bem como a de Formações 
Barreiras do Plioceno e Formações pré-Cambrianas que ora se revelam em 
afloramentos em meio ao Quaternário, ora mais para o interior até se 
avolumarem nas áreas de seu domínio. 
 
Segundo Martin et.al. (1997) é possível reconhecer no mínimo duas gerações 
diferenciadas de depósitos marinhos arenosos em todo litoral brasileiro. No 
mapa da figura 9, pode-se concordar que tal reconhecimento também incluiu o 
litoral sul do Espírito Santo e mais especificamente o litoral de Vila Velha. São 
formações de terraços arenosos dos tipos marinhos pleistocênicos e marinhos 
holocênicos. Quanto aos terraços marinhos pleistocênicos Martin et.al. (1997, 
p. 21 e 22) comentam: 
 
Nas porções mais internas das planícies costeiras, a altitude desses terraços pode 
variar de 8 a 10 m, declinando rumo ao mar. A superfície é marcada por 
alinhamentos de cristas praias, podem ser mais ou menos facilmente diferenciados 
dos terraços holocênicos. São representados por sedimentos arenosos 
superficialmente brancos e comumente acastanhados em profundidade. A cor escura 
deve ser atribuída à impregnação por matéria orgânica. 
 
 
Os terraços marinhos holocênicos se diferenciam dos terraços marinhos 
pleistocênicos, por estarem freqüentemente separados destes por zonas 
baixas e pantanosas, sendo os terraços holocênicos mais baixos. Podem 
conter diferentemente dos terraços marinhos pleistocênicos, grandes 
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quantidades de conchas, não sendo impregnados de ácidos húmicos e exibem 
alinhamentos de cristas praiais mais contínuos e pouco espaçados. Se 
referindo as extensões dos terraços marinhos holocênicos do trecho Norte do 
Rio de Janeiro ao Espírito Santo, Martin et.al. (1997, p.22) afirmam: 
 
Depósitos de areias marinhas holocênicas ocorrem de modo praticamente contínuo 
ao longo do litoral estudado. Entretanto, a sua importância varia muito em função da 
configuração do litoral, apresentando-se com extensões de algumas dezenas de 
metros até vários quilômetros. Eles são pouco desenvolvidos nas porções convexas 
ou retilíneas e podem atingir vários quilômetros de largura. 
 
 
O PNMJ, na escala desse mapa está representado pelos terrenos 
pleistocênicos e holocênicos, embora não apareça nesta escala ocorrem 
afloramentos cristalinos do pré-Cambriano, tais como o Morro da Concha.    
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1.3.4 – Caracterização Oceanográfica 
 
Os dados oceanográficos ao longo da costa capixaba, tais como os parâmetros 
das ondas (altura, energia e direção) o transporte de sedimentos, suas 
características granulométricas são pouco conhecidos. Entretanto, Vale (2004) 
destaca os estudos sobre a morfodinâmica das praias do Espírito Santo por 
meio da perfilagem, estudos da composição granulométrica dos sedimentos 
praiais, coleta de sedimentos na plataforma proximal ao longo da foz do rio 
Doce, realizados por Albino e Perrone, (1993); Albino e Oliveira, (1995); Albino 
et.al., (1999); Albino e Paiva, (2001) dentre outros.    
 
A área em estudo, conforme mencionado anteriormente situa-se numa região 
do litoral brasileiro caracterizado por abundantes chuvas tropicais durante o 
Verão e um período de seca que vai do Outono ao Inverno (NIMER, 1989; 
ALBINO, 1999). Entretanto, durante o período de seca podem ocorrer 
precipitações frontais associadas à passagem de massas polares.  
 
Nimer (1989) salienta que durante todo o ano, sopram freqüentemente ventos 
E a NE. Já em dados fornecidos pela EMCAPA (apud ALBINO, 1999) 
demonstram que os ventos predominantes durante a maior parte do ano 
(outubro a março) são NE-ENE, estando estes associados aos ventos alísios. 
Já no período de abril a setembro os ventos SE, que estão relacionados às 
frentes frias que chegam periodicamente a costa capixaba. 
 
Segundo Komar (1983) as ondas são as principais responsáveis pela erosão 
costeira, tendo uma importância singular nos processos de dinâmica e 
gerenciamento costeiros.  
 
Para Muehe (2001), as ondas nesta região são geradas pelos dois sistemas de 
ventos existentes, assim ondas do setor sul (S-SE) estão associadas às frentes 
frias, desta forma são mais energéticas do que as do quadrante NE, porém são 
menos freqüentes, entretanto, não são menos importantes devido à intensidade 
e a capacidade de erosão das praias. Ainda, segundo Muehe (2001), as alturas 
significativas dessas ondas na região de interesse deste trabalho variam entre 
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0,3 a um máximo de 2,62 m, com média em torno de 1,0 m e seus períodos 
variam entre 3 e 11,5 s, sendo que as ondas associadas às frentes frias 
apresentam-se geralmente com alturas maiores e períodos mais curtos. 
 
Os dados abaixo foram obtidos por ocasião de obras no Porto de Tubarão pelo 
INPH (Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias) entre março de 1979 e 
setembro de 1980. O equipamento utilizado nesta oportunidade forneceu dados 
de altura e períodos de onda, mas não forneceu dados direcionais, que foram 
estimados visualmente. A direção anual média da onda foi aproximadamente 
ESE. A direção mais setentrional observada foi ENE enquanto que a mais 
meridional foi a SSE (ALBINO, 1999).  
 
Segundo Albino (1999), os resultados de altura significativa e períodos médios, 
obtidos pela RAM Engenharia Ltda a partir dos dados do INPH, para uma 
amostra de 684 registros de ondas é mostrada na figura 10. A altura 
significativa da onda variou de 0,3 a 2,5 m, sendo que as mais freqüentes 
apresentaram alturas variando de 0,6 a 0,9 m. os períodos médios mais 
freqüentes estão em torno de 5 a 6,5s sendo que os maiores períodos 
registrados foram de 11 s. 
 
 
            Figura 10 - Freqüência das alturas e períodos de ondas mais freqüentes incidentes no litoral do Espírito    
            Santo (entre março de 1979 e setembro de 1980). Fonte: Albino, (1999), modificada.  
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A amplitude de maré, isto é, a diferença de altura entre a preamar e a baixa – 
mar, representa um importante elemento na definição da intensidade dos 
processos costeiros em função da velocidade das correntes associadas 
(MUEHE, 2001). 
 
De acordo com a DHN – Diretoria de Hidrografia e Navegação (2010), o litoral 
do Espírito Santo tem a sua amplitude de maré variando entre 1,40 e 1,50m. 
Estes valores são característicos de litoral submetido a um regime de micro 
maré (menor que 2 m). 
 
 
1.3.5 – Aspectos Fitogeográficos 
           
Segundo Vale (2004) o Espírito Santo é um estado privilegiado quando se trata 
dos aspectos fitogeográficos, pois há vários tipos de sistemas naturais no 
Espírito Santo proporcionados pelas condições naturais dominantes, onde é 
possível encontrar diversos tipos de vegetação existentes do Brasil. 
 
Uma vez que a proposta deste trabalho é o estudo do PNMJ e este está 
inserido na Mata Atlântica (parte do bioma de Florestas Tropical), se destacam 
a vegetação de restinga e o manguezal, como Formações Pioneiras 
(FERNANDES, 2007), além da ocorrência de brejo e mata paludosa. 
Concentraremos toda a conceituação destes geofácies no capítulo destinado 
aos conhecimentos pré-existentes.  
 
Segundo levantamento do uso e ocupação do solo realizado pelos 
pesquisadores da AVIDEPA (2002) a composição da vegetação apresentada 
na área do PNMJ foi assim classificada: Rupestre degradada; Mata baixa; 
Rupestre arbustiva/herbáceas; Manguezal; Manguezal degradado; Halófila-
psamófila degradada; Pós-praia; Pós-praia degradada; Aberta de Clusia; 
Aberta de Clusia degradada; Aberta de Ericaceae degradada; Brejo arbustivo-
herbáceo; Brejo arbustivo-herbáceo degradado; Mata seca de restinga; Mata 
seca de restinga degradada; Mata paludosa; Estagio inicial de regeneração de 
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Tabuleiros, Pastagem, Pomar; Eucaliptal; Área sem cobertura vegetal. O que 
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                               Figura 11 - Mapa de uso e ocupação do solo do PNMJ. Fonte: AVIDEPA (2002). Reorganizado pelo autor. 
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Ainda segundo Vale (2004, apud PEREIRA, 1998), no Espírito Santo são 
reconhecidos 11 tipos de formações de restinga. São elas: Halófilas, 
psamófitas reptantes, vegetações de pós-praia, matas de Myrtaceae, 
formações Palmae, Mata Seca de Restinga, brejo herbáceo, Floresta 
periodicamente inundada, Floresta permanentemente inundada, Restinga 
Aberta de Ericaceae e Formação Aberta de Clusia (Figura 12). 
 
 
               Figura 12 – Mosaico de fotografias com diversas formações de “restinga”. 
               Organizado pelo autor. Fonte da WWW. 
 
 
Entretanto, nos trabalhos de campo pretende-se observar e investigar as 
formações vegetais que ocorrem no PNMJ, conforme descrito no capítulo 3 que 
se refere à metodologia. 
 
No Brasil, mesmo cientificamente se utiliza, indiscriminadamente, o termo 
„restinga‟ como sinônimos de “vegetação de restinga”, nessa pesquisa, todavia, 
será utilizado o termo “vegetação de restinga” para a vegetação em questão, 
uma vez que a mesma coloniza as formações geológico-geomorfológicas da 
área de estudo. Todavia o termo restinga será discutido mais adiante, no 
capítulo 4. 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




1.3.6 – Breves Considerações Históricas: Ocupação da área do PNMJ  
 
Até fins do século XIX e início do XX Vila Velha Sede era pacata, composta por 
poucas casas. Beneficiou-se diretamente com os recursos advindos da 
exportação cafeeira: a energia elétrica (1910), a água encanada (1912) e os 
serviços de bondes elétricos (1912) que circulavam da pracinha da Igreja do 
Rosário até Paul (SEMMA - 3º RPPM-PNMJ, 2009)6. 
 
Entendendo que a Agenda XXI - Vila Velha (2004) é um documento importante, 
de recomendação internacional, vale destacar as informações nela contida. 
Dessa forma, o documento dividiu a história da migração para a Região 
Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) em dois momentos distintos: antes e 
depois de 1950. Até esta data a expansão cafeeira, os preços atrativos do café 
e a pouca infra-estrutura instalada dificultavam a migração para RMGV. Tal fato 
procede e pode ser confirmado por meio da figura 13, onde nota-se que após a 




       Figura 13 – Evolução da população de município de Vila Velha – mil/hab. 
       Fonte: Agenda XXI de Vila Velha 2005 – modificado pelo autor. 
 
 
No entanto, na Barra do Jucu, a água e a energia elétrica só chegaram depois 
da década de 1950. A água para consumo humano era proveniente de 
                                                 
6 Em 2009 foi confeccionado um relatório visando a elaboração do Plano de Manejo do PNMJ, instrumento legal que 
definirá as ações a serem desenvolvidas no PNMJ. 
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nascentes, poços artesianos e, além disso, as casas tinham reservatórios que 
eram abastecidos a cada 3 dias.                            
 
Segundo Galveas (2005), compreende-se que entre o final do século XVIII e 
início do XX a base da população que habitava a área circundante ao atual 
PNMJ era de uma comunidade rural e pescadora. Viviam da exploração dos 
recursos da vegetação de restinga7, do rio, do manguezal e do mar. Coletavam 
frutos e ervas medicinais, madeira e cipós para construção de suas choças e 
lenha para combustível do fogão. Trabalhando como canoeiros do rio Jucu, 
enquanto pescadores, ou em lavouras das fazendas do entorno, essas 
populações tiveram seu modo de vida sem grandes alterações durante dois 
séculos.  
 
Suas casas eram unidades de famílias nucleares espaçadas umas das outras, 
com a criação de animais domésticos e alguma lavoura de subsistência como 
abóbora, mandioca, milho, dentre outras. Praticavam a caça para complemento 
alimentar, usando armadilhas ou procura direta com uso de cães e arma de 
fogo (OLIVEIRA, 2008).  
 
O comércio consistia na venda de madeira para o centro do município. O 
cotidiano, ainda com reflexos de uma época colonial, integrava elementos 
indígenas, africanos e europeus que deram origem a herança cultural presente 
até nos dias de hoje (SEMMA - 3º RPPM-PNMJ). 
 
De acordo com as informações colhidas até este momento, supõe-se que a 
região onde se situa a unidade de conservação apresentava poucos núcleos, 
com ocupação rarefeita, grandes áreas com pastos, criação de gado e cultivos, 
intercalados com grandes fragmentos de restinga, lagoas e campos de 
inundações flúvio-marinhos.   
 
No entanto, ainda na década de 1950 ocorreu uma atividade de grande 
impacto na área que viria a constituir o PNMJ. Sua vegetação foi totalmente 
                                                 
7 Doravante quando referir-se à vegetação de restinga, usar-se-á apenas a palavra restinga. Quando for necessário 
far-se-á a distinção entre o termo botânico e geomorfológico. 
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suprimida para alimentar um alto-forno da Companhia Ferro e Aço de Vitória – 
COFAVI. Este alto-forno era movido a carvão vegetal com capacidade de 
produção de 40 toneladas por dia ou 12 mil toneladas/ano de ferro gusa. 
Conforme relato publicado pelo jornal A Gazeta, constata-se a veracidade da 
afirmação acima mencionada. 
 
Na década de 50, Jacaranema, que em Tupi quer dizer “jacaréque catinga”, foi 
inteiramente desmatada para ser transformada em carvão vegetal para alimentar os 
altos-fornos da Cia FERRO E AÇO de Vitória. Apesar de derrubada, a mata vem se 
recompondo espontaneamente com as mesmas características das florestas 
primitivas e é uma nova destruição dessa vegetação que a população da Barra do 
Jucu teme. Segundo os moradores da região a destruição de duas outras florestas 
que existiam em Barra de Jucu, Jussara e Tapuera Grande e Tapuera Pequena, já 
trouxe grande preocupação aos antigos moradores que viviam da caça e da pesca. 
Honório de Oliveira Amorim, conta que dezenas de pescadores ou homens que 
viviam da mata tiveram de procurar alternativas para sobreviver. A Gazeta, 
01/08/1981. (SEMMA - 3º RPPM-PNMJ, 2009) 
 
 
Nas décadas de 1950 e 1960, com o crescimento da população, novas áreas 
de urbanização foram ampliadas, avançando sobre os sistemas naturais, 
principalmente sobre as restingas e os manguezais de Vila Velha. Várias obras 
de drenagem e retificação de cursos naturais foram realizadas entre as 
décadas de 1950 e 1960, em especial no terço inferior do rio Jucu, porção onde 
está situada parte de Vila Velha e o PNMJ. 
 
O setor da construção civil iniciou, na mesma época, as primeiras extrações de 
areia na região (1950-1960). Esta atividade, de forma lenta, ganhou impulso 
com o processo de ocupação urbana da cidade de Vila Velha e com a abertura 
da Rodovia do Sol, nos anos de 1960. 
 
A partir dos anos de 1970, o bairro da Barra do Jucu passou a ser procurado 
por pessoas que pretendiam viver em contato com a natureza, afastadas dos 
centros urbanos, pois ainda se mantinha isolado e bucólico nas imediações da 
foz do rio Jucu. Enquanto o grande processo de industrialização experimentado 
no estado propiciou o surgimento de vários conjuntos habitacionais, 
principalmente nos municípios da Serra e de Vila Velha. Simultaneamente, 
iniciaram invasões, no caso de Vila Velha, de ambientes naturais do tipo 
restingas, brejos e manguezais a sua maioria promovida por loteamentos 
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“clandestinos” que foram ocupados após aterramentos. Fato que fez aumentar 
a procura pela extração de areia do PNMJ para alvenaria e madeiramento para 
construção de palafitas (SEMMA - 3º RPPM-PNMJ, 2009). 
 
A figura 14 a seguir mostra fotografias aéreas da área de estudo nos anos de 
1955, 1970, 1978, 2008 e 2010, recorte temporal escolhido como essencial 
para entender a evolução da paisagem. É claro que o atual limite do parque 
não foi definido nos anos de 1950, nem nos anos de 1970. Porém, nessa 
pesquisa, foram traçados de forma intencional para facilitar a interpretação e a 
análise dos dados. Neste momento apenas optou-se em comentar a evolução 
do processo de antropização no sentido da ocupação da área do entorno do 
PNMJ. 
 
No ano de 1955, o que se percebe é a existência de um núcleo de povoamento 
ao sul do atual limite do PNMJ, que viria a se constituir o atual bairro da Barra 
do Jucu, tendo como acesso a estrada sobre a restinga a leste do rio Jucu e a 
ponte (hoje ponte da Madalena) ligando o povoado às demais áreas de Vila 
Velha. Constata-se uma série de estradas e trilhas abertas sobre a área de 
restinga.  
 
Esta mesma configuração permaneceu até o ano de 1970 com um diferencial, 
que foi a definição dos arruamentos da Barra do Jucu. Em 1978 já é possível 
verificar uma grande transformação nesta paisagem, pois a Rodovia do Sol 
(ES-060) já havia sido construída, bem como a ponte Waldir Zanotti sobre o rio 
Jucu. Também ocorre uma expansão da Barra do Jucu e o loteamento de 
terras que hoje compõem os bairros de Santa Paula I e Santa Paula II. 
Enquanto em 2008 percebe-se que no entorno do PNMJ intensificou-se o 
processo de ocupação prevista já na década de 1970. Dessa forma deu-se o 
registro de novos bairros, como é o caso de Darly Santos, Pontal das Garças e 
Jockei de Itaparica.  
 
Em 2010 o processo continua em franca expansão confirmando as previsões 
pessimistas, do ponto de vista ambiental, de ocupação do entorno do PNMJ, 
que seria a sua zona de amortecimento. Lembrando que neste ano de 2010 o 
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plano de manejo do parque já estava em fase de finalização, e a sua conclusão 
está prevista para o ano de 2011, mais precisamente no mês de maio, (Ricardo 
Borgo - SEMMA – informação verbal).  
 
O Plano de Manejo vem, ainda que tardiamente, dar um alento a esta área de 
maneira a minimizar as pressões do entorno, pois, uma vez que se oficializa 
um Plano de Manejo há uma tendência a sua notoriedade, chamando a 
atenção de diversos organismos de proteção ambiental e da própria sociedade 
para a necessidade da conservação desta área.   
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          Figura 14 – Fotografias aéreas dos anos de 1955 (1), 1970 (2), 1978 (3), 2008 (4) e 2010 (5). 
          Fontes: IDAF (fotos de 1955 a 2008) e Google Earth™ (2010). 
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Nas décadas de 1970 e 1980 ocorreram vários fatos: a ampliação do sistema 
viário e dos serviços, a implantação dos chamados grandes projetos e 
expansão da indústria da construção civil, que proporcionaram a atração de 
grande contingente rural e de pessoas de outros estados para a Região da 
Grande Vitória (RGV). Dentre as grandes transformações ocorridas neste 
período, e que motivaram esse movimento populacional, destacam-se: a 
ampliação da Rodovia Carlos Lindemberg; a ampliação da Rodovia Darly 
Santos; a ampliação da Rodovia do Sol; a ampliação do sistema aquaviário; a 
implantação da CST; a implantação da CVRD; a implantação do Porto de 
Tubarão; os investimentos em transportes urbanos; em portos e em energia 
elétrica. 
 
Neste mesmo período houve a criação de diversos bairros em sua maioria sem 
infra-estrutura em virtude da aceleração de atividades urbanas e, 
simultaneamente, no enquadramento de Vila Velha sede, como cidade-
dormitório. Muitos bairros formaram-se a partir de ocupações irregulares, como 
foi o caso de Terra Vermelha e alguns bairros do entorno do PNMJ, sem 
planejamento, sem infra-estrutura, acompanhando a mesma trajetória de outras 
regiões do estado e do país. 
 
Começaram então, os grandes impactos negativos sobre o bairro da Barra do 
Jucu. Os moradores mais antigos desse trecho do litoral vão sendo expulsos 
pela especulação imobiliária, uma vez que estas áreas passam a ter uma 
grande valorização imobiliária (SEMMA - 3º RPPM-PNMJ, 2009).  
 
O impacto da urbanização não se refletiu somente sobre o ambiente natural, 
aumentando consideravelmente a poluição e causando diminuição da flora e 
fauna, como também sobre a organização social, em especial da comunidade 
de pescadores que se mantinha exclusivamente da coleta e da pesca artesanal 
(SEMMA - 3º RPPM-PNMJ, 2009). 
 
Na década de 1980, apesar das intervenções já realizadas, os estudos do 
Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2008) enquadraram esta porção do 
município, onde se localiza o PNMJ, como área de preservação.  
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Na mesma época, parte das lideranças locais, passou a se reunir em 
organizações não governamentais voltadas principalmente para a defesa do 
meio ambiente e a preservação das áreas ambientais, dando origem a um dos 
movimentos ambientalistas mais antigos e fortes do estado. 
 
Os primeiros manifestos em prol de Jacarenema começam a ser organizados 
por um grupo de pessoas formadoras de opinião, tais como a bióloga Bárbara 
Weinberg; o artista plástico Kleber Galvêas, o Sr. César Musso da Associação 
Vila-Velhense de Proteção Ambiental - AVIDEPA e o Sr. Alcides Gomes da 
Silva, membro da Banda de Congo da Barra do Jucu (SEMMA - 3º RPPM -
PNMJ, 2009). 
 
A urbanização da Grande Vitória se estende de forma desigual por toda a 
região metropolitana, alternando áreas de alta densidade com outras de 
ocupação descontínua. Esta expansão urbana ocupa áreas de diferentes 
topografias, tais como as áreas de morros, tabuleiros e escarpas capixabas, e 
planas, como as várzeas, as restingas, os manguezais.  
 
Segundo o IBGE (www.ibge.gov.br, acessado em 2010), Vila Velha possuía 
398.068 (população estimada) em 2007, destes, 99,6% residentes na área 
urbana e 0,4% na rural, representava 24,05% da população da Região 
Metropolitana da Grande Vitória8 (RMGV) e 11,17% da população estadual.  
 
Pelos dados apresentados pelo IBGE a população de Vila Velha representa 
aproximadamente 1/4 da população da RMGV, dados estes que coloca o 
município em uma situação preocupante, uma vez que há uma notória relação 
entre o grande contingente populacional de uma área e as muitas ocupações 




                                                 
8 A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) é formada pelos municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, 
Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. Foi constituída pela Lei Complementar estadual 58, de 21.02.1995, quando era 
conhecida como RMV - Região Metropolitana de Vitória e posteriormente modificada em 1999 e 2001, quando 
incorporou, respectivamente, os municípios de Guarapari e Fundão, passando a se chamar RMGV - Região 
Metropolitana da Grande Vitória. 
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A Agenda XXI de Vila Velha (2004) afirma que a taxa de crescimento 
populacional do município está intimamente relacionada aos movimentos de 
migração e atração provocados pela dinâmica econômica e pelas políticas 
públicas implantadas no Espírito Santo.  
 
A Agenda XXI de Vila Velha (op.cit.) também afirma que em 2000, 46,45% da 
população do estado do Espírito Santo se concentrava na RMGV. Aponta 
também para exploração do gás e do petróleo na costa capixaba como 
responsável por um novo fluxo migratório mesmo que em menor dimensão e 
de maneira mais distribuída entre outros municípios.  
 
Como conseqüência deste novo fluxo migratório, ainda que o município tenda a 
uma diminuição da taxa de fecundidade (de 2,22% na década de 1990 para 
1,89% para a década de 2000 – Agenda XXI, 2004), pode-se observar na 
figura 15, que a população continuará crescendo e de forma diferenciada por 
pólo regional.  
 
 
          Figura 15 – População nos Pólos Regionais. 
          Fonte: Agenda XXI de Vila Velha (2004). Organizado pelo autor. 
 
 
Uma das preocupações referentes a este crescimento populacional é a 
ocupação desordenada de áreas naturais, como aquelas que ocorreram nos 
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praticamente destruídos. Fica a preocupação com as áreas de Vila Velha, 
destinadas a conservação como é o caso do PNMJ, por se tratar de áreas 
costeiras e próximas a bairros de pobre infra-estrutura e de grande população 
(como é o caso de Terra Vermelha com 44.231 pessoas – projeção para 2015). 
Se somarmos a população de Terra Vermelha com aquela do litoral9 a projeção 
indica 44.231 + 23.443 = 67.674 habitantes, aproximadamente o número 
equivalente a época da ocupação nos bairros acima descritos em períodos 
anteriores. 
 
Se o aumento populacional em Aribiri, Paul e Santa Rita deram origem a uma 
situação de forte impacto ambiental, o que esperar para Jacarenema, tendo em 
vista as projeções demográficas em foco? Leia-se o quadro 2 com dados da 
população (2005, 2006 e 2007) dos bairros do entorno, onde se observa que a 
população cresceu 5,6% em dois anos: 
 
Quadro 2 – População dos bairros do entorno do PNMJ. 
Nº BAIRROS 2005 2006 2007 
01 Barra do Jucu 2.438 2.494 2.549 
02 Darly Santos 1.259 1.288 1.316 
03 Jockey de Itaparica 1.813 1.855 1.896 
04 Pontal das Garças Sem dados Sem dados Sem dados 
05 Riviera da Barra 2.451 2.507 2.562 
06 Santa Paula I 774 791 809 
07 Santa Paula II 193 197 202 
 TOTAL 8.928 9.132 9.334 
Fonte: PMVV, Secretaria Municipal de Obras Públicas. Organizado pelo autor. 
 
Como registro, na tentativa de reforçar o que até aqui se dissertou, cabe 
lembrar fragmentos da tese de Ferreira (1989) ao estudar os manguezais da 
baía de Vitória, onde reproduz um detalhe da carta “demonstração do Sprito 
Santo”, de João Teixeira Albernas, de 1966, onde estão representados os 
principais contornos e compartimentos desta baía, entre estes está o rio Aribiri. 
                                                 
9 A Agenda XXI de Vila Velha classifica os seguintes bairros como integrantes do Pólo Regional Litoral: Balneário de 
Ponta da Fruta, Barra do Jucu, Interlagos, Morro da Lagoa, Nova Ponta da Fruta, Praia da Concha, Praia dos 
Recifes, Santa Paula I, Santa Paula II e Morada do Sol, e deixa de fora desta classificação os bairros do Pólo 
Regional de Itaparica, Pólo Regional Central. E enquadra o PNMJ no Pólo Regional Rural, que é o maior pólo em 
extensão do município. 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




Além destes, Ferreira (1989, p.121) cita diversos autores que estudaram as 
condições destes manguezais em Vitória e no estado do Espírito Santo e 
analisa sobre o rio Aribiri: “À direita do Canal, o Rio Aribiri que, sendo um rio 
manso e sinuoso na desembocadura, era, sem dúvida, um trecho bastante 
adequado para o desenvolvimento de mangues”. 
 
A autora prossegue analisando que o rio Aribiri mereceu sua atenção, pois era 
possível encontrar uma cobertura de mangue densa e representativa, que 
segunda ela, era o último remanescente do município de Vila Velha voltado 
para a baía de Vitória. Naquele ano da divulgação de sua pesquisa, a autora 
pode afirmar que, tanto na margem esquerda como na margem direita da foz 
do rio Aribiri, o manguezal estava novamente se expandindo, em virtude do 
aporte de sedimentos fluviais. 
 
Segundo Ferreira (1989), ao comparar a fotografia aérea do rio Aribiri de 1978 
da época da instalação do bairro de Santa Rita sobre o manguezal e a 
fotografia aérea 1987, do mesmo trecho, este já estava totalmente aterrado e 
ocupado. 
 
A associação entre a citação de Ferreira (op.cit.) com aos dados da Agenda 
XXI de Vila Velha se dá pela preocupação de afirmar que, o que aconteceu 
com o manguezal de Aribiri, provavelmente acontecerá com os geofácies de 
restinga e manguezal do PNMJ, se o Plano de Manejo deste não entrar em 
vigor e for posto em prática.     
 
Ainda segundo a SEMMA (3º RPPM-PNMJ, 2009), em toda a sua trajetória, a 
unidade não foi respeitada e as desapropriações mencionadas nos referidos 
instrumentos legais de criação, reenquadramento e de utilidade pública não 
ocorreram de fato. Como resultado, a UC de Jacarenema foi submetida, e 
ainda é, por diversas vezes às constantes derrubadas da vegetação, à retirada 
de areia e à ação do fogo antrópico e natural.  
 
Graças ao engajamento de diferentes instituições e de seus membros, as 
ações predatórias passaram a ser constantemente denunciadas e noticiadas, 
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bem como atividades educativas e de pesquisa passaram a ser desenvolvidas 
contribuindo para a sua preservação. Denuncias estas que sempre contaram 
com a colaboração efetiva de lideranças formais, informais e formadores de 
opinião da comunidade da Barra do Jucu, além de grupos locais como a 
Associação de Surfistas da Barra do Jucu (ASBJ) e Associação Barrense de 
Canoagem.  
 
Uma surpreendente descoberta foi realizada recentemente durante os 
trabalhos de campo. Trata-se do Instituto Jacarenema de Pesquisa Ambiental – 
INJAPA, cuja missão é preservar e estudar o PNMJ sob diversos vieses, vale 
ressaltar, inclusive, o trabalho relacionado à lontra (Lutra longicaudis), cujo 
monitoramento reflete as condições do sistema como um todo, uma vez que a 
espécie é topo de cadeia alimentar. 
 
No Conjunto Darly Santos e Pontal das Garças são visíveis a precariedade 
quanto à infra-estrutura básica e às condições socioeconômicas.  Em outro 
extremo, há bairros que dispõem de melhores condições de vida como é o 
caso da Barra do Jucu e Praia da Concha, na qual se destacam as atividades 
econômicas voltadas ao turismo. Agrega-se ainda nesse entorno, Itapuera, 
uma localidade com atividades agropecuárias, diferenciando-se 
consideravelmente quanto ao cenário visualizado com relação aos outros 
bairros.  
 
Grande parte do esgoto da região não recebe nenhum tipo de tratamento, 
sendo lançado nos canais do Congo, Guaranhuns, Araçás e Santa Paula, que 
desembocam no rio Jucu. As imagens aéreas contidas neste capítulo nos 
permitem perceber o avanço atual da mancha urbana em direção ao PNMJ, 
bairros estes com toda gama de problemas estruturais e sociais que 
pressionam a natureza remanescente do parque (Figura 14). 
 
 
Comparando as fotografias aéreas do PNMJ retiradas em 1955, 1970, 1978, 
2008 e 2010 e apresentadas anteriormente ao longo deste capítulo, pode-se 
ensaiar uma interpretação onde se percebe a forte pressão que vem sofrendo 
esta unidade de conservação, sendo pertinente a lembrança do que ocorreu no 
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passado em outras áreas de Vila Velha. Novamente, uma área destinada à 
conservação ambiental, está no caminho do crescimento urbano e poderá 
sucumbir frente a possíveis ocupações irregulares. 
 
Resumindo todos os fatos relatados até aqui, foi organizado o quadro 3 abaixo 
que ilustra a ordem cronológica dos instrumentos aplicados à área do PNMJ, 
conforme consulta ao site da AVIDEPA em dezembro de 2009, para se 




Quadro 3 – Descrição dos acontecimentos acerca da criação do PNMJ.  
DATA DESCRIÇÃO DOS ACONTECIMENTOS 
1940 
Família Oliveira Santos compra uma área de 11 milhões de hectares, que inclui Jacarenema e os futuros 
bairros de Coqueiral de Itaparica e Itaparica, transformando-a em loteamento; 
1965 O Código Florestal determina a restinga como Reserva Legal 
1981 
Decreto municipal 50/81 estabelece a desapropriação de 581.400 m² para criação da Reserva Florestal de 
Jacarenema.   
1982 Decreto municipal 109/82 anula a desapropriação determinada no decreto anterior.   
1983 
Decreto municipal volta a determinar a desapropriação da área e a declara como de utilidade pública uma 
área de 1.316.000 m², e sua desapropriação, novamente para implantação da reserva.   
1985 
A Resolução CONAMA de n° 004 / 85 considera como Reservas Ecológicas, as florestas e demais formas 
de vegetação ocorrentes nas restingas, nos manguezais, nas dunas, nas áreas metropolitanas definidas 
em lei, quando a vegetação natural se encontra em clímax ou em estágios médio e avançado de 
regeneração. 
1986 Conselho Estadual de Cultura (CEC) tomba a área como sendo patrimônio paisagístico espírito-santense.   
1988 
Caduca o decreto de 1983, visto que a indenização da família Oliveira Santos não ocorreu. O Morro da 
Concha é declarado área de preservação permanente por lei estadual.   
1991 
A Resolução N0 03/91 - CEC tomba a Mata Atlântica e seus Ecossistemas Associados do Estado do 
Espírito Santo,... restingas e manguezais que abrigam diversas espécies de  flora e fauna, muita das quais 
em fase de extinção. Entre as regiões delimitadas para o tombamento estão inseridas quase que a 
totalidade das bacias do rio Jucu e Santa Maria, sendo que os benefícios do tombamento se estenderão 
até a região da Grande Vitória.  
1994 
O Supremo Tribunal Federal (STF) susta o processo movido pelo CEC contra a decisão do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo, que havia dado ganho de causa ao mandado de segurança impetrado pela 
família Oliveira Santos contestando o tombamento determinado pelo CEC.   
1997 
Lei estadual 5.427/97 cria a Reserva Ecológica Estadual de Jacarenema, em uma área de 2.473.572,17 
m². A lei é declarada com asesna Lei federal nº 6.938/81, nos decretos federais 89.336/84 e 99.274/90 nas 
Resoluções Conama 04/95, 11/87, 12/89 e 13/90 e na Lei Estadual 4.701/92.   
2000 
Supremo Tribunal de Justiça nega recurso dos Oliveira Santos que contestava a criação da Reserva 
Ecológica de Jacarenema em 1997.   
2001 Decreto municipal 029/01 cria o Parque Municipal de Jacarenema.  
2003 
É reenquadrada de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC como Parque 
Natural Municipal de Jacarenema. Decreto Municipal nº 33/03 
2008 
Foram reeditados os decretos de criação do PNMJ e de declaração de utilidade pública para fins de 
desapropriação. 
2009 
A empresa Environ Link é terceirizada pela PMVV para elaboração de um plano de manejo para o PNMJ. 
Esta organiza três relatórios com levantamentos ambientais. 
2010 Em 14 de agosto de 2010 ocorre uma audiência pública para apresentação do plano de manejo do PNMJ. 
Fonte: http://www.avidepa.org.br, acesso em 2009; SEMMA - 3º RPPM-PNMJ (2009) 
Organizado e adaptado pelo autor. 
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CAPÍTULO 2 – PRESSUPOSTOS  
TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
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2.1 – O Geossistema: Por uma Geografia Integrada. 
 
O que seria uma visão sistêmica? Segundo Christofoletti (1979) a perspectiva 
sistêmica (Figura 16), trouxe um dinamismo para as novas reflexões na 
Geografia e que estaria interligado com da Teoria Geral do Sistema (TGS) 
desenvolvida por R. Defay (1929 apud Christofoletti, 1979) e por Ludwig Von 



















Figura 16 – Forma de interpretar e representar o geossistema segundo M. de Bolós, 1992. 
 
 
A Teoria Geral do Sistema, postulada, de fato, por Bertalanffy, ou o próprio 
“pensamento sistêmico”, elaborado por tantos cientistas ao longo do tempo, 
abriu caminho não apenas para mais uma “teoria”, mas para uma nova visão 
de mundo, cujos princípios são os da totalidade, da abrangência das partes, de 
uma visão “holística”. Uma visão que concebe a natureza de forma integrada, 
onde nada pode ser entendido separadamente, onde vários campos de 
estudos podem ser complementados (VALE, 2004). 
 
Somente no final dos anos 1960 e início dos 1970, mais precisamente em 
1971, é que de fato houve uma aplicabilidade dessas idéias no campo espacial 
(geográfico). Na Geografia Física os trabalhos de Chorley e Haggett (1974), 
abordando conceitos sistêmicos nas redes fluviais e bacias hidrográficas tendo 
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que seria a aplicação dos conceitos sistêmicos. Com base no trabalho desses 
autores e de outros (MARGALEF, 1968; DAJOZ, 1973; ACKOFF, 1974; 
CHRISTOFOLETTI, 1979; KLIR, 1987; ODUM & BARRET, 2008), relativos às 
trocas de matéria e energia que ocorrem na paisagem, que são considerados 
na Teoria Geral do Sistema e foram mais tarde foram incorporadas as teorias 
sistêmicas, destacam-se os seguintes termos (Quadro 4).:  
 
Quadro 4 – Expressões empregadas na visão sistêmica da paisagem. 
 
EXPRESSÕES EMPREGADAS NA VISÃO SISTÊMICA DA PAISAGEM 
 
Input de energia 
Nenhum organismo é auto-suficiente, pois necessita sempre de energia, de importação de energia do ambiente 
externo; os sistemas abertos importam energia do ambiente; os seres animais e vegetais sobrevivem devido à troca 




Toda energia que entra como input no organismo é transformada, processada em forma de uma nova energia 
disponível; a natureza processa materiais em forma de nova energia, visando à sobrevivência das espécies; 
Entropia (grau de 
desordem de um 
sistema) 
Os organismos do meio ambiente se desgastam e tendem a morrer, por isso é imprescindível que esses sistemas 
adquiram entropia negativa; para sobreviver, os sistemas abertos precisam mover-se, a fim de deter o processo 
entrópico; necessitam adquirir entropia negativa – energia transformada de baixa entropia – visando evitar a 
desorganização do sistema; assim, o processo entrópico dos sistemas abertos conduz à desestruturação dos 
organismos biológicos, sistema aberto, que importa mais energia do meio ambiente do que desprende, armazena 
energia e adquire entropia negativa; 
Feedback negativo 
Todo sistema aberto, a receber energia ou input em demasia, emite uma mensagem de feedback negativo com o 
intuito de manter o sistema na direção correta; os inputs para os sistemas abertos conduz não consiste somente em 
materiais contendo energia, os quais são transformados em novas formas de energia, as entradas de materiais nos 
sistemas abertos também são de caráter informativo, proporcionando uma sinalização, uma espécie de sensor que 
avisa o sistema sobre a qualidade de energia retroalimentada; o mecanismo de feedback negativo permite aos 
sistemas abertos corrigir distorções e chegar a um novo estado de equilíbrio; quando o feedback de um sistema é 
interrompido, o seu estado de equilíbrio desaparece, a entropia domina os seus mecanismos de retroalimentação, 
conduzindo-o ao perecimento; energia de baixo aproveitamento 
Homeostase 
Consiste em um conjunto de elementos auto-reguladores de um sistema aberto que permite manter o estado de 
equilíbrio do sistema; a energia importada do meio ambiente de baixa entropia é usada para manter uma constância 
no sistema; existe um intercâmbio constante entre os diversos sistemas por meio de influxos e exportação de 
energia; o processo homeostático envolve a manutenção do sistema por intermédio da variabilidade reduzida, 
decorrente dos efeitos externos; o importante é a preservação do caráter estável do sistema; o excesso de energia 
entrópica faz com que o sistema não mais suporte o estado de equilíbrio inicial e o conduz a um novo ponto de 
equilíbrio ou a sua completa deterioração 
Organizado pelo autor. Baseado em FIERZ, (2008). 
 
Uma maneira de ilustrar as idéias contidas no quadro anterior é considerar que 
qualquer ser vivo necessita de energia para existir, a maioria de forma direta 
necessita da energia solar (input de energia) e a outra parcela de forma 
indireta, ou seja, mesmo não absorvendo os raios solares acaba por se 
beneficiar dos efeitos dessa radiação nos sistemas, como por exemplo, 
aqueles serem microscópicos existentes nas camadas mais profundas dos 
solos. Estes não recebem calor dos raios, mas recebem a energia que aqueceu 
os solos. Os seres vivos, por sua vez, processam essa energia (transformação 
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de energia) transformando-a em outras substâncias, matérias, gases, que 
podem ser utilizadas como uma nova forma de energia ou simplesmente 
eliminada.  
 
Os organismos (seres vivos) estão fadados a morte, mas o sistema precisa 
continuar existindo, para isso utiliza a matéria morta como energia de 
manutenção (entropia). Numa floresta, a serrapilheira, que é a manta morta 
composta de animais e principalmente vegetais em decomposição, 
decomposição esta que gera novas formas de vida e de energia, que é a 
maneira encontrada pelo sistema de perpetuar a vida e, conseqüentemente, a 
sua existência. 
 
Os sistemas recebem mais energia do que verdadeiramente necessitam. 
Quando isso acontece o sistema carece de aviso para se ajustar e atingir 
novamente um estado de equilíbrio. Pode-se aqui considerar um ambiente 
terrestre e sua relação com a atmosfera. Em áreas florestais úmidas quando há 
um superaquecimento, o ambiente libera uma grande quantidade de água em 
forma de vapor (Feedback negativo), que é mais tarde condensada e 
precipitada em forma de chuvas para o seu resfriamento. O Feedback negativo 
é um dos mecanismos da homeostase (a propriedade de um sistema aberto, 
seres vivos especialmente, de regular o seu ambiente interno para manter uma 
condição estável, mediante múltiplos ajustes de equilíbrio dinâmico controlados 
por mecanismos de regulação interrelacionados, principalmente aqueles onde 
há trocas entre diferentes sistemas). Em termos planetários as trocas de águas 
oceânicas, ou seja, as correntes marítimas (promovidas pelas diferenças de 
temperatura, pressão e salinidade) promovem a regulação de diferentes 
sistemas globais. 
 
Sobre a TGS e a sua aplicação afirma Fiers, (2008, p.43): 
 
O principal enfoque da Teoria Geral do Sistema é ser interdisciplinar, isto é, pode ser 
utilizada para fenômenos investigados no diversos ramos da pesquisa científica. A 
TGS se aplica a qualquer sistema constituído por componentes em interação. Desta 
forma, Um sistema se define como um complexo de elementos em interação 
ordenada e não fortuita. 
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Ainda é necessário, para melhor entender a TGS e a sua utilização, a 
consideração das seguintes características dos sistemas:  
 FUNCIONALISMO - Embora essa palavra apresente várias conotações, 
fundamentalmente o termo dá ênfase a sistemas de relacionamento e à 
unificação das partes e dos subsistemas em um todo funcional. O 
funcionalismo procura ver nos sistemas suas partes componentes, 
realçando que cada elemento tem uma função a desempenhar no todo. 
Isso significa que cada elemento de um subsistema tem um papel a 
desempenhar em um sistema mais amplo. 
 HOLISMO - Um conceito estreitamente relacionado ao do funcionalismo 
é a concepção de que todos os sistemas se compõem de subsistemas e 
seus elementos estão inter-relacionados. Isto significa que o todo não é 
uma simples soma das partes e que o próprio sistema só pode ser 
explicado com uma totalidade. O holismo representa o oposto do 
elementarismo, que encara o total como soma das partes individuais. 
 
A consideração de alguns conceitos que pressupõem o desenvolvimento dessa 
teoria é útil para o melhor entendimento. O conceito de organização como um 
sistema complexo de variáveis torna-se cada vez mais importante na sua 














     Figura 17 – Tipos de sistemas, conforme Bertalanffy (1968). Organizado pelo autor. 
TIPOS DE  
TIIIPOS   DE   
SIIISTEMAS   
SIIISTEMAS   ABERTOS   SIIISTEMAS   
FECHADOS   
É aquele que troca matéria e energia com o seu 
meio externo (input e output) em construção e 
destruição de componentes materiais. 
Consiste em quatro elementos básicos: 
OBJETIVOS – são partes ou elementos do 
conjunto; dependendo da natureza do sistema 
(físicos ou abstratos)  
ATRIBUTOS – são qualidades ou propriedades 
do sistema e de seus objetos. 
RELAÇÕES DE INTERDEPENDÊNCIA – um 
sistema deve possuir relações internas com 
seus objetos. Essa é uma qualidade definidora 
crucial dos sistemas; uma relação entre objetos 
implica um efeito mútuo ou interdependência. 
MEIO AMBIENTE – os sistemas não existem no 
vácuo; são afetados pelos circundantes.  
 
É aquele que não realiza 
intercâmbio com o seu meio 
externo, tendendo 
necessariamente para um 
progressivo caos interno, 
desintegração e morte. 
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 Os sistemas apresentam entradas (inputs) e saídas (outputs), a entrada é 
composta por aquilo que o sistema recebe, é o alimento dos sistemas (Figura 
18); um rio recebe águas das precipitações e sedimentos de áreas mais altas; 
os animais recebem alimentação; a Terra recebe a energia solar que aquece 
sua superfície e promove a circulação atmosférica e oceânica (Figura 18). 
 
 
    
Figura 18 – Representação esquemática de um sistema, assinalando os elementos (A, B, C e D) e suas relações,       
assim como o evento entrada e o produto final. Fonte: Christofoletti, (1979). 
 
A Geografia física estuda o funcionamento do que pode se chamar de mundo 
físico, ou seja, a materialidade que nos cerca, desde as rochas até outros seres 
vivos. É claro que outras ciências também estudam esta materialidade como é 
o caso da Biologia, da Química e da própria Física, dentre outras. Desta 
maneira o diálogo com elas é constante, não sendo necessário, porém, para a 
Geografia, todo o aprofundamento que cada uma delas produz em sua área 
específica. 
A Geografia utiliza alguns conhecimentos dessas ciências para entender, 
particularmente, o meio natural, com destaque para o relevo, o solo, a 
hidrografia, o clima e a vegetação. No entanto, para a Geografia, o mais 
importante, não é entender cada um destes e de outros elementos que formam 
o espaço terrestre, mas compreender as conexões entre eles.  
 
Ao estudar, por exemplo, uma restinga ou um manguezal, não interessa, 
especificamente, o funcionamento de um organismo de uma ou de outra 
espécie vegetal ou animal que habita o sistema. Da mesma forma, não há a 
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preocupação em entender isoladamente a movimentação de uma massa de ar 
que atua sobre a região. O que diferencia a Geografia das outras ciências, 
como a Biologia ou a Meteorologia, é sua preocupação com as relações, neste 
caso, entre espécies vegetais e animais, o solo, o clima e a hidrografia da área 
em estudo. 
 
Para manifestar essa preocupação da Geografia física integrada em estudar as 
interações entre os elementos naturais e sociais do meio, é que se propõe a 
utilização do geossistema não apenas como referencial teórico-metodológico, 
mas também como recorte espacial. 
 
Um sistema é sempre um conjunto de elementos que só existe devido à 
relação que estabelecem uns com os outros, isto é, dependem uns dos outros 
para existir (Figuras 19 e 20). O conceito de geossistema é baseado nessa 
idéia, mas trata especificamente de elementos que formam o espaço terrestre, 
inclusive o homem. 
 
Um geossistema é, por exemplo, o conjunto formado pela estrutura rochosa, 
por determinado tipo de solo, por um clima com características específicas e 
pelos seres vivos que habitam uma paisagem10. Neste caso, as características 
do solo dependem da interação entre a estrutura rochosa, que forneceu o 
material mineralógico (sedimentos); o clima, que transformou essas rochas em 
solo e os seres vivos, que por meio de suas relações irão habitar tal paisagem, 
desencadeando outros processos de transformação. 
 
Sem entender tais interações não é possível entender cada um dos elementos, 
precisamente porque eles só são o que são por fazerem parte de um sistema 
(Figuras 19 e 20). É necessário, porém, entender que não é possível 
considerar todas as interações que influenciam cada fenômeno natural, mesmo 
as que o fazem de modo mais sutil e indireto, pois seriam estudos sem fim. 
                                                 
10 Vale esclarecer que não se está, nesse momento, trabalhando com o polissêmico termo “paisagem” em 
Geografia. 
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Uma lista de eventos a serem estudados seria sempre inesgotável em qualquer 
escala, cósmica, planetária, continental, regional ou topológica. 
 
Sendo assim é importante uma seleção para que seja possível estudar 
qualquer fenômeno em algum recorte da superfície terrestre. Por causa deste 
entendimento escolheu-se aqui estudar aqueles que têm influência mais direta 
e intensa na alteração do PNMJ, como é o caso de sua cobertura vegetal e as 
suas interações. Sendo o planeta Terra um sistema considerável, o elemento 
que tem influência mais geral e direta em todos os fenômenos que possam ser 
estudados é, sem dúvida, o Sol. Graças à radiação solar é possível o 
aquecimento de diferentes superfícies, que gera a movimentação das massas 
de ar e das correntes marítimas, o desenvolvimento de formações vegetais, 
além de muitas outras implicações.  
 
Conforme Tricart (1977, p.19): 
 
O conceito de sistema é, atualmente, o melhor instrumento lógico de que dispomos 
para estudar os problemas do meio ambiente. Ele permite adotar dialética entre a 
necessidade da análise – que resulta do próprio progresso da ciência e das técnicas 
de investigação – e a necessidade, contrário, de uma visão de conjunto, capaz de 
ensejar uma atuação eficaz sobre esse meio ambiente. Ainda mais, o conceito de 
sistema é, por natureza, de caráter dinâmico e por isso adequado a fornecer os 
conhecimentos básicos para uma atuação – o que não é o caso de um inventário, 
por natureza estático. 
 
Dessa forma, concordado com o autor supracitado, vê-se que o que ele afirma 
é coerente com a visão de uma Geografia Física Integrada. O que reforça as 
afirmações mencionadas anteriormente acerca do diálogo entre os diversos 
ramos da ciência, que é conjuntiva (CRUZ, 1985), que permite uma visão de 
conjuntos sobre os problemas de ordem natural, econômica, social e cultural. 
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Figura 19 – Diagrama de fluxo de entrada de energia por meio da atmosfera. 
Fonte: Tricart, (1977). 
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Fenômenos que se processam na 
cobertura vegetal.  
Fenômenos dependentes da energia da gravidade 
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Figura 20 – Fluxograma apresentando fatores que determinam o estabelecimento, manutenção e regeneração dos manguezais.  
Fonte: Cintrón e Schaeffer-Novelli, (1985). Adaptado. 
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Sotchava, influenciado por geógrafos como Vernadsky, criou a sua concepção 
de sistema sob a ótica geográfica, o geossistema, em 1963. Entre os 
elementos fundamentais para a diferenciação dos geossistemas, Sotchava 
enfatizava as características dinâmicas e a evolução das paisagens estudadas. 
Entre as principais características estudadas por Sotchava estavam a 
geomorfologia, a hidroclimática, a pedologia e a botânica, sem esquecer os 
estudos geoquímicos a respeito dos fluxos de energia e matéria.  
 
Segundo Ross (2006), Sotchava considerava os geossistemas fenômenos 
naturais onde os fatores econômicos e sociais afetariam a sua estrutura e 
peculiaridades espaciais, onde tais fatores obrigatoriamente devem ser 
considerados nos estudos e pesquisas dos geossistemas. A sua justificativa se 
fundamenta na influência sobre as mais importantes conexões dentro de cada 
geossistema, sobretudo nas paisagens fortemente modificadas pelo homem. 
Ainda de acordo com Ross (2006) citando Sotchava (1977) esclarece que: “[...] 
as paisagens antropogênicas nada mais são do que estados variáveis de 
primitivos geossistemas naturais [...], então podem ser referidas como 
componentes ou elementos que interferem na dinâmica da paisagem. E ainda 
destaca: [...] os geossistemas são formações naturais, experimentando, sob 
certa forma, o impacto dos ambientes social, econômico e tecnogênico”.  
 
A figura 21 a seguir permite ter uma boa idéia do pensamento de Sotchava 
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    Figura 21 – Categorias de geossistemas idealizadas por Sotchava. 
    Fonte: elaborada pelo autor. Adaptado de Sotchava, (1968 apud Ross, 2006).  
 
Todo geossistema possui determinado estado de dinâmica, cujo critério de 
classificação deve estar baseado nesta dinâmica. A dinâmica por sua vez é 
analisada pelas estruturas primitivas, mudanças de estado e funções de 
determinado componente. Tais classificações devem revelar a tendência da 
dinâmica do meio natural, mostrando as possibilidades do estado da natureza 
diante das sociedades humanas. (ROSS, 2006; BERTRAND e BERTRAND, 
2007; SOTCHAVA,1977). 
 
É também importante o enfoque “genético”, a reconstrução dos ambientes 
paleogeográficos, para entender a dinâmica do presente e estabelecer a 
classificação da perspectiva futura da evolução de cada geossistema. A 
classificação dos geossistemas direciona-se ao zoneamento ambiental, 
espacializado no território, portanto, mapeável. 
 
Sobre a importância do geossistema para a Geografia física, Sotchava (1968 
apud Ross, 2006, p.26) afirma: “sua proposição marca, dentro do modo russo-
soviético, uma mudança de visão passando à Geografia física aplicada”.   
 
CATEGORIAS DE GEOSSISTEMAS 
GEÔMEROS GEÔCOROS 
Quando definem unidades 
territoriais homogêneas 
Quando definem espaços 
territoriais com o conjunto de 
unidades heterogêneas 
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Ross (2006) comenta ainda que a Geografia desenvolvida por Sotchava, 
Gerasimov, Grigoriev e outros eslavos estava atrelada às necessidades do 
Estado Russo-Soviético, ou melhor, a serviço deste. Não se trata aqui de uma 
crítica a esta situação, mas destaca-se uma projeção das idéias geográficas 
ainda que a serviço do Estado. Afinal, não seria esta uma das tarefas do 
geógrafo? Oferecer subsídios ao Estado? Informações valiosas que possam 
influenciar as decisões políticas? Ao ponderar sobre esta questão, Ross (2006, 
p.23) cita Geraminov (1961 apud GRIGORIEV, 1968): 
 
[...] prover de forma compreensiva os conhecimentos científicos, prestando uma 
grande ajuda ao homem direcionado ao diversificado e cada vez mais intenso uso 
dos já descobertos recursos naturais e transformação da natureza e da economia 
das regiões e países já desenvolvidos. 
  
A diferenciação em relação ao conceito de ecossistema dos ecólogos e aquele 
dos biogeógrafos vêm do caráter estritamente biológico dos ecossistemas, 
considerados como uma entidade que exprime a evolução e distribuição das 
comunidades vivas e suas relações com os outros fatores ambientais em 
especial através da caracterização das cadeias alimentares, e ainda sem uma 
caracterização de escala espacial. 
 
As idéias anunciadas pelos biólogos organísmicos durante a primeira metade do 
século ajudaram a dar à luz um novo modo de pensar – o „pensamento sistêmico‟ – 
em termos de conexidade, de relação, de contexto. De acordo com esta visão 
sistêmica, as propriedades essenciais de um organismo, ou sistema vivo, são 
propriedades do todo, que nenhuma das partes possui. (CAPRA, 1996, p.40) 
 
É possível perceber que em relação aos ecossistemas, os geossistemas 
estariam preocupados com uma análise global da paisagem e de seu conjunto 
inter-relacionado de variáveis, além de serem relacionados com porções do 
espaço bem definidas e diretamente cartografáveis (BERTRAND, 1972; 
BERTRAND e BERTRAND, 2007). 
 
 GEOSSISTEMA (Complexos biológicos, policêntricos): Não tomam um único elemento 
da natureza como referência, envolve a totalidade de suas conexões, inter-relações de 
dependências mútuas e de seus aspectos funcionais, sendo de espectro mais amplo 
(geográfica da natureza).  
 ECOSSISTEMA (Complexos monocêntricos, biocêntricos): Conexão com os 
organismos de conceito biológico/ecológico. Sendo toda a extensão da ocorrência de 
determinado animal ou planta que se estuda. 
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Muitos propuseram definições de sistemas na tentativa de melhor conceber 
essa teoria, mas ressalta-se aquela delineada por Miller (1965, apud 
CHRISTOFOLETTI, 1979, p.1) onde:  
 
[...] sistema é um conjunto de unidades com relações entre si. A palavra „conjunto‟ 
implica que as unidades possuem propriedades comuns. O estado de cada unidade 
é controlado, condicionado ou dependente do estado das outras unidades. 
 
O arranjo do conjunto depende das inter-relações entre as suas unidades e que 
segundo Miller (1965, apud CHRISTOFOLETTI 1979, p.1) “O seu grau de 
organização permite que assuma a função de um todo que é maior que a soma 
de suas partes”.  
 
Christofoletti (1979, p.1) chama atenção quanto à focalização do sistema na 
leitura do geógrafo quando se busca realizar uma determinada pesquisa ou 
estudo: 
A totalidade dos sistemas que interessam ao geógrafo não atua de modo isolado, 
mas funciona dentro de um ambiente e faz parte de um conjunto maior. Esse 
conjunto maior, no qual se encontra inserido o sistema particular que se está 
estudando, pode ser denominado de universo, o qual compreende o conjunto de 
todos os fenômenos e eventos que, através de suas mudanças e dinamismo, 
apresentam repercussões no sistema focalizado, e também de todos os fenômenos e 
eventos que sofreram alterações e mudanças por causa do comportamento do 
referido sistema particular. 
 
Outro entendimento importante é o de que todo sistema funciona para executar 
determinada tarefa, procurando atingir um objetivo ou finalidade. Os sistemas 
são organizados para realizar determinada finalidade no conjunto da natureza. 
 
A partir dessas reflexões chega-se a interessantes conclusões, pois 
proporciona o encontro das Geografias, não como uma solução para a velha 
dicotomia Geografia física versus Geografia humana, mas uma oportunidade 
de reflexão sobre uma possível ponte entre uma e outra, trocando possíveis 
diálogos. O homem é parte integrante deste sistema e como parte do sistema 
trabalha conjuntamente para um determinado propósito, talvez a perpetuação 
da sua própria existência. Portanto a partir da visão sistêmica é impossível não 
pensar numa Geografia integradora. 
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É de grande relevância o destaque de autores de textos clássicos e ou 
contemporâneos que abordam a Geografia a partir de uma visão sistêmica 
enquanto pressuposto metodológico, a saber: Sotchava (1977), Bertrand 
(1972), Tricart (1977), Chistofoletti (1979), Passos (1988), Cruz (1989), Ferreira 
(1989), Monteiro (2000; 2008), Vale (2004), Zonneveld (2005), Ross (2006), 
Bertrand e Bertrand (2007), Fierz (2008) dentre outros. Os trabalhos de 
geógrafos como Sotchava, Georges Bertrand, Jean Tricart, Richard Chorley, 
Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, dentre outros, podem ser considerados 
como os mais importantes dentro dessa visão de conjunto, de uma Geografia 
Física integrada entre os componentes naturais e antrópicos. 
 
Segundo estes, o pensamento sistêmico é “contextual”, o que é oposto do 
pensamento analítico.  Analisar significa “isolar” alguma coisa a fim de entendê-
la; o pensamento sistêmico na Geografia transita num viés de contexto num 
todo mais amplo que elege a paisagem enquanto dimensão da natureza. 
Portanto, considera esta o recorte espacial sistêmico que, segundo Bertrand 
pode ser subdividido em unidades conforme a escala que se deseja trabalhar. 
 
Segundo Santos (2006, p.26) “o espaço é formado por um conjunto 
indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e 
sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como um quadro 
único no qual a história se dá”. Pode-se entender que a visão sistêmica é um 
paradigma difícil de ser suplantado, pois encontra respaldo até mesmo nos 
discursos dos geógrafos ditos humanos como é o caso de Milton Santos, citado 
neste parágrafo.  
 
Existem problemas que somente são solucionados quando temos uma visão de 
conjunto, tais como aqueles em que o todo possui características que não 
podem ser percebidas por meio da visão isolada de suas partes constituintes. 
Pode-se aqui exemplificar, por analogia, o caso de duas crianças brincando de 
montar um quebra-cabeça de 1.000 peças em ambientes separados. A uma é 
dado somente às peças para que o mosaico seja formado, e a outra é dada as 
peças e a imagem que deverá obter para montar o quebra-cabeça. Ao ser 
cronometrado o tempo, a segunda criança concluirá mais rapidamente a 
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montagem do quebra-cabeça, pois esta tinha a visão do conjunto, enquanto a 
outra partiria do nada.  
 
Entretanto, fortes críticas foram feitas à Teoria Geral do Sistema por Leff (2001) 
em seu livro Epistemologia Ambiental. Embora o autor contextualize na história 
do conhecimento do saber a importância do surgimento a TGS como um 
estímulo ao projeto idealista de unificação do saber, ele menciona a limitação 
da TGS da seguinte forma: 
 
O projeto interdisciplinar proposto pela TGS dá, assim, continuidade ao das filosofias 
que tentaram encontrar um princípio unificador da realidade empírica e uma unidade 
conceitual das ciências. Este reaparece como uma “revolução metodológica” que 
busca descobrir os princípios físicos gerais de evolução da matéria a partir da auto-
organização da physis, fundado numa lei geral de desordem-interações-ordem-
organização. [...] Desse princípio não se derivam leis gerais da matéria nem leis 
particulares de cada um de seus níveis organizacionais. Esta é a limitação de toda 
tentativa por fundar uma categoria geral, um método onicompreensivo ou uma teoria 
transdisciplinar para articular o físico, o biológico e o social. (LEFF, 2001, p.39). 
 
Todavia, Capra, em seu livro “A Teia da Vida” (1996; 2006), discute a ascensão 
do pensamento sistêmico contextualizando-o na história da evolução da 
ciência. Para Capra (op.cit.) as idéias elaboradas pelos biólogos organísmicos 
contribuíram a formular um novo modo de pensar – “o pensar sistêmico” – em 
termos de conexidade, de relações, de contexto. Sobre a importância do 
pensamento sistêmico, baseado na contextualização Capra afirma: 
 
A visão sistêmica da vida é ilustrada de maneira bela e profusa nos escritos de Paul 
Weiss, que trouxe concepções sistêmicas às ciências da vida a partir de seus estudos 
de Engenharia, e passou toda a sua vida explorando e defendendo uma plena 
concepção organísmica da Biologia. [...] Na abordagem sistêmica, as propriedades das 
partes podem ser entendidas apenas a partir da organização do todo. Em 
conseqüência disso, o pensamento sistêmico concentra-se não em blocos de 
construção básicos, mas em princípios de organização básicos. O pensamento 
sistêmico é “contextual”, o que é o oposto do pensamento analítico. A análise significa 
isolar alguma coisa a fim de entendê-la; o pensamento sistêmico significa colocá-la no 
contexto de um todo mais amplo. (Capra, 1996, p.40;41).   
 
Ainda é fundamental citar Troppmair (1987; 2004) quando o mesmo afirma que, 
o geógrafo não deve estudar o meio físico como produto final, como objetivo 
único e isolado em si, mas como meio integrado e dinâmico, em que os seres 
vivos, entre eles o homem, vivem, se conectam e desenvolvem suas 
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atividades. Da mesma forma Christofoletti (1979, p.87; 1986) afirma que: a 
Geografia física não deve estudar os componentes da natureza por si mesmos, 
mas investigar a unidade resultante da integração e as conexões existentes 
nesse conjunto. 
 
Para tentar resolver problemas de uma visão assistemática da natureza 
surgem as abordagens interdisciplinares resultando na cooperação focada em 
um conceito, problema ou questão de nível mais elevado. Essas abordagens 
estão cada vez mais sendo utilizadas, principalmente para tratar de problemas 
ambientais, sociais, culturais de cunho global.  
 
Odum e Barrett (2008) afirmam que há muito a ser feito, há uma crescente 
necessidade de resolver problemas, promover alfabetização ambiental e 
gerenciar recursos de uma maneira transdisciplinar. E ainda afirmam que essa 
abordagem de níveis múltiplos e escala ampla, envolve sistemas inteiros de 
educação e inovação (Figura 22). Segundo estes autores, tal abordagem 
necessita desvendar explicações de causa e efeito por meio das disciplinas e 
entre elas e assim alcançar o entendimento transdisciplinar. O que Barrett vai 
chamar de ciência integrativa. 
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Figura 22 – Progressão das relações entre as disciplinas do reducionismo disciplinar para o holismo transdisciplinar.  
Fonte: JANTSCH, (1972 apud ODUM & BARRET, 2008). 
 
A expressão transdisciplinaridade vem sendo empregada na tentativa de 
conduzir as diferentes ciências na direção da visão holística da realidade. 
Segundo Weil et.al. (1993, p.30) Basarad Nicolesc afirma que Jean Piaget foi o 
primeiro a usar o termo “transdisciplinar”.  Piaget teria afirmado:    
 
[..].enfim, no estágio das relações interdisciplinares, podemos esperar o 
aparecimento de um estágio superior que seria „transdisciplinar‟, que não se 
contentaria em atingir as interações no interior de um sistema total sem fronteiras 
estáveis entre as disciplinas. 
 
Ver a realidade de forma transdisciplinar é reconhecer que os seus vários 
aspectos estão interdependentes. Em se tratando de ciência, sabe-se que a 
mesma não alcançará este ideal, mas esta visão transdisciplinar torna-se uma 
orientação para a evolução do conhecimento científico. 
 
Ainda segundo Weil et.al. (1993, p.30) Erich Jantsch lembra que “A Teoria 
Geral do Sistema e a cibernética que, pela primeira vez, tentaram chegar a um 
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novo paradigma que relacione os diversos níveis físico, sócio-cultural e 
biológico.” 
 
Neste sentido cabe antecipar o esquema de Bertrand que vai utilizar desta 
concepção para esboçar a definição teórica do Geossistema que consiste na 
interdependência entre os elementos da paisagem, inicialmente formada pelo 
potencial ecológico e pela exploração biológica. 
 
E afirma, ainda, Jantsch (1980, apud WEIL 1993, p.33): 
 
Um novo tipo de ciência está nascendo, não mecanicista, holística... e guia-se em 
primeiro lugar pelos modelos vivos, levando em consideração a mudança e se 
resumindo a noções tais como autodeterminação, auto-organização e auto-
renovação, reconhecimento de uma interdependência sistêmica e muitos outros 
aspectos. Há um sentido que é o sentido da vida, o que, junto com a alegria, são 
inerentes a essa nova visão transdisciplinar. 
 
Os participantes do colóquio "A Ciência Diante das Fronteiras do 
Conhecimento", organizado pela UNESCO, com a colaboração da Fundação 
Giorgio Cini, em Veneza (Itália) entre os dias 3 e 7 de março de 1986, 
animados pôr um espírito de abertura e de questionamento dos valores de 
nosso tempo, definiram a transdisciplinaridade como a axiomática comum entre 
ciência, filosofia, arte e tradição. Como ela inclui as tradições espirituais, leva 
inevitavelmente à visão holística. (MONTEIRO, 2008, p.113) 
 
Segundo Weil et.al., (1993, p.40) definir um novo paradigma holístico:  
 
Consiste, então, em encontrar axiomas comuns entre a ciência e a tradição, 
principalmente nos seus aspectos experiencial e transpessoal. E ao mesmo tempo é 
a procura de uma axiomática transdisciplinar. 
 
Não seria o geossistema uma visão geográfica de cunho transdisciplinar? Uma 
vez que em um dos seus conceitos, abarcaria a idéia de sistemas dinâmicos 
abertos e hierárquicos organizados, demandando uma série de conhecimentos 
científicos a serem compartilhados entre as diversas áreas do conhecimento 
(ciência, filosofia, arte e tradição) para a compreensão de sua própria 
totalidade? 
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Desta forma Sotchava (1978, p.3) definiu geossistema “são uma classe 
peculiar de sistemas abertos e hierarquicamente organizados”.   
 
E Ross (2006, p.31) definiu: 
 
Unidade dinâmica, com uma organização geográfica a ela inerente. Esta unidade 
dinâmica possibilita a participação de todos os componentes de um geossistema, 
assegurando sua interação funcional. Não se subdivide ilimitadamente, mas está na 
dependência da organização geográfica. 
 
Não seria o geossistema um mote para trabalhos transdisciplinares? Ou seja, 
envolvendo a participação de diferentes áreas orientadas pela Geografia?  
 
Por que a Geografia? Não seria ela uma ciência que por pertinência é 
agregadora dentro de uma visão holística? Não é ela a ciência de síntese das 
demais ciências? Que se apropria do conhecimento de diversos campos 
científicos para elucidar questões espaciais?   
 
Esses questionamentos são colocações que se mostraram presentes ao longo 
do trabalho, uma vez que se enxerga a Geografia como uma ciência 
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CAPÍTULO  3 – METODOLOGIA   
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3.1 – Atividades de Gabinete 
 
Para a metodologia foi escolhido o método da Análise Integral da Paisagem, 
com base nos “quatro níveis da pesquisa geográfica” proposta por André 
Libault (1971). As etapas estão expostas no quadro 5 e na figura 23, abaixo.  
 
Quadro 5 - Os quatro níveis da pesquisa geográfica proposta por Libault, (1971). 
NÍVEIS DA PESQUISA ATIVIDADES CORRESPONDENTES 
1. Compilatório 
(coleta de dados) 
Levantamento e tratamento dos dados bibliográficos, levantamento cartográfico, 
levantamento aeroespacial e investigação preliminar da situação geral do Parque 
Natural Municipal de Jacarenema.  É uma etapa que dará suporte as demais. Os 
dados podem ser extraídos de bibliografias, cartas temáticas, sensores remotos ou 
em levantamentos de campo. 
2. Correlatório 
(Comparação de dados) 
Desenvolvem-se as atividades de inter-relação técnico-científica das informações 
obtidas na fase de levantamentos básicos. Os documentos gerados nessa etapa 
representam uma síntese parcial da pesquisa e devem ser produzidos com o intuito 
de estabelecer correlação das informações. Atualmente muitos desses dados 
podem ser lançados em SIG. 
3. Semântico/Interpretativo 
(cruzamento e obtenção de 
dados) 
Consolidação do diagnóstico ambiental. Nesta etapa são estabelecidas 
interpretações gerais e finais com base nas correlações simples realizadas no 
estágio anterior, colocando em evidência o quadro ambiental e socioeconômico do 
território. 
4. Normativo 
(geração de produtos) 
Consiste em estabelecer diretrizes e normas gerais de uso e ocupação da terra, 
diante dos interesses, estratégias e objetivos instituídos de desenvolvimento, 
conservação e preservação legal. 
Adaptado pelo autor. Fonte: Libault, (1971). 
 
 
Partindo dessa metodologia, elaborou-se o fluxograma (Figura 23), que 
apresenta as seguintes etapas: atividades de gabinete, atividades de campo, 
atividade de gabinete para finalização da integração e, finalmente, a 
organização dos dados e redação final da dissertação, conforme podem ser 
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Figura 23 – Fluxograma de atividades e produtos. Baseado em Vale, 2004. Elaborado pelo autor. 
ATIVIDADES DE GABINETE 
Levantamento e 






Levantamento e aeroespacial 
Investigação preliminar da 
situação geral do Parque 
Natural Municipal de 
Jacarenema 
 
Escolha dos critérios para o posicionamento do transecto ao longo da 
restinga do PNMJ 
Interpretação das fotos aéreas dos anos de 1955, 
1970, 1978, 2008 e 2010  
Definição dos pontos para realização dos perfis 
esquemático e longitudinal 
 
Escolha por uma abordagem sistêmica para a pesquisa 
ATIVIDADES DE CAMPO 
 
Reconhecimento 
geral de campo 
Demarcação dos 
pontos para a 
realização do transecto 
Aplicação de 
questionários com a 
população situada no 
entorno do PNMJ 
 
Constatação em campo 
da ocupação da zona de 
amortecimento do PNMJ 
ATIVIDADES DE GABINETE PARA 





gráficos e tabelas 
Fases do 
mapeamento 
Compilação e integração 
dos dados levantados 
ORGANIZAÇÃO DOS DADOS E REDAÇÃO  
FINAL DA DISSERTAÇÃO 
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As atividades de gabinete podem ser descritas, num primeiro momento, como 
fase da pesquisa em bibliotecas, institutos e bases de dados. Essa primeira 
etapa do trabalho esteve mais relacionada ao levantamento bibliográfico 
necessário para o embasamento de conceitos relacionados à linha da 
pesquisa. A bibliografia à qual se recorreu foi de grande importância para a 
conceituação e aquisição de informações acerca de vários aspectos da 
pesquisa. 
 
Assim, foram realizadas pesquisas de diversos temas, dentre outros, as 
unidades de conservação, o ordenamento territorial, as categorias ou as 
unidades espaciais propostas por diferentes geógrafos e, posteriormente, mais 
especificamente, da unidade de conservação objeto desta pesquisa (Parque 
Natural Municipal de Jacarenema - PNMJ).  
 
Foram levantadas também informações acerca da bacia do rio Jucu, sobretudo 
no que se refere à formação geológico-geomorfológica, que foi a base para a 
compartimentação dos geossistemas que compõem a bacia.  
 
Esse levantamento norteou a elaboração dos textos iniciais de caracterização 
geral do meio físico no contexto regional, estadual e local do objeto da 
pesquisa, bem como a fundamentação teórico-metodológica e conceitual.  
 
A pesquisa bibliográfica também foi direcionada a trabalhos que se 
desenvolveram na ótica da abordagem sistêmica e contextualizados na faixa 
costeira, de âmbito geográfico, que auxiliaram no desenvolvimento da análise 
bibliográfica de caráter científico integrado. Foram consultados trabalhos sobre 
a história do pensamento geográfico, visando compreender como o 
geossistema passa a ser um referencial teórico-metodológico, norteador das 
pesquisas em Geografia, sobretudo na biogeografia. 
 
Foram consultados estudos e trabalhos de cunho geossistêmico, buscando a 
centralidade no tema na Biogeografia, objetivando a adaptação da Teoria Geral 
do Sistema na concepção de recortes espaciais sobre a perspectiva 
geossistêmica, estabelecendo correlação com os objetivos propostos. 
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Realizou-se pesquisa de materiais cartográficos que permitiu, posteriormente, a 
confecção dos mapas gerais e específicos da área em estudo, bem como da 
bacia do rio Jucu, tais como: levantamento de imagens orbitais e suborbitais, 
mapas temáticos na escala regional, dentre outros. 
 
Foram feitos levantamentos de informação em instituições governamentais, tais 
como SEMMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente), responsável pela 
elaboração do Plano de Manejo do Parque Natural Municipal de Jacarenema. 
Consultou-se também material cartográfico disponível no Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Espírito Santo (IDAF), no IJSN, no IBGE (base 
digital).  
 
Os mapas levantados, bem como as imagens orbitais e suborbitais do PNMJ 
foram necessárias para elaboração de novos mapas em Sistema de 
Informação Geográfica (SIG), que estão apresentados no trabalho final.  
 
A escolha do Sistema de Informação Geográfica (SIG) como uma das 
ferramentas, mostrou-se importante para a espacialização das informações 
obtidas em campo e em leituras prévias. A partir daí foi possível a elaboração 
dos mapas, bem como a manipulação dos dados espaciais concernentes à 
pesquisa e a finalização dos mapas temáticos e de síntese. Dentre os 
softwares utilizados para confecção dos mapas, foram utilizados o ArcGis 9.3.1 
(programa disponível para o Laboratório de Cartografia Geográfica e 
Geotecnologias do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-
Graduação em Geografia da UFES) por apresentar a  mais completa e variada 
opções de ferramentas aplicadas para dados espaciais, além de apresentar 
excelente padrão na qualidade de saída dos produtos gerados pelo programa.  
 
Para as análises iniciais e posteriores foram levantados as seguintes cartas 
topográficas e imagens orbitais e suborbitais que deram suporte a elaboração 
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Quadro 6 - Material cartográfico, aerofotogramétrico, imagens de satélites utilizados na pesquisa. 
DOCUMENTOS FONTE/DATA ESCALA 
Carta topográfica folha Vitória SF-24-V-B-I-3/4 
– MI-2580/3/4 
IBGE -1980 1: 50.000 
Fotografias aéreas do PNMJ IDAF – 1955 1: 25.000 
Fotografias aéreas do PNMJ IDAF – 1970 1: 8.000 
Fotografias aéreas do PNMJ IDAF – 1978 1: 20.000 
Fotografias aéreas do PNMJ IDAF – 2008 1: 25.000 
Imagem de Software Google™ Google – 2010 1: 25.000 
Imagem de satélite do Espírito Santo EMBRAPA – 2000 1: 50.000 
Planos de informação GEOBASES - 2010 Diversas 
  Organizado pelo autor. 
 
Foram criados diversos planos de informação, dentre estes se podem destacar: 
cobertura vegetal 1955, 1970, 1978, 2008 e 2010, dentro dos limites atuais da 
UC – PNMJ contendo os atributos: vegetação, feições geomorfológicas, 
altimetria da UC, uso e ocupação e limites da UC.  Todas as imagens foram 
georreferenciadas, o que tornou possível, dentre outros procedimentos, 
padronizá-las em uma escala de detalhes sem perda da resolução (ora 
1:15.000, ora 1:25.000, conforme a necessidade), o que permitiu uma 
homogeneização das informações, facilitando a interpretação. A partir desta 
leitura das imagens e fotografias aéreas, foram elaborados os mapas 
relevantes à pesquisa. Foram também utilizados esporadicamente o AutoCad 
2000 e 2011. 
 
Entende-se que cabe nesse momento uma breve consideração acerca desse 
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3.1.1 – O Uso do Sistema de Informação Geográfica (SIG) 
 
Para Xavier-da-Silva (2004) o SIG pode ser definido como um ramo da 
tecnologia de computação eletrônica de dados, tendo em vista que se apóia 
diretamente no processamento de dados georreferenciados. Segundo o 
mesmo autor, esse ramo da geotecnologia se identifica com os campos ditos 
científicos, porque tem como finalidade primordial converter dados em 
informação. 
 
O SIG permite o tratamento de dados segundo uma visão integrada da 
realidade ambiental. De acordo com Xavier-da-Silva (2001), ambientes podem 
ser considerados como sistemas, e o conhecimento sobre os mesmos pode ser 
armazenado em sistemas de informação, no caso aqui abordado trata-se de 
Sistema de Informações Geográficas (SIG). Tais sistemas demonstram a 
espacialidade dos fenômenos neles representados.  
 
A utilização dos SIGs para representações ambientais é cada vez mais comum, 
devido à capacidade que possuem de utilizar de forma integrada as variedades 
taxonômicas, a representação espacial e as alterações temporais que possam 
ser verificadas em bases de dados georreferenciados. Por meio da utilização 
de procedimentos de SIG é possível estabelecer uma visão do conjunto, de 
sistema, tendo como base a expressão espacial das entidades envolvidas, ou 
seja, sua distribuição territorial. A representação de um determinado ambiente, 
ou seja, seu recorte para estudo corresponderá às condições espaciais e 
temporais nele representadas conforme se observa na figura 24. 
 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





          Figura 24 – O ambiente como sistema. Fonte: Xavier-da-Silva, (2007). 
 
Para Xavier-da-Silva (2004, p.35):  
 
[...] a esses cortes pode ser atribuída a designação de situação ambiental, que 
seriam “retratos instantâneos” do ambiente. Mais formalmente, essas situações 
ambientais seriam as configurações geradas pelo conjunto de entidades e eventos 
associados espacialmente no ambiente considerado, referentes a uma determinada 
ocasião real ou hipotética. 
 
O SIG sempre está vinculado a um banco de dados digitais, que para Xavier-
da-Silva (op.cit.), será pesquisado no uso do processamento eletrônico como 
forma de executar a busca de ocorrências singulares ou associadas de 
características da realidade ambiental. 
 
De acordo com o autor, a exemplificação abaixo é excelente artifício de 
representação e raciocínio sobre sistemas ambientais. Desta maneira o SIG 
tem se apresentado como uma importante ferramenta, por permitir um 
manuseio de diferentes planos de informação que ao serem sobrepostos 
oferecem uma visão holística da natureza que se torna excelente exercício 
para o olhar cuidadoso do geógrafo (Figura 25). 
 
 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





            Figura 25 – Sistemas baixada costeira: partes componentes e fluxos de água e sedimentos. 
            Fonte: Xavier-da-Silva, (2007). 
 
Dentre os outros autores que tratam também da questão do SIG como uma 
ferramenta de trabalho, nos mais diversos aspectos, podemos citar: Florezano, 




3.2 – Atividades de Campo 
 
As primeiras atividades de campo foram voltadas, sobretudo, para averiguação 
e comparação das informações obtidas na primeira etapa de gabinete, tais 
como: reconhecimento geral de campo, levantamento dos pontos para a 
plotagem do perfil longitudinal11 nos mapas, aplicação de questionários com a 
população dos bairros do entorno e constatação em campo da ocupação da 
zona de amortecimento do PNMJ.  
 
                                                 
11 Ao longo do perfil longitudinal foi percorrida uma área lateral em cada geofácies, quando possível, visando 
observar a distribuição da vegetação, como se faz num transecto. Desta forma, utilizar-se-á os dois termos. 
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Procurou-se analisar as variações do relevo, as quais se mostraram, por vezes, 
muito sutis e confusas de serem identificadas. Também foi conferida, durante 
estes trabalhos de campo, a vegetação que concede identidade aos geofácies 
dentro do geossistema da Planície Costeira. Essas atividades foram realizadas 
à pé, com a utilização de automóvel, bem como por barco, percorrendo o 
estuário do rio Jucu. 
 
Foram necessárias várias campanhas (de agosto de 2010 a julho de 2011), 
durante as quais foram também identificados e registrados os impactos 
negativos aos quais estão sujeitos os geofácies. 
 
Nas atividades de campo foram utilizados os seguintes equipamentos: teodolito 
digital, GPS, fotografias aéreas da área recortadas em quadrados de 30x30 cm 
e plastificadas para facilitar a operacionalidade, trena, máquina fotográfica, 
facão, canivete e papel milimetrado, além dos materiais usuais. Foi criada uma 
ficha de campo visando o levantamento expedito das características 
fitofisionômicas dos diferentes tipos de vegetação encontradas nos geofácies.  
 
A partir do exposto anteriormente foram pré-estabelecidos os trabalhos de 
campo no que concerne à escolha dos pontos a serem visitados para 
elaboração de transectos, bem como o preparo dos materiais e equipamentos 
utilizados durante a realização dos procedimentos de campo. 
 
Em campo conferiu-se os pontos para a elaboração do perfil longitudinal do 
PNMJ, nos diferentes geofácies, atentando para a descrição de vegetação, 
bem como dos impactos negativos encontrados nos mesmos. 
 
3.2.1 – Estatística Aplicada ao Levantamento dos Questionários 
 
 
Quando se trabalha com a aplicação de questionários, o pesquisador procura 
geralmente tirar conclusões a respeito de um grande número de sujeitos. 
Investiga todo o grupo, denominado como população ou universo. Tal grupo 
consiste em um conjunto de indivíduos que partilham de, pelo menos, uma 
característica comum.  
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Dentro desta realidade descrita acima o pesquisador estuda apenas uma 
amostra que se constitui de um número menor de indivíduos tirados de um 
determinado universo. Desta maneira, por meio do processo de amostragem, 
este busca generalizar, geralmente tirando conclusões de sua amostra para 
conhecer todo o universo. 
 
Este método de amostragem preocupa-se basicamente em saber se sua 
amostra de indivíduos é bem representativa da população, para que seja 
possível fazer a generalização das informações recolhidas. Muitos métodos de 
amostragem poderiam ser aqui descritos, mas como esta pesquisa empregou 
apenas o método de amostragem estratificada aleatória simples, optou-se em 
apenas tecer algumas considerações sobre este método que dá a cada 
membro da população, igual oportunidade de fazer parte da amostra.  
 
De acordo com Bolfarine (2005) a amostragem estratificada se caracteriza 
quando é possível que a população possa ser dividida em subgrupos que 
consistam, todos eles, em indivíduos bastante semelhantes entre si, onde se 
pode obter uma amostra aleatória de pessoas em cada grupo. Esse processo 
pode gerar amostras bastante precisas, mas só é viável quando a população 
pode ser dividida em grupos homogêneos. 
 
A amostragem estratificada consiste em se especificar quantos itens da 
amostra serão retirados de cada estrato, sendo esta seleção aleatória em cada 
estrato. Entretanto é necessário tomar cuidado com o chamado erro amostral, 
oriundo do acaso, onde inevitavelmente ocorre uma diferença entre uma 
amostra, aleatória ou não, e a população de onde foi extraída. Essa diferença 
aparece independentemente do fato de o plano amostral ter sido bem 
elaborado e executado. Às diferenças entre as características da amostra e as 
características da população, denomina-se erro de amostragem (podendo este 
ser calculado nas amostras aleatórias). 
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Considerando que o universo da população do distrito da Barra do Jucu12 é de 
62.709 pessoas segundo o censo 2010 (IBGE) somando-se homens e 
mulheres das áreas urbanas e rurais. Optou-se por uma amostragem 
estratificada aleatória com controle de quotas (Quadro 7). 
 
Sendo estas as quotas: localização geográfica, faixa etária e sexo. Usou-se 
uma amostragem aleatória simplificada, onde em cada bairro procurou-se 
caminhar por toda extensão de forma a visitar residências do início, meio e fim 
de sua área saltando de 5 em 5 casas. Este critério de se percorrer de 5 em 5 
residências foi sorteado entre os intervalos de 1 a 10.  
 
Quadro 7 - Distribuição da população do distrito da Barra do Jucu – CENSO IBGE (2010) 
Total Homens Mulheres 
62.709 31.114 31.595 
100% 49,62% 50,38% 
                                        Organizado pelo autor.  
 
 
O controle quanto ao sexo foi estabelecido de acordo com o quadro 7; e quanto 
à faixa etária de acordo com o quadro 8. Quanto ao controle das quotas das 
faixas etárias temos a seguinte representação (Quadro 8):  
 
                                      Quadro 8 - Faixa etária da população do distrito da Barra do Jucu 
Faixa 
etária 
Distribuição Percentual  PMVV 
16-19 0,083 8,27%  773 
20-29 0,241 24,11%  2250 
30-39 0,209 20,93%  1953 
40-49 0,185 18,48%  1725 
50-59 0,144 14,36%  1340 
60+ 0,138 13,85%  1293 
Total 1,000 100,00%  9334 




                                                 
12 Embora se tenha utilizado os dados do censo 2010 IBGE, empregou-se a proporcionalidade entre os dados do 
distrito do Jucu com os dados de 2007 da PMVV, onde para cada faixa etária encontrou-se um percentual aplicado 
para cada bairro da área em estudo. 
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No que se refere ao controle das quotas de localização geográfica (quadro 9), 
definiu-se dividir o campo amostral em duas áreas, área 1 (população ao sul do 




Quadro 9 – Definição das áreas amostrais 
BAIRROS ÁREA 
Barra do Jucu 1 
Riviera da Barra 1 
Santa Paula I 1 
Santa Paula II 1 
Darly Santos 2 
Jockey de Itaparica 2 
Pontal das Garças 2 
                                                                 Organizado pelo autor. 
 
O controle quanto ao sexo estabeleceu-se uma divisão quase igualitária de 
meio a meio pendendo para o sexo feminino quando o valor do universo de 
cada bairro era ímpar. Para exemplificar como foi realizado o plano amostral, 
consta abaixo um quadro 10 com apenas dois bairros, para entendimento. 
 
                      QUADRO 10 – Exemplo de plano amostral 










(16-19) = 3    (16-19) = 2 
  
(20-29) = 10    (20-29) = 7 
  
(30-39) = 8    (30-39) = 6 
Masculino = 40 
  
 Homem = 30   
  
(40-49) = 7    (40-49) = 7 
  
(50-59) = 6    (50-59) = 4 
  
(60 +) = 6    (60 +) = 4 
  
Soma 40    Soma 30 
    
     
  
(16-19) = 3    (16-19) = 2 
  
(20-29) = 10    (20-29) = 7 
  
(30-39) = 8    (30-39) = 7 
Feminino = 41 
  
 Mulher = 30   
  
(40-49) = 8    (40-49) = 6 
  
(50-59) = 6    (50-59) = 4 
  
(60 +) = 6    (60 +) = 4 
  
Soma 41    Soma 30 
                      Organizado pelo autor. 
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Na pesquisa, os indivíduos (moradores acima de 16 anos) foram selecionados, 
de acordo com as cotas, e foram entrevistados. Tendo estas cotas de controle 
é possível realizar qualquer questionamento como, por exemplo, a origem do 
entrevistado, o indivíduo pode ter nascido lá ou ser proveniente de qualquer 
lugar. O procedimento de amostragem serviu apenas para selecionar as 
pessoas a serem entrevistados com um critério estatístico. 
 
Durante os meses de dezembro e janeiro de 2011 foram realizadas 300 
entrevistas nos bairros do entorno do PNMJ de uma população de 9.334. O 
erro amostral da pesquisa é de 5,6%, ou seja, inicialmente o índice de 
confiança desejável (esperado) foi de 95% aplicando-se os cálculos de desvio 
padrão chegou-se próximo deste índice que foi de 94,4%. Esse é o chamado 
“erro técnico”, que ocorre pelo fato de se estar entrevistando uma amostra e 
não toda a população. Os dados do tamanho da amostra estão no quadro 11 
abaixo: 
 
                                QUADRO 11 – Amostras por bairros 
BAIRROS 2007 Área Amostra 
Percentual de 
entrevistados 
Barra do Jucu 2.549 1 81 3,17% 
Riviera da Barra 2.562 1 81 3,16% 
Santa Paula I 809 1 25 3,10% 
Santa Paula II 202 1 6 2,97% 
Darly Santos 1.316 2 41 3,12% 
Jockey de Itaparica 1.896 2 60 3,16% 




                                 Organizado pelo autor. 
    
Procurou-se obedecer fielmente os critérios estatísticos mencionados acima, a 
não ser pelas dificuldades encontradas como no caso do bairro de Pontal das 
Garças, onde os órgãos oficiais não apresentam dados estatísticos e 
populacionais. Os dados amostrais para cada bairro visitado foram 
considerados sobre os dados de 2007, cedidos pela Secretaria Municipal de 
Obras Públicas de Vila Velha. Esta data foi escolhida por ser o último 
levantamento que dispõe a PMVV, segundo os funcionários em exercício nas 
Secretárias de Obras, de Meio Ambiente e o Setor de Cadastros de Imóveis.  
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Foi constatado então que, dos sete bairros visitados, Riviera da Barra e Barra 
do Jucu possuíam respectivamente 2.562 e 2.549 habitantes. Jockey de 
Itaparica e Darly Santos possuíam 1.896 e 1.316 habitantes respectivamente. 
Santa Paula I e II somados possuíam 1.011 habitantes e o Pontal das Garças 
se apresentava sem dados.  Desta forma estabeleceu-se uma amostragem que 
girou em torno de aproximadamente 3% do total dessas populações. 
 
 
3.3 – Atividades de Gabinete para Finalização da Discussão e Integração 
dos Dados 
 
Seguindo os níveis de pesquisa propostos por Libault (1971) utilizados nessa 
pesquisa, uma vez já cumprido o primeiro nível (compilatório), partiu-se para o 
segundo nível, o correlatório, no qual foram estabelecidas as inter-relação 
técnico-científica das informações obtidas na fase de levantamentos básicos, já 
mencionados.  
 
Dessa forma, seguindo os níveis propostos por Libault (op.cit.), foram 
confeccionados todos os mapeamentos utilizados, tanto da bacia do rio Jucu 
quanto do PNMJ. Os trabalhos de campo possibilitaram uma leitura diferente 
daquela feita inicialmente nos mapas levantados, ou seja, daqueles já prontos. 
A partir dessa nova leitura foi possível fazer alguns ajustes no que se refere à 
cobertura vegetal e ao relevo, bem como foi possível a confecção dos mapas 
temáticos apresentados ao longo da pesquisa. 
 
Para a confecção dos mapas e dos perfis do PNMJ e da bacia do rio Jucu, 
foram utilizados os programas ArcGis 9.3.1 através do aplicativo ArcMap (onde 
foram confeccionados e manipulados os mapas, realizada a edição dos dados 
georreferenciados, exportação, dentre outros comandos) e do programa Corel 
Draw X5, além do AutoCad 2000 e AutoCad 2011. Para operacionalização dos 
programas foram necessários os seguintes procedimentos: 
 
1 - Aquisição de produtos orbitais (imagens de radar, imagens de satélites de 
diversas fontes, como IDAF, IEMA, IJNS e GEOBASES. Imagens MNT/SRTM 
disponíveis no site da Embrapa <http://www.embrapa.br/>, acessado em 
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dezembro de 2010) e sub-orbitais (imagens aéreas disponibilizados pelo IDAF). 
Esses últimos produtos foram gerados a partir de dados de radar, obtidos de 
sensores a bordo do ônibus espacial Endeavour, no projeto SRTM (Shuttle 
Radar Topography Mission), uma parceria das agências espaciais dos Estados 
Unidos (NASA e NIMA), Alemanha (DLR) e Itália (ASI). O arranjo do radar foi 
projetado para coletar medidas tridimensionais da superfície terrestre através 
de interferometria conhecido como MNT (Modelo Numérico do Terreno). 
 
2 – De posse da imagem SRTM foi possível gerar o TIN (do inglês “Triangular 
Irregular Network”). Esta é uma grade triangular de estrutura vetorial que 
representa uma superfície por meio de um conjunto de faces triangulares 
interligadas. Através da interpolação de dados é possível estimar qualquer 
elevação da superfície terrestre. 
 
3 – Para uma análise topográfica é necessário converter TIN para raster, o que 
possibilitará a geração de um modelo sombreado do terreno, a geração de 
curvas de nível desejadas, ou seja, com o intervalo entre cotas que for preciso, 
a geração da hipsometria do terreno, dentre outras possibilidades. Neste 
momento foi possível gerar o perfil do PNMJ e da bacia do rio Jucu através do 
aplicativo ArcMap, ferramenta Interpolate line do 3D analyst. Porém há uma 
limitação nesta ferramenta que consiste na dificuldade de se estabelecer o 
exagero vertical para grandes distâncias, como é o caso da bacia do rio Jucu. 
Portanto, optou-se em utilizar o recurso do papel milimetrado para ampliar os 
perfis gerados pelo programa, obviamente trabalhando com a matemática 
básica para encontrar pontos altimétricos um a um dentro da escala desejada.  
 
No caso do PNMJ o perfil foi gerado sobre as curvas de nível de metro em 
metro disponibilizadas através de comandos no aplicativo ArcMap. Para a 
bacia do rio Jucu gerou-se o seu respectivo TIN. Através deste foi traçado um 
perfil base para uma ampliação em papel milimetrado vegetal. Em seguida foi 
digitalizado e exportado para o programa Corel Draw X5, onde foi possível a 
sua vetorização na escala desejada e traçada no papel. 
As espécies vegetais contempladas no perfil do PNMJ foram consultadas em 
diversas literaturas, catálogos de espécies e também no relatório produzido 
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pela AVIDEPA (2002) das espécies de maior ocorrência dentro de cada 
formação vegetal ou geofácies. Além da constatação no campo. 
 
No que se refere às informações de uso e ocupação da terra plotadas no perfil 
da bacia do rio Jucu, foram visualizado através da interpretação de imagens 
aéreas e ferramentas do Google Earth™, além dos conhecimentos de várias 
idas ao campo em localidades contempladas pelo perfil. As áreas e direção 
escolhidas para serem representadas e traçado o perfil, se deram no braço sul 
do rio Jucu em função de que este percorre menor extensão, contempla boa 
representação dos geossistemas e o traçado deste rio serpenteia de forma não 
tão acentuada quanto o braço norte, que se alonga demasiadamente. Desta 
maneira o perfil contempla melhor a bacia a partir do braço sul do rio Jucu por 
se manter mais próximo do rio principal.  
        
4 – Para análise hidrológica da bacia do rio Jucu, foi necessária a correção do 
modelo numérico do terreno (MNT) para remover as depressões fechadas que 
interrompem o escoamento na rede hidrográfica virtual que simula a realidade. 
Desta maneira determina-se, ou seja, na linguagem do programa gera-se um 
Fill. Os parâmetros relacionados à hidrologia (a direção de fluxo, o fluxo 
acumulado, ordenamento dos cursos d‟água, bacias hidrográficas, divisores de 
água e direção do fluxo do rio principal) podem agora, ser trabalhados.  
 
5 – Os programas AutoCad 2000 e AutoCad 2011 foram apenas utilizados para 
importante tarefa de transformação das extensões de arquivos cedidos pela 
SEMMA e outros arquivos que eram incompatíveis com o ArcGis e que foram 
primeiramente abertos nas diferentes versões de AutoCad e posteriormente 
transformados em extensões compatíveis no ArcGis 9.3.1., como é o caso das 
extensões dxf que são facilmente aceitas na plataforma dos programas da 
ESRI (Environmental Systems Research Institute) que é uma empresa 
americana especializada na produção de soluções para a área de informações 
geográficas.  
A partir de todas as informações levantadas, tanto as de cunho bibliográfico, 
quanto àquelas referentes aos questionários aplicados e as obtidas nos 
trabalhos de campo foram sistematizadas para serem comentadas e discutidas 
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no terceiro nível da pesquisa, que gerou a interpretação final apresentada no 
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CAPÍTULO 4 – SÍNTESE DOS CONHECIMENTOS 
PRÉ-EXISTENTES 
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Este capítulo destina-se à compreensão dos conhecimentos existentes sobre 
assuntos de extrema relevância para o entendimento do foco central da 
pesquisa em questão, uma vez que o mesmo necessita de esclarecimentos 
ligados à biogeografia, biodiversidade e Teoria da Biogeografia Insular, assunto 
imprescindível quando se refere a uma pesquisa em Biogeografia de uma 
maneira geral.  
A importância da conceituação de unidades de conservação no Brasil e no 
Espírito Santo, além do conceito de costa é inconteste - uma vez que é nesta 
porção do espaço que o PNMJ está inserido. Serão discutidos também os 
conceitos dos geofácies que compõem o geossistema da Planície Costeira. 
Trata ainda da descrição e caracterização das feições fitofisionômicas que 
ocorrem no PNMJ. 
 
4.1 – Biogeografia 
 
A biogeografia ora é vista como ramo da Geografia, ora é vista como um ramo 
das ciências biológicas. De fato, os trabalhos científicos realizados no contexto 
da biogeografia estão, na maioria das vezes, relacionados com a botânica, com 
a zoologia e com a ecologia. Os geógrafos que se dedicam aos estudos 
biogeográficos são poucos, quando comparados aos geomorfólogos, por 
exemplo, bem como é pouca a atenção dada aos àqueles. 
 
Passos (2003) chama a atenção para a dificuldade encontrada pelos 
estudantes de Geografia que pretendem realizar pesquisas de cunho 
biogeográfico, ressaltando que os mesmos tem que recorrer aos velhos 
manuais concebidos por e para biogeógrafos de formação científica, tais como 
H. Elhai, E. Demartonne, dentre outros. 
 
Acerca da negligência à biogeografia e à ausência pela busca da compreensão 
do território a partir de uma visão integrada, Passos (2003, p.6), ressalta: 
 
Mas, a biogeografia geográfica não pode ignorar as paisagens vegetais atuais, regra      
geral, profundamente transformadas pelas sociedades humanas: elas refletem a 
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influência indissociável das condições naturais e das ações humanas ditadas pelas 
necessidades econômicas e ligadas aos dados técnicos e aos fatos históricos. 
 
 
Segundo Brown e Lamolino (2006), a biogeografia é definida como a ciência 
que se preocupa em documentar e compreender modelos espaciais da 
biodiversidade.  É definida também como parte da Geografia que estuda a 
distribuição geográfica dos seres vivos sobre a Terra, no passado e no 
presente. Então, a tarefa do biogeógrafo é procurar compreender os diferentes 
padrões de distribuição dos animais e das plantas sobre a Terra. Há uma 
busca em direção à reconstrução de tais padrões com o objetivo de entender 
como ocorreram às modificações da distribuição de animais e plantas, 
procurando causas e entendendo como isso se repercute no espaço 
geográfico. O que implica uma visão que contemple diferentes escalas espaço-
temporais da história evolutiva do planeta Terra. 
 
Concordando com esta concepção de biogeografia, Troppmair (1987, p.1) cita 
três autores: Elhai (1968), Mueller (1976) e Troppmair (1976) que definem 
biogeografia como sendo, respectivamente: 
 
Biogeografia é o estudo das plantas e animais na superfície da Terra, suas 
repartições, seus agrupamentos e suas relações com os outros elementos do mundo 
físico e humano (Elhai, 1968). 
 
Biogeografia pesquisa as razões da distribuição dos organismos, das comunidades 
vivas (biocenoses) e dos ecossistemas nas paisagens, países e continentes do 
mundo. A estrutura, a função, a história e os fatos indicadores sobre o espaço são os 
objetivos dos estudos biogeográficos (Mueller, 1976). 
  
Biogeografia estuda as interações, a organização e os processos espaciais, dando 
ênfase aos seres vivos – vegetais e animais – que habitam determinado local: o 
biótopo – onde constituem biocenoses (Troppmair, 1976). 
 
Entretanto, para Dansereau (1949) a biogeografia é a ciência que estuda a 
distribuição, a adaptação, a expansão e associação das plantas e dos animais 
(os serves vivos). Para o autor essas considerações ocorrem no tempo e no 
espaço. Dessa forma, ele reconhece vários níveis, que estão divididos de 
acordo com os objetivos a alcançar, enfatizando que em cada nível variam a 
afinidade com outras ciências, o material de estudo, o objetivo da pesquisa, a 
natureza das limitações impostas, os métodos, as conclusões as quais se 
chega e as unidades empregadas (Figura 26). 
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Figura 26 – Comparação dos critérios empregados em cada nível de integração (Dansereau, 1949).  
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Completando a idéia de Pierre Densareau, pode-se visualizar, na figura 27, as 
inter-relações da biogeografia com as demais ciências, conforme sugerem 
Zunino e Zullini (2003). 
 
 
Figura 27 – Relações da biogeografia com as outras ciências. As setas indicam seus aportes diretos ou indiretos, 
para a biogeografia, e vice-versa. Os vetores externos ao sistema tentam mostram seu pertencimento a um universo 
científico mais amplo.  
 
Troppmair (1987) alerta que todas as definições acima contemplam a 
biogeografia e a sua relação com o espaço, fato que a diferencia dos conceitos 
produzidos pela biologia, pela zoologia e pela ecologia. 
 
Furlan (2005) afirma que o primeiro biogeógrafo a distinguir as causas 
históricas das causas atuais na distribuição dos seres vivos foi De Candolle 
(1778-1841). Segundo Furlan (op.cit.) este reconheceu que a explicação 
ecológica depende de causas físicas que operam no presente, como climas, 
solos e o relevo. A explicação histórica depende do estudo de causas não 
observáveis na atualidade, como a evolução dos seres vivos e as mudanças 
climáticas.  
 
Ainda segundo Furlan (2005), há uma distinção entre biogeografia histórica e a 
biogeografia ecologia, em função das explicações contidas no parágrafo 
anterior.  Ela afirma que os estudos no domínio ecológico geraram um grande 
volume de conhecimentos sobre o papel limitante desempenhado pelos fatores 
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abióticos na distribuição: sobre a natureza, sobre a estrutura das comunidades 
e sobre a capacidade fisiológica dos seres vivos de suportar as condições de 
determinados ambientes. Estes estudos foram de grande importância para a 
agricultura, para a biologia da conservação e para o planejamento ambiental. 
 
Quanto a Biogeografia histórica Furlan (2005) distingui 3 períodos marcados 
por rupturas conceituais conforme o quadro 12:   
 




(1760-1860) – período dos viajantes naturalistas e do predomínio das descrições 
florísticas e faunísticas das grandes regiões mundiais. No Brasil, as missões dos 
viajantes naturalistas deixaram um importante registro de nossa fauna e flora. As 
obras de Spix e Martius (1817-1820), Langsdorff (1822-1829) Saint-Hilaire (1779-




(1860-1960) recebeu este nome devido a influência de Wallace-Darwin e da Teoria da 
Evolução na explicação do endemismo e da biogeografia regional. Essa teoria postula 
que, através da seleção natural, espécies dominantes de plantas e animais aparecem 
em pequenos centros de origem, se expandem e se diversificam sobre a Terra. Na 
explicação Wallaceana, as grandes feições da Terra – como os continentes e as 
bacias oceânicas – são consideradas estáticas durante a evolução. A maioria dos 
padrões biogeográficos teria se formado por dispersão das formas de vida com base 





A partir de 1960 foi em parte influenciado pelo desenvolvimento da Teoria Tectônica 
de Placas; pelo desenvolvimento filogenéticos, incluindo a Genética; pela exploração 
de novos caminhos na pesquisa em biogeografia ecológica e pela investigação dos 
mecanismos que limitam a distribuição da vida. Este período baseou-se na premissa 
de que a evolução da vida ocorreu concomitantemente à evolução geográfica da 
Terra. As mudanças no tamanho e posição dos continentes e oceanos resultaram em 
importantes movimentos nas biotas. A sistemática filogenética de Henning (1965) criou 
uma nova maneira de traçar a história das relações entre diferentes grupos de 
animais, por meio da discussão sobre as semelhanças gerais entre os taxa (espécie e 
grupo de espécies), e da hierarquização no tempo das modificações que ocorrem em 
sua forma.  
Organizado pelo autor. Fonte: Furlan, (2005). 
 
Atualmente, a Ecologia da Paisagem, cuja concepção nasce com as idéias do 
biogeógrafo alemão Carl Troll que em 1939, cunhou o termo com o intuito de 
utilizar-se da visão horizontal dos geógrafos juntamente como a visão vertical 
dos ecólogos, para tratar as transformações que as paisagens apresentam ao 
longo do tempo, vem corroborando como um arcabouço teórico e metodológico 
para os estudos integrados, sendo uma opção promissora no sentido de 
diminuir a dicotomia entre as várias “geografias”.  
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Dentre alguns autores que tratam da Ecologia da Paisagem, podem ser citados 
os seguintes: Sauer (1925), Troll (1950), Forman, R. (1981), Forman, R. e 




4.2 – Biodiversidade  
 
A biodiversidade anteriormente conhecida apenas como diversidade biológica, 
passa a ter um significado mais abrangente, uma vez que os avanços nas 
pesquisas evolutivas e embrionárias ganham espaço (CARROLL, 2006). É 
crescente, no presente século, a preocupação com a biodiversidade. Porém, 
fora dos meios acadêmicos e dos círculos ambientalistas é grande o 
desconhecimento real e das implicações do uso do termo biodiversidade.  
 
As populações de espécies podem apresentar maior ou menor variabilidade 
genética, ou seja, cada população pode conter maior ou menor porcentagem 
do total de genes relacionados a cada espécie em particular. Em outras 
palavras, biodiversidade não é apenas o numero de espécies, mas também de 
genes que caracterizam uma determinada área. Então biodiversidade é 
concomitantemente diversidade biológica e diversidade genética (evo-devo)13. 
A diversidade biológica está presente em todo lugar: no meio dos desertos, nas 
tundras congeladas ou nas fontes de águas sulfurosas. A diversidade genética 
possibilita a adaptação da vida nos mais diversos pontos da Terra.  
 
Sobre este aspecto afirmam Brown e Lomolino (2006, p.17) ao tratar da 
questão da mutabilidade das espécies e climas: 
 
[...] os biogeógrafos estavam estudando a distinção de biotas regionais, suas origens 
e expansão, além dos fatores responsáveis pelas diferenças em número e tipo de 
espécies entre biotas locais e regionais. As observações de Buffon sobre mamíferos 
dos trópicos do Novo e Velho Mundo foram generalizadas a uma lei aplicada à 
maioria das formas de vida. Mas essa crescente avaliação da complexidade e da 
                                                 
13 Segundo Carroll (2006) o termo evo-devo refere-se à biologia da evolução e à do desenvolvimento.  O termo evo-
devo vem sendo empregado no Brasil sem nenhuma tradução e sem nenhuma restrição. 
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A biodiversidade refere-se tanto ao número (riqueza) de diferentes categorias 
biológicas quanto à abundância relativa dessas categorias. Inclui variabilidade 
ao nível local (alfa diversidade), complementaridade biológica entre habitats 
(beta diversidade) e variabilidade entre paisagens (gama diversidade). Ela 
inclui, assim, a totalidade dos recursos vivos, ou biológicos, e dos recursos 
genéticos, e seus componentes. 
 
Bohrer e Dutra (2009, p.117) afirmam: 
 
O conhecimento sobre os diferentes níveis de biodiversidade deve estar ligado às 
diferentes formas de manejo, fazendo com que a intervenção do homem no 
ecossistema seja feita de forma mais harmoniosa e racional possível, ou seja, 
contribuindo para que o conhecimento da biodiversidade seja um instrumento 
significativo nas políticas de ordenamento territorial. 
 
O uso excessivo dos recursos naturais, a poluição, a expansão da fronteira 
agrícola em detrimento dos habitats naturais, a expansão urbana, industrial e 
portuária, tudo isso está levando muitas espécies vegetais e animais à 
extinção. 
 
No contexto da manutenção da biodiversidade, faz-se importante a 
preocupação com as unidades de conservação, cujos objetivos de criação 
passam pela preservação e conservação dos sistemas naturais.  
 
Para tratar a questão da biodiversidade e a questão da conservação dos 
ambientes torna-se necessário um conceito que inclua o homem enquanto 
elemento da biodiversidade dos ambientes. A biodiversidade é definida como a 
variabilidade dos organismos vivos de todas as origens, abrangendo os 
sistemas terrestres e aquáticos, compreendendo a diversidade dentro de 
espécies, entre espécies e sistemas.  
 
Dentro deste conceito é importante ressaltar a inclusão da espécie humana 
como componente fundamental do sistema e altamente dependente dos 
serviços e bens ambientais oferecidos pela natureza. Sem recorrer ou dispor 
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da diversidade biológica natural ou da reserva biológica do planeta, a vida 
humana correria sérios riscos, talvez insuperáveis. Sobre esse assunto Wilson 
(1997) afirma: 
A diversidade biológica tem que ser trabalhada mais seriamente como um recurso 
global, para ser registrada, usada e, acima de tudo, preservada. Três circunstâncias 
conspiram para dar a essa matéria uma urgência sem precedentes. Primeiro, o 
crescimento explosivo das populações humanas está desgastando o meio ambiente 
de forma muito acelerada [...]. Segundo, a ciência está descobrindo novas utilizações 
para a diversidade biológica, que podem aliviar tanto o sofrimento humano quanto a 
destruição ambiental. Terceiro, a grande parte da diversidade está se perdendo 
irreversivelmente através da extinção causada pela destruição de hábitats naturais. 
(Wilson, 1997, p. 3).     
 
 
4.3 – Teoria da Biogeografia Insular: Considerações 
 
Segundo Brown e Lomolino (2006), Odum e Barrett (2008) e Cox e Moore 
(2009) a Teoria da Biogeografia Insular surgiu anos de 1960, criada pelos 
ecólogos Robert MacArthur (1963) e E. O. Wilson (1967). Está é uma teoria 
que tenta prever o número de espécies que existiriam ou viriam a existir numa 
determinada ilha recém-criada. Odum e Barrett (2008:390) parecem se render 
a ideia de que os trabalhos de precurssores tais como Humboldt (1769-1859), 
Darwin (1809-1880) e Wallace (1823-1913) deram origem a Teoria da 
Biogeografia Insular, bem como a própria ecologia, especialmente a ecologia 
holística, e muitos conceitos da ecologia da paisagem e da geoecologia. 
 
[...] as ilhas tem fascinado biólogos, geógrafos e ecólogos desde que Charles Darwin 
visitou as Ilhas Galápagos. Também ficou aparente que as manchas de paisagem no 
continente provavelmente funcionam como ilhas dentro do mosaico de paisagem. 
Por exemplo, a Cordilheira dos Andes, no Equador, incitou imaginação de Alexander 
Von Humboldt (1769-1859), que lançou as bases da geoecologia de montanhas. 
Alguns argumentam que essas paisagens andinas – berço do trabalho de Humboldt 
– deveriam ser consideradas o local do nascimento da ecologia, especialmente a 
ecologia holística (Sachs, 1995, F.O. Sarmiento, 1995, 1997). O pico de tais 
montanhas, especialmente aquelas com altitudes próximas, funcionam como ilhas 
terrestres em relação aos tipos de comunidades vegetais e animais. Odum e Barrett 
(2008, p.390). 
 
 A biogeografia insular procura estabelecer e explicar os fatores que afetam a 
riqueza de espécies de uma determinada comunidade isolada numa ilha. Neste 
contexto, uma ilha pode ser entendida como qualquer área de habitat rodeada 
por outras áreas com condições adversas às espécies na ilha. Uma "ilha", 
neste caso, não é necessariamente uma porção de território rodeado por água, 
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mas também se refere a outras áreas isoladas como montanhas rodeadas por 
desertos, lagos rodeados por terra ou florestas fragmentadas rodeadas por 
paisagens antrópicas. Desse modo, entende-se que uma unidade de 
conservação, por estar cercada por áreas urbanas ou agrícolas, portanto 
totalmente diferentes e isoladas, pode se enquadrar no conceito de “ilha”. 
 
Segundo Cox e Moore (2009, p.158):  
 
[...] o número de espécies encontrado em uma ilha depende de uma série de fatores: 
não apenas de sua área e sua topografia, de sua diversidade de habitats, de sua 
acessibilidade às fontes de colonizadores e da riqueza dessas fontes, mas também 
do equilíbrio entre as taxas de colonização por novas espécies e de extinção 
daquelas existentes. 
 
Essa teoria considera que o número de espécies em uma ilha é determinado 
pelo equilíbrio entre a imigração de novas espécies e a extinção daquelas já 
existentes. Como as taxas de imigração e extinção dependem do tamanho das 
ilhas e a sua distância do continente, um equilíbrio geral pode ser 
esquematizado como apresentado na figura 28.    
 
 
                                 Figura 28 – Modelo de equilíbrio da biota de uma ilha. Fonte: Cox e Moore, (2009). 
 
O número de equilíbrio de espécies (S) é atingido no ponto em que a curva de 
imigração das novas espécies para a ilha intercepta a curva de extinção de 
espécies na ilha. A forma das curvas de imigração e extinção são críticas para 
efetuar previsões. Considerando que a distância só afeta a curva da imigração: 
nesse caso, as ilhas mais próximas do continente (fonte de espécies) 
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receberão mais organismos do que as ilhas mais distantes do continente.  No 
entanto, se as taxas de extinção também forem diferentes entre as ilhas 
menores e maiores então, as hipóteses de se ser extinto, são maiores em ilhas 
pequenas (Figura 29).  
 
 
      Figura 29 – Modelo de equilíbrio de biotas em ilhas com vários tamanhos, situadas a diferentes distâncias da  
        principal área fonte de espécie. Fonte: Cox e Moore, (2009). 
 
Um aumento na distância faz descer a curva da imigração enquanto um 
aumento na área da ilha faz descer a curva de extinção. Os pontos de 
equilíbrio da riqueza de espécies ocorrem em cada um dos pontos de 
intercepção entre as curvas de imigração e extinção. Cabe repetir o que foi 
enfatizado anteriormente, que o conceito de ilha pode ser lato e abarcar lagos, 
cumes de montanhas, zona de pequenos arbustos numa floresta, dependendo 
da perspectiva com que analisamos as questões.  
 
Segundo esse modelo, grandes áreas suportam populações maiores do que 
pequenas áreas. O conceito de “ilha” foi estendido para paisagem terrestre 
onde, uma área de floresta separada de uma massa de árvores maior, pode 
ser considerada como uma ilha de habitats. 
 
Na presente pesquisa utilizaremos conceitos e idéias adotadas pela 
biogeografia insular por entender que essa teoria preocupa-se sobremaneira 
com a biodiversidade e, conseqüentemente com a manutenção da vida para as 
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gerações futuras. Nesse sentido Furlan (2005, p.100) orienta quanto ao 
conceito de área de distribuição e as diferentes técnicas de mapeamento: “A 
etapa inicial do trabalho do biogeógrafo envolve a análise das ocorrências 
obtidas em campo para elaboração de mapas de distribuição de espécies, de 
comunidades e ecossistemas.” 
 
Segundo Furlan (2005, p.109) a ida ao campo para observação e coleta de 
dados é fundamental nos estudos biogeográficos. Quanto a esse aspecto da 
pesquisa científica a autora afirma: 
 
Cada local possui características particulares que devem ser observadas e 
conhecidas para possibilitar um estudo detalhado. O trabalho de campo aponta 
problemas de ocorrência e distribuição biogeográficas que podem ser interpretados 
mediante observação, registro, experimentação, etc. A observação de campo mostra, 
também, como as unidades de paisagem distribuem-se de forma desigual no espaço. 
As técnicas a serem utilizadas consistem na própria prática de campo (observação 
detalhada e sistemática, anotações, desenhos, coletas, fotografias, filmagens, etc.) e 
no trabalho de laboratório (análise do material coletado e/ou observado, análise das 
variáveis físicas, tratamento etc). 
 
Nesse sentido, partindo na idéia de que o PNMJ constitui um mosaico de 
paisagens, podendo cada um destes mosaicos representar um subsistema (ou 
geofácie), buscou-se amarrar as concepções sistêmicas com a teoria da 
biogeografia insular. 
 
Desta forma, Vale (2004, p.52) se apóia em Schaeffer-Novelli et.al. (2000), 
quando esta afirma que “Os sistemas naturais apresentam uma organização 
própria, sendo compostos por uma série de sistemas multiníveis estratificados, 
onde o nível superior suporta níveis inferiores, contendo sistemas subordinados 
a ele.” 
 
Segundo Vale (2004) cada nível é uma estrutura integrada, contendo 
mecanismos auto-reguláveis, e opera com um considerável grau de autonomia, 
sendo caracterizado por distintos conjuntos de processos, estruturas e 
“arquiteturas”.  Compreendendo que existe um sistema que abarca diferentes 
subsistemas, todos trabalham juntos para o funcionamento individual e coletivo, 
mantendo a existência do mesmo, onde o sistema é uma combinação de 
partes relacionadas que interagem de modo organizado. As máquinas, o corpo 
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humano, são exemplos de sistemas onde não existe uma parte mais 
importante do que a outra, pois o que é o sistema sem as suas partes e o que 
são as partes isoladas sem uma função maior do que a de manter o todo? 
 
Os sistemas são interconectados, de uma maneira tal que uma alteração em 
apenas um deles afeta os demais. É claro que quando se afirma algo desta 
natureza, deve-se ter o cuidado de entender que algo que aconteça na escala 
de subsistemas, terá repercussões mais severas neste nível. Quando se trata 
de uma totalidade, ou seja, um sistema, é inquestionável que este é afetado de 
alguma forma. Em que escala está sendo afetado ou que conseqüências isso 
representa para o mesmo, é uma questão para análise. Isso acontece na 
hierarquia dos sistemas antecedentes ou controlantes e ou subseqüentes ou 
controlados (VALE, 2004).  
 
Desta forma a presente pesquisa também está apoiada nessa premissa, ou 
seja, na idéia de sistema. Tendo por referência que a área de estudo é um 
subsistema (ainda que inferior, como é o caso do geossistema), tornasse 
urgente a manutenção do PNMJ por se tratar de uma área que reúne dentro de 
seus limites subsistemas, como é o caso dos geofácies (restinga, manguezais, 
dentre outros) e geótopo. 
 
Não é mais possível conceber ações em defesa do parque que não 
contemplem essa visão sistêmica. Ações que garantam a integração da 
sociedade e a natureza pautada no paradigma geossistêmico (potencial 
ecológico + exploração biológica + ação antrópica).   
   
Dando seguimento ao capítulo dos conhecimentos pré-existentes tratar-se-á 
dos conceitos acerca das unidades de conservações e suas categorias. 
 
4.4 – Unidades de Conservação  
 
Está fora de questão associar desenvolvimento sem olhar a natureza como 
provedora e mantenedora das necessidades humanas. Nesse sentido é 
importante a conservação da mesma para perpetuar a continuidade da espécie 
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humana. Se for importante a conservação dos recursos naturais, pois está 
associada a nossa existência, então o tema é emergencial. Sobre esta 
emergência comenta Orth e Debetir et al. (2007): 
 
Mudanças intensas e rápidas ao meio ambiente, conhecimento ainda baixo do papel 
da biodiversidade no suporte à vida, valorização dos benefícios em curto prazo, 
favorecimento do individual em detrimento do coletivo, desrespeito ao próprio homem 
são características peculiares à maioria dos países, inclusive o Brasil. Faz-se 
necessária a adoção de uma nova postura, com a incorporação de conceitos 
consagrados nos últimos foros mundiais como a participação efetiva da sociedade no 
uso sustentável das áreas naturais protegidas, o comprometimento do poder público 
em conservar a biodiversidade e a inserção das unidades de conservação (UCs) em 
seu contexto social, político, econômico e ecológico. (p .43).    
   
A princípio a idéia de áreas de conservação parece emergir do recente 
discurso ambiental que toma conta desde os anos 1960 dos espaços 
acadêmicos e políticos. Na verdade tal realidade remonta tempos mais 
longínquos. Esta preocupação permeia a iniciativa das sociedades humanas 
desde a Antiguidade. A idéia de preservação nem sempre esteve associada à 
questão ambiental pela ciência da informação ou estado de consciência, mas 
principalmente para a manutenção natural de fontes alimentares, fontes 
medicinais dentre outros. Na Mesopotâmia, segundo Medeiros (2007), as 
reservas de caça e leis de proteção de áreas naturais já existiam na antiga 
Pérsia (Irã) em torno de 5.000 a.C. 
 
Sobre isso e a despeito da intenção Dorst (1973, p. 91;92) afirma: 
 
Essa tomada de consciência amplificou-se durante a Idade Média. Inúmeros textos 
legislativos foram promulgados pelos príncipes, visando à proteção da grande fauna 
da Europa e à conservação das florestas que, em outras zonas, estavam sendo 
abatidas de forma generalizada. A maior parte dessas medidas tinha como objetivo 
principal a monopolização da grande fauna e a preservação de terrenos de caça para 
o exclusivo benefício dos grandes da época. Colocadas no seu contexto social, 
protegeram, no entanto, a fauna de um modo bastante eficaz, moderando o processo 
de degradação da natureza. 
 
Vê-se, dessa forma, que mesmo a intenção sendo a proteção visando a 
manutenção de áreas para uso exclusivo dos senhores feudais em seus 
passatempos de caça, essa preocupação contribuiu para a manutenção de 
pequenos fragmentos dos biomas do hemisfério norte, mais precisamente na 
Europa. 
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A América do Norte, por sua vez, com um dos melhores sistemas nacionais de 
parques e reservas de todo o mundo, desde a Revolução Industrial, vem 
protegendo áreas de diferentes formações biogeomorfológicas tendo como 
principal exemplo o Yellowstone National Park, situado dentro dos estados 
Idaho, Montana e Wyoming, no noroeste do EUA, criado em 1872. 
 
A complexidade deste tema emerge da existência dos diferentes significados 
que as Unidades de Conservação (UC‟s) adquiriram nos diversos contextos 
científicos, bem como o seu significado no tempo, devido as transformações a 
que estão sujeitas no cenário global, regional e topológico. Transformações 
estas inerentes aos processos globalizantes, onde a velocidade da ciência e da 
tecnologia tem imprimido novos ritmos às sociedades humanas, muitas vezes 
promovendo um “desenvolvimento” que se quer afirmar como integral (Bunge, 
1988). 
 
Segundo Becker (2009), a criação de unidades de conservação no Brasil é 
antiga, mas foi a partir da década de 1990 que ocorreu uma intensificação na 
criação de UC‟s, apoiada num novo contexto histórico em que se estabeleceu 
na política ambiental no Brasil, embora que o Parque Nacional do Itatiaia, 
primeira UC do Brasil, tenha sido criado em 1937, décadas antes do 
movimento ambientalista global. 
 
Becker (2009), afirma que a criação de uma UC é um processo extremamente 
complexo, que necessita não só de uma perspectiva interdisciplinar, mas de 
uma abordagem transdisciplinar para compreender todas as implicações 
envolvidas na questão, pois há diferentes projetos para a sua utilização, 
correspondentes à variedade de significados e de meios disponíveis pelas 
sociedades, seus atores e em diferentes escalas geográficas. Os projetos para 
uso da natureza têm vários significados, pois envolvem interesses diversos, 
antagônicos e conflitantes. 
 
Diante disso, no contexto de uma única tribo global (dentro da ótica 
globalizante) ao mesmo tempo que o sensoriamento remoto permite às 
ciências uma visão de responsabilidade mútua e conjunta, coloca os diferentes 
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grupos humanos em oposição, quando possibilita a extrapolação do uso dos 
recursos por meio da tecnologia.  
 
Essa realidade que transforma os recursos naturais em mercadorias e coloca o 
homem na condição de ator responsável onde qualquer intervenção no sentido 
de gerir as novas e as já existentes unidades de conservação, 
necessariamente deverão incluir as comunidades envolvidas, pois são essas 
que primeiro serão afetadas para melhor ou para pior. Fato este que pode ser 
ilustrado pelo recente acontecimento da polêmica criação da unidade de 
conservação dos Pontões Capixabas em Pancas.  
 
Não é possível conceber que a preservação de uma unidade custe o 
comprometimento da qualidade de vida de populações que nelas habitem. 
Urgente é a necessidade de promover a inclusão social, posteriormente 
dinamizar a economia concomitantemente à conservação14 dos recursos de 
propriedade comum. 
 
Ainda segundo Becker, 2009 (apud GUERRA e COELHO, 2009), não adianta 
apenas reconhecer a interação sociedade-natureza. É necessário saber buscar 
novos caminhos para que essa interação se torne frutuosa e duradoura.  
 
Aqui se encontra uma das questões de maior inquietação para a Geografia: 
poderia uma unidade de conservação representar uma solução para a 
complexa relação entre sociedade-natureza?  
Não trata apenas de tomar conhecimento da urgência da questão, nem tão 
pouco, saber do interacionismo sociedade-natureza, mas também de políticas 
públicas no sentido de mudança histórica no trato com a natureza. Mudanças 
que viabilizem o amadurecimento de uma nova mentalidade, a de geração de 
riquezas bem distribuídas pela população, afastando o mito do antagonismo do 
desenvolvimento versus conservação. Há muitas maneiras de utilizar a 
                                                 
14 A opção pelo uso do termo “conservação” segue o que diz o Glossário de Ecologia ACIESP (1997) qual seja: 
Gestão da utilização da biosfera pelo ser humano, de tal sorte que produza maior benefício sustentado para as 
gerações atuais, mas que mantenha a sua potencialidade para satisfazer às necessidades e às aspirações das 
gerações futuras. Compreende a preservação, a manutenção, a utilização sustentada, a recomposição e a melhoria 
do ambiente natural, (p. 57). 
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natureza, cabendo às sociedades humanas, por meio do seu conhecimento 
empírico, por meio da ciência e por meio das tecnologias, entenderem as 
potencialidades desses recursos e também a suas limitações. 
 
Dessa forma, para tratar desta questão se faz necessária a citação do artigo 
225 da Constituição Brasileira, que é a nossa Lei maior com objetivo de 
respaldar as linhas adiante: 
 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.  
 
Inserido no âmbito dos interesses da coletividade, o direito ambiental, trata da 
proteção do meio ambiente de natureza pública, prevalecendo sobre os 
interesses individuais, constituindo o primeiro princípio do direito ambiental: a 
supremacia do interesse público na proteção do meio ambiente. É importante 
lembrar que esse princípio é pautado no reconhecimento da preservação do 
meio ambiente como condição essencial para própria existência da vida em 
sociedade. 
 
Mecanismos tais como os tratados internacionais, somados a atuação das 
organizações não governamentais (ONGs) parecem influenciar o rumo das 
políticas de conservação no território brasileiro, bem como a sua 
regulamentação.  
Todavia, o conjunto de leis brasileiras referentes ao meio ambiente é tido como 
um dos melhores do mundo, entretanto sua aplicabilidade é falha e 
vergonhosa. Apesar disso, merece destaque aquele que estabelece o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que Coutinho, Freitas e Júnior. 
(apud GUERRA e COELHO, 2009, p.53) dizem: “Trata-se da proposta de um 
sistema nacional capaz de garantir a proteção de parcela representativa dos 
biomas brasileiros15, a partir de determinadas práticas de gestão territorial.”     
 
                                                 
15 O termo bioma não se aplica ao conjunto das formações florestais que predominam no território brasileiro. Bioma 
é um conceito bioclimatobotânico de escala global ou planetária, devendo ser aplicado ao bioma da tundra ou das 
florestas de coníferas, por exemplo. (VALE, 2011 – em fase de elaboração). 
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Com a necessidade de conservar a diversidade biológica a longo prazo, em 
certas áreas de interesse biológico em função da diminuição dos “biomas 
brasileiros”, foi instituído, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) em 18 de julho de 2000 – Lei nº 9985 (Coutinho, Freitas e 
Júnior, apud GUERRA e COELHO, 2009) para fins de ordenação de áreas 
protegidas, nas esferas federal, estadual e municipal. É uma das mais 
importantes diretrizes da agenda ambiental brasileira.  
 
O SNUC pretende articular todas as Unidades de Conservação (UC) 
estabelecidas no território brasileiro em torno de diretrizes, objetivos e 
princípios comuns. Seu conteúdo foi criado com amplo processo participativo, 
abarcando diversos segmentos da sociedade, que consolidou os avanços 
proporcionados por esta lei. Posteriormente, a Lei nº 9.985, foi regulamentada 
pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002 (Coutinho, Freitas e Júnior, 
apud GUERRA e COELHO, 2009).  
 
Segundo Coutinho, Freitas e Júnior, (apud GUERRA e COELHO, 2009), 
recentemente, a partir do Decreto nº 5.758, de 17 de abril de 2006, foi instituído 
o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas. Esse plano visa 
operacionalizar o processo de implantação do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (Sisnama) e do SNUC, discutindo a formação de um sistema de 
áreas protegidas que seja fundamentado nas unidades de conservação, mas 
que englobe as terras indígenas e as terras quilombolas e possa interagir como 
sistema e não como núcleo de conservação. 
 
Ainda segundo Coutinho, Freitas e Júnior, apud GUERRA e COELHO, 2009, p. 
35), esse instrumento legal amplia a capacidade de ação do SNUC por 
incorporar a noção de áreas protegidas, que vai além das unidades de 
conservação (apesar de não ter resolvido a questão das reservas legais e 
Áreas de Proteção Permanente). Além disso, por trabalhar objetivos mais 
específicos, atrelados às metas da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
estabelecidas no Rio de Janeiro em 1992, e por definir sua forma de 
operacionalização, deve transformar-se em importante instrumento para a 
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gestão das unidades de conservação como ferramenta de planejamento e 
ação. 
 
Há muitos objetivos estabelecidos pelo SNUC, pode-se destacar aquele que se 
preocupa com a manutenção dos ecossistemas naturais que, por sua vez, 
abrigam diversas espécies de seres vivos, assim como os recursos naturais 
capazes de sustentar a biota. Desta forma, estas paisagens naturais protegidas 
representam importantes patrimônios genéticos, podendo ser úteis para 
trabalhos educativos, recreativos, de turismo e de subsistência de populações 
tradicionais.  
O SNUC tem o Ministério do Meio Ambiente (MMA) como órgão central; o 
CONAMA como órgão consultivo e deliberativo; o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o IBAMA (em caráter supletivo) e os 
órgãos estaduais e municipais de meio ambiente como órgãos executores. O 
SNUC afirma que um conjunto de unidades de conservação e outras áreas 
protegidas próximas, formam um mosaico cuja gestão: 
Deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos 
objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a 
valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto 
regional (SNUC, 2000, artigo 26). 
 
 
Os critérios e normas para criação, implementação e gestão das unidades de 
conservação estão estabelecidos na Lei nº 9.985/2000, que estavam sob 
responsabilidade direta do IBAMA, e representam uma área total de 62 milhões 
de hectares, ou seja, 7,2% da extensão total do país, aproximadamente. A 
partir de agosto de 2007, essas unidades federais passaram a ser 
administradas pelo mais novo órgão criado pelo governo federal, o Instituto 
Chico Mendes de conservação da biodiversidade, uma autarquia diretamente 
vinculada ao Sisnama. Além das unidades sob gestão do ICMbio, existe cerca 
de 600 UCs criadas e mantidas pelos governos estaduais. 
 
De modo similar ao Código Florestal, o SNUC separa as Unidades de 
Conservação brasileiras em duas grandes categorias de manejo: as Unidades 
de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável.  
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O SNUC é constituído pelo conjunto das Unidades de Conservação federais, 
estaduais e municipais, sendo a definição de Unidade de Conservação:  
[...] o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. (BRASIL, 2000a, p.3). 
 
Sobre a criação, implementação e gestão das unidades de conservação, a 
participação popular está assegurada. São exigidos estudos técnicos e 
consulta pública precedendo à criação de uma unidade de conservação, com o 
objetivo de identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados 
para a referida unidade, exceto nos casos de Estação Ecológica ou Reserva 
Biológica onde a consulta não é obrigatória, o que poder ser constatado no 
capítulo IV do SNUC. Ressalta-se que, no processo de consulta, o Poder 
Público deve fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e 
às demais partes interessadas. 
 
Quanto a gestão e os conflitos inerentes a criação das unidades de 
conservação, a evolução nos processos associados à criação de unidades de 
conservação mostra-se tímida, necessitando de maior aprimoramento técnico. 
Medeiros, 2007 (apud Orth e Debetir, 2007) comenta que a maioria dos 
conflitos relacionados decorre de outros fatores, logo o simples aprimoramento 
técnico, ainda que extremamente importante e necessário, não pode ser 
entendido como solução para os impasses verificados nos processos de 
criação. 
 
Em relação a esta questão Medeiros, 2007 (apud Orth e Debetir, 2007, p. 86) 
afirma: 
 
É necessário que exista investimento na direção de qualificar e profissionalizar 
agentes públicos, tornando o processo de criação e gestão mais eficientes e 
objetivos. Da mesma forma, a efetivação de um sistema nacional de unidades de 
conservação depende uma interação e sintonia maior entre união, estados e 
municípios, e nesse particular a contribuição oriunda do aprimoramento técnico dos 
processos de seleção de áreas prioritárias e criação de áreas de conservação 
mostra-se decisiva. É necessário, portanto, que união e estados direcionem ações 
buscando esse aprimoramento e contribuam para a efetiva inserção dos municípios 
no sistema nacional de UCs. A adequada qualificação dos técnicos envolvidos e do 
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processo como um todo, incluindo a delimitação específica de competências e 
responsabilidades, certamente contribuirá decisivamente para a minimização e 
adequada administração dos conflitos associados à criação de unidades de 
conservação no Brasil.   
 
Desta forma uma interação tripartite com ações voltadas para o município 
devem assegurar o cumprimento das leis já existentes no que trata a 
participação popular com encaminhamentos conduzidos por um corpo técnico 
hábil para intermediar, incluir e garantir que ações significativas na direção da 
conservação dos ambientes naturais.  
 
Para chancelar a defesa acima dispõem-se as diretrizes da Lei nº 9.985, em 
seu art. 5º incisos de II a V (BRASIL, 2000a, p.3) que pode ser lido logo a 
seguir. Dentre as diretrizes que regem o SNUC, centrou-se a atenção para 
aquelas que ampliam não só a participação popular, mas também promove a 
integração com os demais atores envolvidos no processo de gestão das 
Unidades de Conservação, a sociedade civil em geral, como as Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) e a iniciativa privada.  
Art. 5 O SNUC será regido por diretrizes que [...] 
II – se assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da 
sociedade no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de 
conservação (art. 5, inciso II);III – se assegure a participação efetiva das populações 
locais na criação, implantação e gestão das unidades de conservação (inciso III);IV – 
se busque o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de 
organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento (...), 
monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de 
conservação (inciso IV);V – se incentivem as populações locais e as organizações 
privadas a estabelecerem e administrarem unidades de conservação dentro do 
sistema nacional (inciso V);[...]. 
 
O Plano de Manejo deverá gerir uma Unidade de Conservação e deve ocorrer 
de forma integrada. O plano de manejo é definido pelo Art. 2º do SNUC - para 
os fins previstos nesta Lei, entende-se por [...] 
XVII – Plano de Manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e 
as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
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O plano de manejo deve funcionar como diretriz básica das ações que serão 
aplicadas na UC, e deve conter o planejamento das ações, a execução das 
atividades e a avaliação do planejamento. Para cada modalidade de UC existe 
regulamento específico. Sendo assim, seu funcionamento fica restrito a ações 
pré-estabelecidas, de forma que se faça cumprir o uso a que foi destinado. Seu 
estabelecimento é feito por ato do Poder Público, após a realização de estudos 
técnicos, seguindo o regulamento proposto. É um projeto gradativo, contínuo, 
flexível e participativo, capaz de determinar o desenvolvimento físico de sua 
área, de acordo com a finalidade a que se dispõe. 
 
No plano de manejo, está citado o cumprimento de objetivos e metas 
delineados com a criação da UC, orientação à gestão da UC, definição de 
ações específicas para o manejo da UC e elaboração do zoneamento da UC, 
tais etapas são expressamente determinados (BRASIL, 2000a). 
 
A obrigatoriedade para a elaboração do plano de manejo é de até, no máximo, 
cinco anos após a criação da Unidade de Conservação, pode ser elaborado 
pelo órgão gestor ou pelo proprietário quando for o caso, e deve abranger a 
área da Unidade de Conservação, sua Zona de Amortecimento e os 
Corredores Ecológicos, com intuito de promover sua integração à vida 
econômica e social das comunidades vizinhas. Os órgãos gestores de tais 
unidades podem receber recursos e doações de qualquer natureza e utilizá-los 
exclusivamente na sua implantação, manutenção e gestão (BRASIL, 2000a). 
 
Seria demasiado longo tratar de todas as modalidades de UCs instituídas pelo 
SNUC/2000. No entanto são de especial interesse para esta pesquisa os 
parques (nacional, estadual, ou municipal). Destina-se à preservação de 
ecossistemas naturais de grande beleza cênica, à pesquisa científica, à 
realização de atividades de educação ambiental, de turismo ecológico e de 
lazer. Deve ser aberto à visitação pública, mas de acordo com as normas e os 
horários de funcionamento estabelecidos no plano de manejo. 
  
De acordo com o quadro 13 observa-se que, em 2010, o Brasil possuía 1.608 
UCs, totalizando 1.293.553 km² de área protegida. Destas, 397 são Unidades 
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de Proteção Integral (19,8%) e 1.608 são Unidades de Uso Sustentável 
(80,19%) 
 
Quadro 13 - Número e área de unidades de conservação distribuídas por grupos e categorias de manejo. 
Grupo de Manejo Categoria de Manejo Nº de 
UCs 
Área sob proteção (km²) 
 
Unidades de Proteção 
Integral 
Reserva Biológica 43 51.198 
Estação Ecológica 80 114.940 
Parques Nacionais e Estaduais 245 325.741 
Monumento Natural 16 1.046 
Refúgio de Vida Silvestre 13 3.288 
Total Parcial  397 496.213 
 
Unidades de Uso 
Sustentável 
Área de Relevante Interesse Ecológico 37 550 
Reserva Particular do Patrimônio 
Natural 
841 6.250 
Área de proteção Ambiental 170 309.656 
Reserva Extrativista 62 129.384 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 19 95.017 
Floresta Nacional e Estadual 82 256.481 
Reserva de Fauna 0 0 
Total Parcial  1.211 797.340 
Total Geral  1.608 1.293.553 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente, (2010). Organizado pelo autor. 
http://www.mma.gov.br/estruturas/240/_arquivos/mapa_cnuc_18out10_240.pdf 
 
Observa-se entre as Unidades de Proteção Integral que os Parques Nacionais 
e Estaduais têm o domínio tanto em área (325.741 km²) quanto em número 
(245). Já entre as Unidades de Uso Sustentável as RPPNs têm domínio de 




4.4.1. Unidades de Conservação no Espírito Santo 
 
Do ponto de vista de recortes espaciais, na Geografia, os geossistemas podem 
ser considerados de relevante valor paisagístico, ecológico e cultural, de 
domínio público ou privado, cujos limites e objetivos, são declarados de 
interesse biológico e agrupados em Unidades de Conservação, distribuídos em 
diversas categorias de manejo, de acordo com o grau de proteção exigido pela 
unidade. Sua administração determina os objetivos para utilização e aplicam 
garantias de proteção (QUADRO 14). 
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Quadro 14: Classes de unidades de conservação e potencial de uso. 
Fonte: MMA, (2010). www.mma.gov.br/areasprotegidas 
 
Segundo o IEMA à distribuição das UC‟s por esfera de gestão, no Espírito 
Santo, totalizam 94 Unidades de Conservação entre Reserva Biológica, 
Monumento Natural, Floresta Nacional, Parque Nacional, Área de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Parque Estadual, Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável, Estação Ecológica, Parque Natural Municipal, 
Reserva Ecológica, Reserva Florestal, Parque Ecológico e RPPN, totalizando 
1.479,95 km² de área protegida. Desse total, 10 unidades estão sob a gestão 
federal (53,98%); 18 estão sob gestão estadual (33,53%); 40 estão sob gestão 
municipal (9,83%) e 26 estão em propriedades particulares (2,66%) (TABELA 
2). 
 
       Tabela 2: Distribuição das UC‟s no Espírito Santo por esfera de gestão. 
ESFERA ENTIDADE NÙMERO ÁREA (KM²) % ÁREAS PROTEGIDAS 
FEDERAL ICMbio 10 798,80 53,98 
ESTADUAL IEMA/IDAF 18 496,20 33,53 
MUNICIPAL PREFEITURAS 40 145,54 9,83 
PESSOA FÍSICA/JURÍDICA PARTICULAR 26 39,41 2,66 
TOTAL  94 1.479,95 100 
       Fonte: IEMA, (2011). Organizado pelo autor. 
 
Classe Principais tipos de uso, 
contemplados na Lei nº 9.985/2000 
Categoria de manejo 
Classe 1 – Pesquisa científica e 
educação ambiental 
Desenvolvimento de pesquisa 
científica e de educação ambiental 
Reserva biológica; estação 
ecológica 
Classe 2 – Pesquisa científica, 
educação ambiental e visitação 
Turismo em contato com a natureza 
Parques nacionais e estaduais; 
reserva particular do patrimônio 
natural 
Classe 3 – Produção florestal, 
pesquisa científica e visitação 
Produção florestal Florestas nacionais e estaduais 
Classe 4 – Extrativismo, pesquisa 
científica e visitação 
Extrativismo por populações 
tradicionais 
Reservas extrativistas 
Classe 5 – Agricultura de baixo 
impacto, pesquisa científica, 
visitação, produção florestal e 
extrativismo 
Áreas públicas e privadas onde a 
produção agrícola e pecuária é 
compatibilizada com os objetivos da 
UC 
Reserva de desenvolvimento 
sustentável; refúgio de vida 
silvestre; monumento natural 
Classe 6 – Agropecuária, atividade 
industrial, núcleo populacional 
urbano e rural 
Terras públicas e particulares com 
possibilidade de usos variados 
visando a um ordenamento territorial 
sustentável 
Área de proteção ambiental; área de 
relevante interesse ecológico 
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As UC‟s federais, gerenciadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMbio), são representadas sobretudo, pelo Parque Nacional 
do Caparaó (253 km²) e pela Reserva Biológica de Sooretama (242 km²) que, 
juntas, representam 62,03% do total de áreas protegidas no estado (IEMA, 
2009). As UC‟s estaduais são administradas pelo IEMA e pelo IDAF, enquanto 
que as municipais são administradas pelas prefeituras (IEMA, 2010). 
 
No que se referente à distribuição das UC‟s por categoria, destacam-se as 
RPPNs estão em primeiro lugar do número de UC‟s no Espírito Santo. Parques 
Naturais Municipais constituem a segunda categoria de UC mais abundantes 
no estado do Espírito Santo, com 26 unidades, representando 27,66% do total 
de UCs. Somente no município de Vitória são encontrados 7 Parques Naturais 
Municipais, o que representa 36,84% do total desta modalidade de Unidade de 
Conservação, seguidas pelas Áreas de Proteção Ambiental (APA) com 13 
unidades, administradas em âmbito estadual e municipal o que pode ser 
constatado na tabela 3. 
 
Quanto as RPPNs estão relacionadas no quadro 15 seguir, conforme relatório 
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TABELA 3 – Distribuição das Unidades de Conservação do Espírito Santo. 
CATEGORIA ESFERA Nº 
Reserva Biológica Federal/Estadual 6 
Monumento Natural Federal/Estadual/Municipal 5 
Floresta Nacional Federal  3 
Parque Nacional Federal 1 
Área de Proteção Ambiental Estadual/Municipal 13 
Área Relevante Interesse Ecológico Estadual 1 
Parque Estadual Estadual 7 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Estadual/municipal 2 
Estação Ecológica Municipal 2 
Parque Natural Municipal Municipal 19 
Reserva Ecológica Municipal 7 
Reserva Florestal Municipal 1 
Reserva Ecológica Municipal 1 
RPPN Pessoa física/jurídica 26 
Total  94 
Fonte: IEMA, (2009). 
 
Quadro 15: RPPN do ES 
Nº NOME (RPPN) ÁREA (ha) ORGÃO SITUAÇÃO ANO  MUNICÍPIO 
01 Cafundó 517 IBAMA P. Física 1998 Cachoeiro do Itapemirim 
02   Santa Cristina 29,22 IBAMA P. Física 1998 Montanha 
03   Reserva Fazenda Sayonara  28 IBAMA P. Física 2001 Conceição da Barra 
04  Três Pontões  12 IBAMA P. Física 2004 Afonso Cláudio 
05 Oiutrem 58,10 IEMA P. Física 2006 Alfredo Chaves 
06  Mutum Preto 378,73 IDAF P. Jurídica 2007 Linhares 
07  Recanto das Antas 2.202,00 IDAF P. Jurídica 2007 Linhares 
08  Restinga de Aracruz 295,64 IDAF P. Jurídica 2007 Aracruz 
09  Florindo Vidas 1,08 IEMA P. Física 2008 Iúna 
10  Cachoeira Alta 10,55 ICMBio P. Física 2008 Divino de São Lourenço 
11  Córrego Floresta 23,86 ICMBio P. Física 2008 Afonso Cláudio 
12  Mata da Serra 14,54 ICMBio P. Física 2008 Vargem Alta 
13  Águas do Caparaó 0,80 IEMA P. Física 2008 Dores do Rio Preto 
14  Linda Laís 3,48 IEMA P. Física 2009 Santa Teresa 
15 Alimercino Gomes de Carvalho 6,01 ICMBio P. Física 2009 Guaçuí 
16  Bugio e Companhia 6,52 IEMA P. Física 2010 Afonso Cláudio 
17  Vovó Dindinha 14,55 IEMA P. Física 2010 Afonso Cláudio 
18  Rancho Chapadão 28,60 IEMA P. Física 2010 Santa Leopoldina 
19  Yara Brunini 2,23 IEMA P. Física 2010 Piúma 
20  Olho D'Água 19,09 IEMA P. Física 2010 Santa Teresa 
21  Mata do Macuco 75,18 IEMA P. Física 2010 Presidente Kennedy 
22  Vale do Sol 67,52 IEMA P. Física 2010 Santa Teresa 
23  Prati 3,00 ICMBio P. Física 2010 Nova Venécia 
24  Lemke 2 ICMBio P. Física   Nova Venécia 
25  Simone 20,61 IEMA P. Física 2011 Afonso Cláudio 
26  Debora 120,18 IEMA P. Física 2011 Afonso Cláudio 
 TOTAL 3.940,49  
FONTE: IEMA, (2011) – Dados do cadastro interno não publicado, atualizado em 2011. (Informação verbal). 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




O percentual de áreas desapropriadas das UCs estaduais é preocupante. 
Apenas o Parque Estadual de Forno Grande, localizado no município de 
Castelo e a Reserva Biológica de Duas Bocas situada no município de 
Cariacica estão com quase 100% de suas terras liberadas, favorecendo maior 
eficiência de ação em relação aos objetivos da criação. 
 
Enquanto isso, a Área de Preservação Ambiental de Conceição da Barra 
(Conceição da Barra); a Área de Proteção Ambiental de Setiba situada na zona 
de amortecimento de impactos ao redor do Parque Estadual Paulo Cesar Vinha 
no município de Vila Velha; a Área de Relevante Interesse Ecológico Morro da 
Vagem (Ibiraçú); o Parque Estadual de Forno Grande (Castelo); Parque 
Estadual de Itaúnas (Conceição da Barra); o Parque Estadual de Pedra Azul 
(Domingos Martins) e o Parque Estadual Paulo Cesar Vinha, são considerados 
de extrema prioridade quanto à situação de desapropriação. 
 
Diante do exposto, cabe chamar atenção para a relevância desta pesquisa que, 
em visitas realizadas a SEMMA, verificou a inexistência do Plano de Manejo 
para o PNMJ, uma vez que tal plano já deveria existir desde 2008, pois em 
2003 o PNMJ foi re-enquadrado, de acordo com o SNUC, à categoria de 
Parque Natural Municipal. Visitas a SEMMA realizadas em 2008, 2009 e 2010 
permitiram a averiguação de que tal plano ainda encontrava-se em estudo e 
em etapa de relatórios produzidos por uma empresa de consultoria terceirizada 
pela Prefeitura Municipal de Vila Velha. Segundo a SEMMA, existiu uma 
promessa de que o plano ficaria pronto no ano de 2010, mas tal promessa não 
se efetivou.  
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4.5 – Costas: Conceitos 
 
A zona costeira constitui-se numa área de comunicação direta entre os 
processos marinhos, terrestres, e atmosféricos interligados sob aspectos 
específicos e que configuram no espaço os resultados dessas relações.  
 
O ambiente costeiro caracteriza-se pelas freqüentes mudanças, tanto espaciais 
quanto temporais, que resultam em uma variedade de feições geomorfológicas 
e geológicas. Tal dinâmica costeira procede da complexa interação de 
processos deposicionais e erosivos relacionados com a ação das ondas, 
correntes de maré, correntes litorâneas e a ação do homem que, de forma 
significativa, pode modificar os ambientes naturais (CARTER, 2002). 
 
A geomorfologia costeira lida com a evolução das formas costeiras, tais como falésias, 
praias rochosas, praias arenosas, dunas, estuários, lagunas e deltas, os processos que 
nelas atuam e as mudanças que ocorrem nas mesmas. A geologia costeira está 
preocupada com as formações rochosas, as estruturas e os sedimentos que são 
encontrados nas regiões costeiras e fornece um apoio à geomorfologia costeira. (BIRD, 
2005, p.1 – tradução nossa) 
 
Segundo Wells (1995) as mudanças no nível do mar podem ter um efeito 
previsível nos ambientes costeiros sedimentares. Á medida que o nível do mar 
sobe, as linhas de costa ao redor do mundo responderão por meio de erosão 
ou inundação. Respostas específicas dependerão de considerações 
fisiográficas óbvias, tais como a topografia do relevo, a erodibilidade das praias 
e o grau de proteção contra ventos, ondas e energia da maré. 
 
Considerando que as populações fixadas em áreas costeiras estão 
aumentando significativamente, a erosão costeira é uma importante 
preocupação do presente e do futuro. Estima-se que, aproximadamente, 70% 
das praias arenosas do planeta estão em processo de erosão. O conhecimento 
se torna indispensável para minimizar alguns acidentes de grande proporção 
(MORAES, 1999).    
 
Segundo Suguio (1992, p.36) faixa de terra de largura variável, que se estende 
da linha de praia (shoreline) para o interior do continente até as primeiras 
mudanças significativas nas feições geográficas. Esta faixa varia normalmente 
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de alguns quilômetros a algumas dezenas de quilômetros. Conforme a 
configuração geral, pode se falar em costa rasa (com praia) ou costão (com 
falésia marinha). Essa definição é ainda complementada por Muehe (1996), 
que acrescenta ser a linha de costa mutável em função da variação de maré.  
 
Segundo Suguio (1992, p.36) a costa pode ser definida como: 
 
Uma faixa de terra de largura variável, que se estende da linha de praia (shoreline) 
para o interior do continente até as primeiras mudanças significativas nas feições 
fisiográficas. Esta faixa varia normalmente de alguns quilômetros a algumas dezenas 
de quilômetros. Conforme a configuração geral pode-se falar em costa rasa (com praia) 
ou costão (com falésia marinha).  
 
A linha de costa pode variar por inúmeros fatores que envolvem os ambientes 
costeiros, e esses fatores podem agir com distintas intensidades, podendo 
resultar em uma costa em progradação, retrogradação ou em equilíbrio 
dinâmico.  
 
Acerca dos processos costeiros, Albino et.al. (2002) elaboraram um 
mapeamento da costa do estado do Espírito Santo no qual apontam praias 
onde predominam processos de progradação, retrogradação e equilíbrio. A 
praia da Barrinha, que limita ao leste o PNMJ, encontra-se em estado de 
retrogradação16 em toda sua extensão. Porém, no trecho compreendido pelo 
Morro da Concha o estado é de equilíbrio, provavelmente pela própria natureza 











                                                 
16 Retrogradação é o mecanismo de recuo de linha costeira, continente adentro, normalmente pela ação de ondas e 
correntes do sistema de correntes litorâneas, que erodem parte dos sedimentos aportados (Suguio,1992, p.104). 
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Figura 30 – Vista da praia da Barrinha para o Morro da Concha. Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster 
Pinheiro. Data: Dezembro, 2010. 
 
4.6 – Restinga: Conceitos  
 
A conceituação de restinga apresenta-se muitas vezes conflitante. Tal conflito 
se dá por que a mesma palavra é utilizada tanto no âmbito geomorfológico 
quanto no botânico e/ou ecológico. Dessa forma, segundo Souza et.al. (2008), 
especialmente no Brasil, o termo vem sendo aplicado indistintamente, o que 
causa problemas na aplicação da legislação ambiental vigente para áreas 
costeiras e nas unidades de conservação aí situadas. O termo “restinga” é 
definido ou referido de maneira conflitante quando comparado entre o Código 
Florestal (Lei Federal nº 4.771/1965), as Resoluções do Conama nº 303/20002 
e nº 07/1996 e a Lei da Mata Atlântica (Lei Federal 11.428/2006). 
 
Para Dias e Silva (1984), restinga, numa abordagem geomorfológica se define 
como elevação arenosa alongada, depositada paralelamente e próxima à linha 
de costa, acima do nível da maré alta. 
 
Segundo Rizzini (1997, p.530): 
 
A palavra restinga é empregada em três sentidos, sendo o primeiro para designar 
todas as formações vegetais quem cobrem as areias holocênicas trabalhadas pelo 
oceano; segundo para designar a paisagem formada pelo areal justamarítimo com 
sua vegetação global e terceiro para designar frequentemente a vegetação lenhosa e 
densa da parte interna, plana. 
Morro da Concha 
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De acordo com Guerra e Guerra (2005), restinga é definida como faixa ou 
língua de areia, depositada paralelamente ao litoral, graças ao dinamismo 
destrutivo e construtivo das águas oceânicas. Esses depósitos são feitos com 
apoio em pontas ou cabos que comumente podem barrar uma série de 
pequenas lagoas. Do ponto de vista geomorfológico, o litoral de restinga possui 
aspectos típicos, tais como faixas paralelas de depósitos sucessivos de areias 
lagoas que resultam do represamento de antigas baías, pequenas lagoas 
formadas entre as flechas de areias, dunas resultantes do trabalho do vento 
sobre a areia da restinga e formação de barras alterando a orientação da foz 
de alguns rios. 
 
Nas costas arenosas, o rebaixamento do nível relativo do mar propicia o aporte 
de sedimentos da plataforma proximal, dessa foram a corrente de deriva 
litorânea transporta-os ora em direção à costa afora, ora em direção ao 
continente, até que apareça um obstáculo ou armadilha que irão bloquear esse 
transporte, podendo ser uma desembocadura, por exemplo. Tal processo é 
responsável pela formação de terraços arenosos cobertos de alinhamentos de 
cordões litorâneos (beach ridge), mais frequentemente, tais cordões 
correspondem às cristas praiais que foram abandonadas à medida que o nível 
relativo do mar recuou (FLEXOR et.al., 1984) (Figura 31). 
 
Os conceitos mais atuais de restinga, no âmbito geomorfológico, a expõem 
como um feição de deposição de areia que se desenvolve ao longo da linha de 
costa em conseqüência da deriva litorânea, e é bastante freqüente onde a linha 
de costa tende a mudar de direção como em desembocaduras de rios (SOUZA 
et.al., 2008). 
 
Para Suguio e Téssler (1984) a sedimentação das planícies costeiras pode ser 
derivada de quatro fatores: disponibilidade de sedimentos arenosos; correntes 
de deriva litorânea; flutuações do nível relativo do mar e feições costeiras 
propiciando a retenção de sedimentos. 
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      Figura 31 – Cordões praiais sucessivos na planície costeira do rio Doce. 
      Fonte: Atlas Eólico do ES, (2009).   
 
De acordo com Souza et.al. (2008), no Brasil, botânicos e ecólogos têm 
utilizado o termo “Restinga” para se referir aos tipos de vegetação encontrados 
nas planícies costeiras quaternárias e, em algumas regiões, até nas baixas a 
médias encostas da Serra do Mar, que não sejam mangues. 
 
Quanto a restinga ainda no âmbito botânico, caracteriza-se como uma 
vegetação lenhosa, arbustiva e arbórea de praias arenosas. É uma flora 
geralmente halófita, ou seja, capaz de se desenvolver em meios com alta 
salinidade e adaptada às condições do meio que habita.  
 
A vegetação de restinga, segundo Lamego (1940), é responsável pela fixação 
de sedimentos em planícies litorâneas e cordões arenosos, proporcionando 
assim uma razoável permanência das condições topográficas. 
 
Nas costas arenosas, o rebaixamento do nível relativo do mar propicia o aporte 
de sedimentos da plataforma proximal, dessa foram a corrente de deriva 
litorânea transporta-os ora em direção à costa afora, ora em direção ao 
continente, até que apareça um obstáculo ou armadilha que irão bloquear esse 
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transporte, podendo ser uma desembocadura, por exemplo. Tal processo é 
responsável pela formação de terraços arenosos cobertos de alinhamentos de 
cordões litorâneos (beach ridge), mais frequentemente, tais cordões 
correspondem às cristas praiais que foram abandonadas à medida que o nível 
relativo do mar recuou. 
 
Sua fisionomia variada está diretamente relacionada ao solo em que se 
desenvolve. Essa fisionomia corresponde, principalmente, ao porte da 
vegetação, podendo ser encontrada desde restinga herbácea até florestas altas 
de restingas com cerca de 10 a 15 m de altura. De acordo com essa 
conceituação não são raros os mosaicos florísticos onde se encontram 
manguezal em contato com a vegetação de restinga. 
 
No Glossário de Ecologia (1997, p. 209), do qual também fazem uso Souza 
et.al. (2008), ocorre a seguinte designação:   
 
Restingas de alto mar estão associadas a recifes de coral. Restinga fluvial: réstia de 
depósitos arenosos, que sob a forma de alongados diques de areia desenvolvem-se 
paralelamente à linha de costa, terminando por fechar enseadas ou pequenas baías, 
gerando lagunas e sistemas lagunares. Em Inglês: point bar (ou seja, barra de 
pontal) [...]. Planície de Restinga: área costeira estabelecida no espaço de antigas 
Restingas, incluindo substratos arenosos, praias e eventuais campos de dunas. Nos 
trópicos e subtrópicos, as Restingas são pedogenetizadas pela formação de solo 
lixo, comportando uma sucessão vegetal de rápida dinâmica. Tais fatos permitem a 
instalação de comunidades tão diversas como associações halófilas e psamófilas, ao 
lado de coberturas vegetais mais densas, diversificadas e extensivas (matas de 
jundús, matas com palmáceas, matas de figueira). 
 
Os conflitos quanto ao uso do termo restinga permanecem quando se trata do 
aspecto botânico, sendo diversas vezes aplicado a inúmeras espécies que 
ocupam planícies costeiras, sendo que diversos autores afirma que nem 
sempre essas espécies são de fato vegetação de restinga. 
 
De acordo com a Resolução CONAMA N°303 de 20 de março de 2002, 
restinga é definida como depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma 
geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se 
encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, também 
consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da natureza do 
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substrato do que do clima. A cobertura vegetal nas restingas ocorre em 
mosaico, e encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, 
apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, 
arbustivos e arbóreo, este último mais interiorizado. 
 
Até mesmo para efeito de legislação observa-se que restinga ora é definida 
quanto a aspectos botânicos e ecológicos, ora é definida quanto à fisionomia 
geomorfológica. 
 
Face à discussão envolvendo a utilização do termo “restinga” no Brasil, definiu-
se neste trabalho usar aquele conceito endossado por Suguio ao escrever o 
prefácio do trabalho Souza et.al. (2008, p.44), intitulado: “Restinga” – Conceitos 
e empregos do termo no Brasil e implicações na legislação ambiental. Que 
define restinga como:  
Depósito arenoso subaéreo, produzido por processos de dinâmica costeira atual 
(fortes correntes de deriva litorânea, podendo interagir com correntes de maré e 
fluxos fluviais), formando feições alongadas e, paralelas à linha de costa (barras e 
esporões ou pontais arenosos), ou transversais à linha de costa (tômbolos e alguns 
tipos de barras de desembocadura). Essas feições são relativamente recentes e 
instáveis e não fazem parte da planície costeira quaternária propriamente dita, pois 
ocorrem especialmente fechando desembocaduras, lagunas e reentrâncias costeiras. 
Podem apresentar retrabalhamentos locais associados a processos eólicos e fluviais. 
Se houver estabilização da feição por longo período de tempo, ou acréscimo lateral 
de outras feições (feixe) formando uma „planície de Restinga‟, poderá ocorrer ali o 
desenvolvimento de vegetação herbácea e arbustiva principalmente, e até arbórea 
baixa. (SOUZA et.al. 2008, p.44). 
 
 
Além do conceito de restinga far-se-á uso de outros também baseados em 
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Quadro 16: Definições importantes para subsidiar revisões e redações acerca do termo “restinga”. 
EXPRESSÕES DEFINIÇÕES 
I. Restinga 
Depósito arenoso subaéreo, produzido por processos de dinâmica costeira atual (fortes 
correntes de deriva litorânea, podendo interagir com correntes de maré e fluxos fluviais), 
formando feições alongadas e, paralelas à linha de costa (barras e esporões ou pontais 
arenosos), ou transversais à linha de costa (tômbolos e alguns tipos de barras de 
desembocadura). Essas feições são relativamente recentes e instáveis e não fazem parte 
da planície costeira quaternária propriamente dita, pois ocorrem especialmente fechando 
desembocaduras, lagunas e reentrâncias costeiras. Podem apresentar retrabalhamentos 
locais associados a processos eólicos e fluviais. Se houver estabilização da feição por 
longo período de tempo, ou acréscimo lateral de outras feições (feixe) formando uma 
‘planície de Restinga’, poderá ocorrer ali o desenvolvimento de vegetação herbácea e 
arbustiva principalmente, e até arbórea baixa. 
II. Praia Oceânica 
É formada por depósitos de materiais inconsolidados, como areia e cascalho, na interface 
entre a terra e o mar, materiais esses sistematicamente erodidos, retrabalhados e 
depositados por processos de dinâmica costeira, associados às ondas e correntes 
costeiras geradas por elas, marés e ventos. São ambientes fortemente dinâmicos e 
atuais, que também podem sofrer retrabalhamentos eólicos (pós-praia). A praia apresenta 
como limite superior ou interno (no sentido do continente) a linha de vegetação 
permanente, ou qualquer alteração fisiográfica brusca (falésia, duna, terraço marinho, 
cordão litorâneo, ou mesmo estruturas construídas pelo homem, como muretas/muros, 
anteparos etc.), e como limite inferior ou externo (no sentido do mar) o nível base de ação 
das ondas, ou profundidade de fechamento do perfil praial, que no Brasil pode atingir 
profundidades de até 20 m, mas em média está a 10 m. As praias oceânicas bordejam as 
planícies costeiras e também as restingas. 
III. Cordão Litorâneo 
ou Crista Praial 
Depósito arenoso, de idade holocênica a pleistocênica, disposto de forma alongada e 
paralela à linha de costa atual, ou contemporânea à época de sua formação. 
Corresponde a uma paleolinha de praia oceânica, cuja gênese esteve relacionada a 
processos de dinâmica costeira, principalmente associada a correntes de deriva litorânea 
(formação de praias) e aos eventos transgressivos e regressivos marinhos ocorridos 
durante o período Quaternário, podendo ainda ter ocorrido atuação de processos de 
sedimentação eólica sin- ou pós-sedimentar. 
IV. Terraço Marinho 
Feição resultante da erosão e alçamento de conjuntos ou feixes de cordões litorâneos 
regressivos, principalmente por ação fluvial e eventos transgressivos marinhos. Em 
algumas regiões do Brasil, os alçamentos foram também provocados por eventos 
neotectônicos. 
V. Planície Costeira 
Planície formada pela sucessão e justaposição de Cordões litorâneos regressivos e/ou 
Terraços Marinhos, em geral associados a outros tipos de depósitos sedimentares de 
origens continental e flúvio-marinha, entre eles depósitos fluviais, eólicos, lagunares e 
paleolagunares, paludiais (pântanos), lacustres (lagos), de planície de maré e coluviais. 
VI. Vegetação de 
Planície Costeira, de 
Baixa a Média 
Encosta da Serra do 
Mar, de Praias e de 
Restingas 
Reúne as fitofisionomias que incluem os manguezais e toda a vegetação genericamente 
denominada de “Vegetação de Restinga”. É o conjunto de comunidades vegetais que 
ocupam a planície costeira e podem avançar pelas baixas e médias encostas da Serra do 
Mar (no caso do litoral bordejado por ela), que se apresentam fisionomicamente distintas 
e distribuídas em mosaico. São consideradas comunidades geo-pedológicas, por 
dependerem essencialmente das características do substrato geológico sedimentar (tipo 
de sedimento, relevo, drenagem e evolução) e da evolução dos seus solos. 
Organizado pelo autor. Fonte: Souza et.al., (2008). 
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4.7 – Brejo 
 
Segundo o IBGE (1992), brejo é definido como uma comunidade aluvial, que 
caracteriza-se por comunidades vegetais das planícies aluviais que refletem os 
efeitos das cheias dos rios no período chuvoso. Pode ainda ser definido como 
um tipo de vegetação que ocupa as depressões inundáveis periodicamente.  
 
Nestes terrenos aluvionares, conforme a quantidade de água empoçada e ainda o 
tempo que ela permaneça na área, as comunidades vegetais vão desde a 
pantonosas cripotofíticas (hidrófitos) até os terraços alagáveis temporariamente dos 
terófitos, geófitos e caméfitos, onde, em muitas áreas, as Palmae dos gêneros 
Euterpe e Mauritia se agregam, constituindo o açaizal e o buritizal do norte do País 
(IBGE, 1992, p.31). 
 
A água é o elemento chave para o desenvolvimento desse tipo de vegetação. 
Para que o brejo exista, são necessárias algumas condições físicas, tais como: 
pouca inclinação do terreno, que retarda ou impede o escoamento das águas; 
a existência de solos impermeáveis, impedindo ou dificultado a infiltração; a 
proximidade da rocha mãe, logo abaixo de uma fina camada de solos, ou a 
combinação desses três fatores.  
 
Um brejo pode ser permanente, temporário ou ter um núcleo permanente com 
uma zona no entorno onde o brejo se expande e se retrai sazonalmente.  
 
Segundo o Glossário de Ecologia (1997, p.28) o brejo é definido como “área de 
solo permanente ou periodicamente saturado d’água, onde se desenvolvem 
campos e ou macrófitas aquáticas”. Esse mesmo dicionário diferencia brejo 
estacional e brejo permanente. Já para o Fornari (1992) o brejo é um ambiente 
onde ocorre abundância de água pelo mau arejamento do solo, havendo 
vegetação específica, como aguapés (Eichhornia crassipes), lírios-do-brejo 
(Convallaria majalis), taboa (Typha domingensis), entre outras. 
 
De acordo com o IBGE (op.cit.), nos pântanos o gênero cosmopolita Thypha 
fica confinado a um ambiente especializado, diferente dos gêneros Cypetus e 
Juncus, que são exclusivos das áreas pantanosas dos trópicos. Estes três 
gêneros dominam nas depressões brejosas em todo o país.  
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Nas planícies alagáveis mais bem drenadas, ocorrem comunidades 
campestres, e os gêneros Panicum e Paspalum dominam em meio ao caméfito 
do gênero Thalia. 
 
Na área do PNMJ são encontrados na formação de brejo as seguintes 
espécies vegetais: Brachiaria sp.; Rubiaceae sp.; Paspalum sp.; Hibiscus 
tiliacius; Stigmaphyllon ciliatum e o Lagenocarpus rigidus (AVIDEPA, 2002). 
 
 
4.8 – Mata Paludosa 
 
Ruschi (1950 apud AVIDEPA, 2002, p. 32) descreve como mata paludosa os 
ambientes de restinga que sofrem inundações. Pereira (1990 apud AVIDEPA, 
2002, p.32) subdivide essa comunidade vegetal em mata periodicamente 
inundada e mata permanentemente inundada conforme o grau de inundação.  
 
Há muito poucas referências científicas mais específicas sobre as 
características mais gerais da Mata Paludosa. Entretanto são encontrados 
vários trabalhos sobre a florística dessas formações. 
 
Segundo Avidepa (2002) são encontradas as seguintes espécies vegetais no 




4.9 – Vegetação Rupestre 
 
De acordo com Meireles (1990) os afloramentos rochosos cristalinos, graníticos 
e gnáissicos, com declividades variadas são comuns no litoral de Sudeste do 
Brasil. 
 
Os limites da vegetação rupícola com a floresta são aparentemente tão abruptos 
quanto o são as mudanças de inclinação encontradas. Na formação típica, a área 
próxima ao sopé e ao cume do morro, apresenta-se coberta de vegetação alta e 
arbórea, enquanto as vertentes possuem uma vegetação baixa, herbáceo-arbustiva. 
Nas vertentes menos inclinadas, ocorrem plantas em pequenos acúmulos de solo, 
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que se encontram associados à desníveis, rochas soltas ou fendas. (MEIRELES, 
1990, p. 3). 
 
Os agrupamentos de plantas podem ocorrer diretamente sobre a rocha a partir 
da colonização por espécies pioneiras, acarretando na acumulação de solo 
orgânico, assim, origina-se uma comunidade que se caracteriza pela 
distribuição em moitas ou ilhas, de tamanhos variados.  
 
Segundo Meireles (1990), não há uma designação própria para este tipo de 
vegetação, refletindo o desconhecimento de suas características de 
composição de espécies, organização fitossociológica e distribuição geográfica.  
 
 
4.10 – Manguezal  
 
Dentre os geofácies que compõem os ambientes costeiros do PNMJ destaca-
se o manguezal, representando um dos mais ricos sistemas costeiros, de 
grande importância geológico-geomorfológica, ecológica e sócio-econômica. 
Além de funcionar como barreira natural contra os mecanismos da erosão, 
provocados pela maré, de reter, entre as raízes de suas espécies vegetais, os 
sedimentos provenientes das áreas continentais, transportados pelos rios e 
pela chuva, são importantes, ainda, do ponto de vista cultural. Os manguezais 
contribuem com o enriquecimento das regiões estuarinas e costeiras, já que 
são grandes produtores de matéria orgânica, exportada pelas marés. 
Funcionam como berçário para várias espécies de peixes, moluscos e 
crustáceos que permanecem nesse ecossistema pelo menos durante um dos 
seus ciclos vitais.  
 
Segundo Yáñes-Arancibia (1987), as capturas pesqueiras por unidade de área 
nos estuários podem ser iguais ou superiores que as da pesca costeira das 
plataformas continentais mais produtivas. Só isso já seria suficiente para 
conferir aos manguezais relevante função econômica e social. 
 
Os manguezais localizam-se na interface entre a água doce e água salgada e 
tem o desenvolvimento de seus bosques e sua representatividade espacial 
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influenciada diretamente pelo regime de marés que a costa está submetida, 
sendo pobre do ponto de vista florístico e riquíssimo do ponto de vista 
faunístico. 
 
O ecossistema manguezal possui características peculiares, tais como um 
substrato com baixa oxigenação, ora mais lamoso ora mais arenoso, sobre o 
qual se desenvolvem espécies vegetais lenhosas halófitas facultativas 
específicas desse ecossistema. Em observações de campo (VALE, 2011, em 
fase de elaboração) encontrou composição de sedimentos onde predominava a 
areia fina (>70%) e com baixos índices de matéria orgânica particulada (< 
30%), contradizendo os estudos mais antigos sobre a dominância da MO na 
composição dos sedimentos que compõem o substrato do manguezal. A autora 
afirma ainda que, a matéria orgânica em forma de galhos mortos e troncos 
caídos se sobressaem à MO particulada. 
 
As áreas estuarinas, caracterizadas pela forte interação entre os processos 
continentais e marinhos, estão sujeitas às ações dos elementos costeiros, tais 
como ondas e marés, bem como às ações dos elementos continentais, como 
variações na descarga de sedimentos carreados pelos rios e pela precipitação, 
constituindo áreas extremamente instáveis. A instabilidade e o funcionamento 
dinâmico dessas áreas são, em parte, devido aos ajustamentos naturais, 
resultando em mudanças graduais da configuração e articulação costeira ao 
longo do tempo, e em parte induzidas pela interferência humana (VALE, 2004). 
 
Quanto a distribuição na costa brasileira, esta apresenta diferentes formas de 
relevos costeiros, incluindo rias, baías, enseadas, costões rochosos, deltas, 
estuários e lagunas costeiras que possibilitam a ocorrência dos mangues em 
diversos trechos dessa costa. Ao longo do litoral, tais formas encontram-se sob 
a influência de diferentes tipos climáticos e diferentes morfoestruturas.  
                  
Woodroffe e Grindrod (1991) apresentam considerações atuais a respeito da 
biogeografia dos manguezais, evidenciando a importância das mudanças do 
nível do mar e das flutuações sobre os ambientes quaternários costeiros, 
sobretudo dos corais e dos manguezais. A despeito das discrepâncias entre as 
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hipóteses que explicam, de uma forma ou de outra, a distribuição e expansão 
dos manguezais pelas regiões costeiras continentais e insulares, é irrefutável o 
fato da existência de pelo menos duas regiões biogeográficas distintas: a 
Região do Velho Mundo e a Região do Novo Mundo (Figura 32). 
 
Segundo Tomlinson (1986), o grupo oriental inclui o Leste da África, Índia, 
Sudeste da Ásia, Austrália e Oeste do Pacífico; enquanto o grupo ocidental 
engloba o Oeste da África, o Atlântico da América do Sul, o Caribe, Florida, 
América Central e o Pacífico da América do Norte e do Sul. 
 
 
Figura 32 – Distribuição generalizada dos manguezais. Acima os limites para todas as espécies. Abaixo, histograma 
apresentando o número aproximado de espécies de mangue a cada 15° de longitude.  
Fonte: Tomlinson, (1986) – Modificada. 
 
 
Conforme se observa na figura 32, o número de espécies de mangue na 
Região Oriental é muito superior ao da Região Ocidental. Na primeira área, 
segundo Tomlinson (op.cit.), o número de espécies de “mangues verdadeiros” 
é 40 e na segunda é de apenas 8. Entretanto, a disparidade entre o número da 
rica flora do Velho Mundo e da pobre do Novo Mundo pode diminuir se alguns 
pesquisadores admitirem os mangues associados como flora componente do 
mangue do Novo Mundo.  
         
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




 O estabelecimento das sementes e plântulas é uma fase crítica no ciclo vital 
de qualquer vegetal, mas é mais difícil para os manguezais se estabelecerem 
em função do substrato instável e da flutuação da maré. Desta forma a 
viviparidade aparece como adaptação reprodutiva dos mangues, tal processo 
permite que as sementes permaneçam na planta-mãe até que se transformem 
em embriões. Estas estruturas são conhecidas pelo nome de propágulos, que 
acumulam grandes quantidades de reservas nutritivas, permitindo sua 
sobrevivência por longos períodos de tempo.  
     
A dispersão dos mangues é realizada pelas correntes marinhas e de marés, e 
o propágulo é a estrutura que desempenha a função de propagar as espécies. 
Tais estruturas possuem grande poder de flutuabilidade em função da 
presença de tecido esponjoso chamado aerênquima, que os permitem 
sobreviver por longos períodos de tempo até encontrarem ambientes 
adequados à sua fixação e desenvolvimento. 
          
               
Um dos tópicos mais discutidos sobre a ecologia dos manguezais refere-se, 
ainda, a zonação de espécies. De acordo com Snedaker (1982) a interpretação 
da zonação das espécies de mangue como sendo expressão espacial de 
sucessão de plantas parece ter sua origem nos trabalhos que enfocaram os 
mangues como construtores de terra (CURTSS, 1888; POLLARD, 1903; 
DAVIS, 1940; CARLTON ,1974 apud VALE, 2004).  
 
O fundamento da sucessão de plantas para zonação de mangues é lógico e 
cientificamente atraente, e desse modo é compreensível que tantos trabalhos sobre 
mangue têm interpretado a zonação no contexto sucessional. A maioria das sínteses 
definitivas da zonação sucessional foi preparada por Chapman (1970;1976). 
Chapman, entretanto, admite que existem numerosas variações que podem ser 
atribuídas a fatores ambientais locais distintos e ao uso do ambiente pelo homem. 
Contudo, a zonação de espécies de mangue como uma expressão da sucessão de 
plantas é, de longe, o paradigma mais amplamente aceito para explicar a zonação 
(SNEDAKER, 1982, p.2;3 – tradução nossa). 
 
 
Entretanto, um grupo de pesquisadores pôs em evidência que a zonação é 
uma resposta do ecossistema manguezal às forças externas, muito mais que 
uma seqüência temporal induzida pelas próprias plantas. O conceito de uma 
paisagem estável (steady state) aplicado aos manguezais pode ser verificado 
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nos trabalhos de Thom (1967) e Egler (1952). O primeiro autor estudando os 
manguezais em Tabasco, México, demonstrou que a zonação e a estrutura das 
florestas de manguezais são susceptíveis às mudanças eustáticas do nível do 
mar e que os manguezais podem ser vistos como faixas que migram em 
direção ao mar ou ao continente, dependendo dos movimentos eustáticos. Por 
outro lado, Egler (1952) calculava a idade dos manguezais da Flórida, 
assumindo a hipótese que a profundidade da turfa nas áreas de manguezais 
acompanhava as mudanças do nível do mar. 
 
Segundo Thom (1967) a sucessão dentro do manguezal não é simplesmente 
uma resposta a constante progradação, mas um produto de um ambiente muito 
dinâmico restringido por fortes gradientes ambientais. Desse modo, parece 
plausível que a zonação dos manguezais não represente, necessariamente, 
uma seqüência sucessional, e que as áreas de manguezais nem sempre 
acumulem solos. A zonação dos manguezais, portanto, pode ser o resultado de 
todas as forças externas agindo sobre um determinado local.   
 
O conceito de assinatura energética postulado por Odum (1983 apud VALE, 
2004) explicam a instalação, desenvolvimento e manutenção dos manguezais 
enquanto sistemas abertos, sendo esses subsidiados por forças externas, tais 
como: energia solar, precipitação, aporte de nutrientes, regime de marés, 
aporte de água doce, que finalmente irão conceder uma identidade como uma 
“impressão digital” de cada bosque de mangue, tendo cada um as suas 




4.11 – Mata de Tabuleiro 
 
Segundo Ruschi (1950) e Rizzini (1979), o nome Tabuleiro é dado pelo fato da 
topografia ser de grande extensão e plana, com altitudes variando entre 200 e 
300 m. É um domínio fitogeográfico da Mata Atlântica, domínio que se estende 
por todo costa leste do Brasil. Segundo Radambrasil (1983) este domínio 
fitogeográfico está sobre terrenos cenozóicos (terciários). Atualmente esta 
mata não é abundante e é de conhecimento público que tal área vem sendo 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




devastada desde o início da ocupação do estado do Espírito Santo. Há 
importantes trechos de mata de tabuleiro situados entre o estado da Bahia e o 
estado do Rio de Janeiro, embora se estendam até o estado do Amazonas, ao 
norte do Brasil. São constituídos por planaltos costeiros de topos aplainados e 
terminando junto às praias por falésias íngremes, podendo ultrapassar os 20 m 
de altura e são denominados de tabuleiros. À formação florestal inserida sobre 
estes terrenos dá-se o nome de Mata de Tabuleiro. 
 
Segundo Rizzini (1979) estas matas ocupam uma extensa de área de planície 
ou tabuleiro costeiro, de origem terciária, com suas espécies distribuídas ao 
longo de um gradiente climático (sentido litoral-interior). Nestas matas, as 
espécies que ocorrem próximo do litoral, em geral, diferem daquelas que 
ocorrem no interior do continente, próximo às encostas das serras, enquanto 
nas demais formações que abrangem as matas serranas e suas encostas, as 
espécies se distribuem em um gradiente climático/topográfico. 
 
Ruschi (1950) afirma que outro diferencial da mata de tabuleiro em relação a 
mata de encosta (Floresta Ombrófila Densa) está no fato de que no interior da 
mata de tabuleiro ocorre pouca formação vegetal herbácea e a ocorrência de 
muitas espécies epífitas. Segundo Rizzini (1979) o aspecto das folhas de boa 
parte desta é do tipo esclerofilo. 
 
Ainda o Ururahy et.al. (1983) classificam a Mata de Tabuleiro no Radambrasil, 
como uma subdivisão da chamada Região da Floresta Estacional 
Semidecidual. Segundo estes, engloba os ambientes das terras situadas entre 
5 e 50 m acima do nível do mar. Estão relacionadas às litologias do pré-
Cambriano, terciária do Grupo Barreiras (que ocorrem também no litoral 
capixaba e norte fluminense).  
 
Estas áreas estão em franco processo de intervenção antrópica pela retirada 
das melhores madeiras e por uso e ocupação das suas terras para diversos 
fins, embora em alguns pontos isolados do território nacional ainda apresentam 
as características primárias da floresta, como na Reserva Biológica de 
Sooretama (ES), que tem como espécies mais freqüentes do estrato arbóreo 
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peroba (Aspidosperma sp.), farinha-seca (Sterculia sp.), pitomba (Talisia sp.), 
munguba (Bombax sp.), guarabu (Peltogyne sp.) e guarantã (Esembeckia sp.). 
 
Atualmente, a maior parte da cobertura vegetal natural nas áreas abrangidas 




4.12 – Mata de Encosta  
 
A mata de encosta é uma formação considerada alta, com árvores entre 20 e 
30 m de altura, ocupando áreas de topografia marcada pela declividade, de 
grande precipitação, em torno de 1.500 mm, boa luminosidade e elevada 
umidade relativa do ar. No Espírito Santo, a Mata de Encosta encontra-se 
bastante fragmentada. O que resta desta, consiste em mosaicos melhor 
preservados no interior das Unidades de Conservação (ATLAS DOS 
ECOSSISTEMAS DO ESPÍRITO SANTO, 2008).   
 
Segundo o Atlas dos Ecossistemas do Espírito Santo (2008) escrever sobre a 
Mata de Encosta é navegar num mar de discordâncias sobre sua situação no 
interior das classificações fitogeográficas. Há aqueles que aqueles que incluem 
a Mata de Encosta com uma subdivisão da Mata Atlântica, outros preferem 
restringir o conceito de Mata Atlântica apenas às Matas de Encosta, excluindo 
a Mata de Tabuleiro do domínio da Mata Atlântica (Ruschi, 1950). Ainda há 
aqueles que preferem usar uma classificação baseada na umidade e incluí-la 
dentro das chamadas Florestas Ombrófilas Densas, como Ururahy et.al. 
(1983). Há ainda aqueles que incluem as Florestas Ombrófilas e estacionais do 
leste do Brasil como pertencentes ao Domínio da Mata Atlântica. E ainda 
compreensões mais amplas do que seria este domínio indo do Rio Grande do 
norte ao Rio Grande do Sul. 
 
A partir de 1993, por meio do Decreto Federal nº 750, passou-se a considerar 
como Domínio da Mata Atlântica as formações florestais e formações 
associadas como: Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila 
Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 
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Estacional Decidual, Manguezais, Restingas, Campos de altitude, Brejos 
interioranos e encraves florestais do Nordeste.  
    
Ururahy et.al. (1983) classificam a Mata de Encosta no Radambrasil, como 
uma subdivisão da chamada Região da Floresta Ombrófila Densa, podendo 
ocorrer em diferentes altitudes em 5 formações distintas: a) Florestas das 
Terras Baixas, Floresta Submontana, Floresta Montana, e Formação Aluvial, 
sendo que esta última não houve registros de remanescentes.  
 
O presente estudo do PNMJ constatou a ocorrência de Mata de Encosta no 
sopé da Formação Cristalina do Morro da Concha, que apresenta altitude 
inferior a 50 m. Desta maneira optou-se aqui em citar a subdivisão da Floresta 
Ombrófila Densa que é a Floresta das Terras Baixas.  
 
Segundo Ururahy et.al. (1983) a Floresta das Terras Baixas são ambientes de 
formação de altitudes inferiores a 50 m e podem estar associadas aos terrenos 
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CAPÍTULO   5 – DISCUSSÃO E INTEGRAÇÃO 
 DOS DADOS LEVANTADOS 
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Nesse momento, far-se-á a discussão e a integração dos dados levantados 
tanto em campo, como em gabinete. Dessa forma, esse capítulo está 
organizado conforme a ordem dos objetivos propostos a serem alcançados. 
Inicialmente, será apresentado no item 5.1 intitulado “Geossistemas: Por uma 
Visão Integrada”, uma defesa em relação ao uso do geossistema enquanto 
recorte da pesquisa geográfica. No item 5.2 intitulado “A Bacia do Rio Jucu e 
seus Geossistemas” serão apresentados os resultados referentes aos 
diferentes geossistemas que compõem a bacia do rio Jucu. Consta a 
elaboração de um perfil esquemático da extensão da bacia em pauta, cuja 
finalidade é atender a um dos objetivos desta pesquisa. No item 5.3 intitulado 
“Os geofácies do Parque Natural Municipal de Jacarenema” serão discutidos a 
descrição da distribuição e o atual estado de conservação dos geofácies, onde 
também será apresentado um perfil esquemático longitudinal, com o intuito de 
visualizar e entender a espacialização destes geofácies. No item 5.4 intitulado 
“A Evolução do Processo de Antropização do Entorno do PNMJ” discutir-se-á o 
comprometimento da zona de amortecimento da UC. Finalmente, no item 5.5 
intitulado “População do Entorno do PNMJ: Topofilia e Percepções” serão 
apresentados os resultados levantados referentes ao envolvimento da 
população do entorno do PNMJ, no sentido de perceber se há 
comprometimento por parte desta para com a manutenção da unidade de 
conservação.  
 
Nesse sentido uma questão interessante em relação à visão sistêmica é que 
esta não dá ênfase à análise, pois analisar significa isolar o objeto ou a área de 
estudo. Na visão sistêmica se faz necessária a compreensão de que as partes 
de um todo não podem ser isoladas para se entender o todo. Desta forma, 
numa visão ambiental não se busca apenas a conservação de uma parte do 
sistema, que neste caso seria o PNMJ (os geofácies que o compõem), mas sim 
do todo, o sistema, que aqui se entende como sendo os geossistemas da bacia 
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5.1 – Geossistemas: Por uma Visão Integrada  
 
Na presente pesquisa foi fundamental a descoberta das unidades de paisagem 
de Bertrand na fase da revisão bibliográfica em que se podem destacar as 
unidades inferiores da paisagem, o geossistema, o geofácies e o geótopo. 
Poder aplicar na área de estudo e enxergar na bacia do rio Jucu os diferentes 
geossistemas aí existentes, bem como os vários geofácies do PNMJ e 
conseguir identificá-los, mapeá-los e quantificá-los foi uma experiência única, o 
que reforça o que se procurou com esta pesquisa, justificar a escolha do 
geossistema como recorte geográfico.  
 
Todos os produtos gerados com a pesquisa como a produção da dissertação, 
os gráficos sociais, os mapas temáticos e os perfis longitudinais são provas da 
coerência das idéias defendidas por Bertrand e outros nomes da geografia do 
passado e do presente que utilizam do pressuposto teórico metodológico do 
geossistema. 
 
Troppmair (2004) afirma que não se emprega o termo “paisagem” olhando para 
um pomar, para alguns hectares da terra cultivada ou para uma pequena 
microbacia. Falamos em “paisagem” quando o espaço abrange área ampla. 
 
Ainda segundo Troppmair (op.cit.) a paisagem é um fato concreto, um termo 
fundamental e de importante significado para a Geografia, pois a paisagem é a 
fisionomia do próprio geossistema.   
 
De acordo com Martinelli (1994) a metodologia de aplicação mais empregada 
nos estudos do espaço geográfico é a que se fundamenta na análise de 
sistemas, que apresenta métodos derivados, e bastante utilizados em recentes 
trabalhos acadêmicos, como o estudo da geobiocenose, da paisagem, do 
ecossistema e do geossistema. 
 
Realçando essa ideia, Suertegaray (2001) explica que nossa história de leitura 
de mundo tornou-se, como em todas as ciências, fragmentada. O espaço deve 
ser pensado como o disco de Newton, aquele constituído por diversas cores 
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que ao ser girado permite que vejamos apenas a cor branca (se é que se pode 
considerar o branco uma cor, pois há quem afirme que o branco é a luz, o 
comprimento de onda eletromagnética). Quando se fala do branco como “cor 
pigmento” ele é a ausência de qualquer cor, quando usado enquanto “branco 
espectro luminoso” é a mistura de cores do espectro (Quadro 17). 
 
Quadro 17 – O Espaço geográfico comparado ao disco de Newton. 
 
ESPAÇO GEOGRÁFICO 
 O DISCO  
 
Possibilidades analíticas de 
leitura 
(paisagem, terrritório, lugar, rede, região, 
ambiente...) 




(histórica mudança no mundo) 
 
O movimento 
(o girar do disco) 
Organizado pelo autor. 
 
Neste sentido, o espaço geográfico é uma colcha de retalhos a ser 
desvendado, uma vez que na sua dinamicidade torna mais complexa a sua 
leitura. Urge uma leitura analítica voltada a demanda de possibilidades 
conceituais do espaço geográfico.      
 
Como afirma Suertegaray (2001) o espaço é passível de diferentes leituras, em 
função do problema conceitual, e este estaria em constante movimento quer 
por forças naturais, quer imposições antrópicas. Segundo esta autora, deve-se 
considerar sobre o espaço geográfico que:  
 É ao mesmo tempo uno e múltiplo; 
 Sua leitura deve ser calcada em diferentes conceitos (Região, paisagem, 
território, rede, lugar e ambiente); 
 Deve ser compreendido como conjunção de diferentes categorias 
(natureza-sociedade, espaço-tempo). 
 
Suertegaray (op.cit.) trabalha com a possibilidade de conceber o espaço 
através de diferentes categorias e que estas categorias transformam-se com a 
histórica mudança do mundo, conseqüentemente transforma-se o espaço 
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geográfico, bem como seu conceito. Enfatiza uma dimensão passível de ser 
analisada (Quadro 18).   
 
Ao concordar com Suertegaray (2001) de que é possível adotar diferentes 
possibilidades de leitura do espaço geográfico, então, pode-se também, 
representá-lo de diferentes formas. Desta maneira, porque não utilizar a 
proposta do geossistema concebida por Sotchava (1977) e, posteriormente 
sistematizada por Bertrand (1972)?  
 
Quadro 18 – A multiplicidade de leituras do espaço geográfico de acordo com Suertegaray (2001). 
POSSIBILIDADES DE 
LEITURA DO ESPAÇO 
GEOGRÁFICO 
DIMENSÕES ANALÍTICAS 
TERRITÓRIO Dimensão da análise da política 
REGIÃO Dimensão da análise do econômico ou do cultural 
PAISAGEM Dimensão da análise da natureza ou da cultura 
LUGAR Dimensão da análise da subjetividade humana ou da coexistência (TOPOFILIA) 
REDE Dimensão da análise das conexões entre nós, pontos ou lugares de diferentes 
naturezas política, econômica, cultural 
AMBIENTE Dimensão da análise das transfigurações da natureza e da natureza humana 
Organizado pelo autor. 
   
 
O geossistema é definido pelo potencial ecológico de determinado espaço no 
qual há uma exploração biológica podendo influir fatores sociais e econômicos 
na estrutura e expressão espacial. O geossistema corresponde a uma 
paisagem nítida e bem circunscrita que se pode, por exemplo, identificar 
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Figura 33 – Esboço de uma definição Teórica de Geossistema. (Bertrand, 1972). Modificado. 
 
 
O próprio Bertrand (1972) que considerava todas as delimitações geográficas 
arbitrárias, citando Paul Claval (1967) argumenta que é impossível achar um 
sistema geral do espaço que respeite os limites próprios para cada ordem de 
fenômenos. 
 
Mesmo assim Bertrand (op.cit.) conseguiu idealizar uma classificação das 
paisagens com dominância física, dividindo-a em unidades superiores e 
inferiores. Tal classificação utilizou aspectos físicos da região do maciço central 
da França. Procurando seguir as mesmas idéias de Bertrand elaborou-se um 
quadro inspirado nas unidades de paisagem com o objetivo de ilustrar a 










POTENCIIIAL      
ECOLÓGIIICO      
         (((gg ee oo moo rrr fff oo lll oo gg iii aa    ++    cc lll iiimaa    ++    hh iii dd rrroo lll oo gg iii aa )))    
EXPLORAÇÃO   
BIIIOLÓGIIICA   
(((vv ee gg ee tttaa çç ãã oo    ++    ss oo llloo    ++    fffaa uu nn aa )))    
GEOSSIIISTEMA   
AÇÃO   ANTRÓPIIICA   
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  Quadro 19 - Taxonomia da paisagem segundo Bertrand (1972).  
 
 Fonte: Bertrand, (1972). 
 
Quadro 20 – Classificação espaço temporal das paisagens naturais na área em estudo. 
 





















Ligado ao conceito de zonalidade 
planetária definida pelo clima e 









Dado pelo relevo, climas mais 
específicos e até pela vegetação, 











Aspectos mais pontuais como a 
variação altimétrica, com 
interferência no clima e este por 
sua vez na vegetação, bem como 















Acentua o complexo geográfico e 
a dinâmica do conjunto procurando 
as menores unidades onde se 
verifica homogeneidade. 




Dado principalmente por aspectos 
fisionomicamente homogêneos 
com desenvolvimento de uma 





7ª GRANDEZA - 
A menor unidade geográfica 
homogênea diretamente 
discernível no terreno. 
Organizado pelo autor. 
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Bertrand (1972) apresenta seu sistema de classificação taxocorológico das 
paisagens, comportando seis níveis espaço temporais: os Níveis Superiores: a 
zona; o domínio; a região natural; e os Níveis Inferiores: o geossistema; o 
geofácies e o geótopo.  
 
Destaca-se, entretanto, que suas pesquisas centraram-se nas unidades 
inferiores, onde o autor elege o geossistema como a categoria mais 
apropriada para os estudos dos fenômenos geográficos.    
                                                       
Dentro do geossistema, tem-se:  
I. Os geofácies, unidades fisionomicamente homogêneas, caracterizada por 
“uma mesma fase de evolução geral”. Sua dimensão compreende algumas 
centenas de metros quadrados, em média.  
 
II. O geótopo corresponde à “menor unidade homogênea diretamente discernível 
no terreno”, que compreende dimensões entre o metro quadrado ou mesmo o 
decímetro quadrado.  
 
O conceito de paisagem, proposto por Bertrand (1972), dá um novo significado 
ao termo, deixando para trás aquele conceito apenas físico, limitado apenas a 
um elemento que constitui a paisagem. Introduzindo um caráter interativo e 
integrador da dinâmica entre os elementos naturais e os elementos da 
sociedade, destacando o processo dialético (aqui há de se entender que 
dialética segundo Bertrand, não é apenas a oposição, mas também um modo 
de discutir por meio de raciocínios, da lógica, da razão) das transformações 
que se constatam na própria paisagem. 
 
A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em 
uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto 
instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns 
sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua 
evolução. (BERTRAND, 1972, p.1)                                          
 
 
Este conceito de paisagem trouxe uma desordem no entendimento geral que 
se tinha até o momento para a ciência geográfica, pois um conceito simples 
passou a designar um conteúdo mais amplo e complexo. O fato é que a 
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questão da dinâmica da paisagem, movida por uma relação dialética17 entre 
seus componentes, constitui um dos pilares centrais da abordagem proposta 
por Bertrand (1972). É em cima desta questão que este desenvolve todas as 
outras etapas de seu esboço metodológico.  
 
Após a proposta de Bertrand (1972), a relação entre os elementos passa a ser 
mais importante do que os elementos em si, quando tratados isoladamente, 
isto é, as conexões instauradas entre cada um dos elementos da paisagem, 
tornam-se determinantes na compreensão da dinâmica geral desta. Isto é 
perceptível quando o autor destaca que: 
 
 
[...] por essa dinâmica interna, o geossistema não apresenta necessariamente uma 
grande homogeneidade fisionômica. Na maior parte do tempo, ele é formado de 
paisagens diferentes que representam os diversos estágios da evolução do 
geossistema. (TROPPMAIR, 2004, p.147) 
 
 
Bertrand (1972) ressalta a necessidade de uma reflexão interdisciplinar, na 
necessidade de explorar técnicas específicas de outras disciplinas, como 
climatologia, geomorfologia, etc.  
 
A compreensão da paisagem e resolução dos problemas só é possível se 
houver uma integração das Geografias e ciências afins. Com a “setorização” 
das disciplinas, ocorreu um distanciamento e, em alguns casos, um 
desmembramento da Geografia Física.  
 
Com a solicitação de leituras ambientais para solução de problemas, esta 
“setorização” não foi capaz de tomar decisões significativas e acertadas, pois a 
questão “ambiental” requer um esforço conjunto, integrado como o é a 
paisagem. 
 
A fisionomia da paisagem, para Bertrand (1972) é, quase sempre, o ponto de 
partida para a definição de suas unidades básicas. A vegetação aparece como 
                                                 
17 No platonismo, a dialética é o processo de diálogo, debate entre interlocutores comprometidos profundamente 
com a busca da verdade, através da qual a alma se eleva, gradativamente, das aparências sensíveis às realidades 
inteligíveis ou idéias. 
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o principal elemento integrador e sintetizador da paisagem, que implica as suas 
descontinuidades objetivas. Para ele apenas a fisionomia não é a melhor 
representação do funcionamento da paisagem. Ele escolhe uma tipologia 
dinâmica que classifica os geossistemas em função de sua evolução e que 
engloba através disso todos os aspectos da paisagem.  
 
Cruz (1985) afirma que pelo fato do geossistema ser uma projeção do 
ecossistema no espaço, este estaria intrínseco ao substrato abiótico. Embora 
não perca de vista a comunicação das diversas áreas envolvidas no estudo do 
geossistema, a importância destas estarem falando entre si. Observa a 
necessidade de um aprofundamento setorial em pesquisas que dêem suporte 
as tomadas de decisões.   
 
Ainda segundo a autora, Bertrand afirma que a paisagem é um instrumento de 
compreensão, apreensão, delimitação e reorganização do espaço geográfico. 
 
Não há quase mais paisagens naturais, mas espaços com sistema de evolução 
antrópica e por isso o meio no qual o homem vive é resultado, sem isolar o aspecto 
ecológico do contexto humano. Por certo, o homem não é esmagado pelas forças da 
natureza, mas sim pelos resultados de sua própria ação: cria na maioria das vezes 
paisagens deterioradas, devastadas, hostis. A ciência da paisagem é urgentemente 
necessária para sua reorganização. (CRUZ, 1985, p. 59)  
 
Como descrito, a paisagem é uma categoria espacial que admite uma 
abordagem sistêmica, portanto, integrada e dinâmica de seus elementos 
constituintes, podendo ser estudada transdisciplinarmente. Alem disso, 
Sánchez e Cardoso da Silva (1995, p. 53), assinalam que: 
 
Os conceitos de paisagem e geossistema associam uma forma comum de análise 
sistêmica, com vantagens para a conceituação de paisagem, por sugerir uma porção 
perceptível do espaço, ou seja, uma área concreta, descritível, analisável e projetável.  
 
Neste processo, podem-se distinguir duas correntes dentro dos estudos 
geossistêmicos: a corrente historicista e a corrente quantitativa. Para a corrente 
historicista, a ação antrópica possui um peso específico, comparável aos dois 
pilares que originalmente sustentavam a idéia de “complexo territorial natural”: 
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o potencial ecológico e a exploração biológica. Nesta corrente, a paisagem é 
vista como um produto histórico da relação sociedade-natureza.  
 
A corrente quantitativa é mais crítica e pragmática: recupera-se a “análise 
setorial”, porém, não desde o ponto de vista da descrição individual dos 
elementos geográficos que configuram a paisagem, mas desde a quantificação 
destes através do tratamento informático: determinar e cartografar as zonas 
homogêneas (unidades básicas da paisagem). Esta corrente, desenvolvida, 
principalmente, pelos soviéticos, aproximou-se das chamadas ciências exatas 
(química, física, matemática, informática, etc.), procurando apreender a 
paisagem de forma quantitativa, através de modelos e gráficos (Figura 34).  
 
O modelo dos círculos concêntricos, apresentado na figura abaixo, proposto 
por Dagenais (1974), propõe, graficamente, situar a geografia regional no 
centro das preocupações da disciplina. Embora a idéia não seja a de concordar 
com a posição do autor, no que se refere à geografia regional, esse gráfico é 
interessante, pois mostra que a geografia estuda o “meio” através de uma visão 
ampla com o propósito de perceber no todo a realidade de seu conjunto 
resultante da combinação de todos os seus componentes.     
 
Conforme se observa no esquema de Dagenais (1974), no círculo onde se 
enquadra a geografia sistemática percebe-se que há uma interação dentro da 
própria geografia, onde a geografia aplicada, como por exemplo, necessita dos 
aportes de conhecimentos da geografia agrária, hidrografia, geomorfologia, 
climatologia, etc., e estas por sua vez necessitam do aporte de ciências como a 
pedologia, a hidrologia, a geomorfologia e a meteorologia. Nesse sentido no 
círculo externo, onde estão enquadrados as demais ciências, vê-se que para 
se fazer geografia não há como fugir da interdependência entre todos os ramos 
do conhecimento, seja ele das ciências físicas, biológicas, exatas e sociais. 
Embora o centro desse “espiral” contenha a geografia urbana, poderia conter 
qualquer ramo da geografia. Esse esquema corrobora com as idéias de uma 
geografia integradora, portanto, sistêmica (Figura 34).  
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Apesar de toda crítica que se possa fazer a qualquer trabalho inclusive ao de 
Bertrand (1972) a teorização e discussão estabelecida em torno da proposta do 
geossistema por si só, traduz sua relevância e validade dentro da concepção 
dos estudos da paisagem, ou de uma Geografia Física Global. O mérito de 
Bertrand reside no seu desejo de ultrapassar os estágios da descrição e da 
classificação para atingir aquele da sistematização dos elementos da paisagem 
e de seus atributos. 
 
 
Figura 34 – Modelos de círculos concêntricos, segundo P. Dagenais (1974). 
 
Cabe aqui uma referência ao importante trabalho do professor Monteiro em 
seus livros intitulados “Geossistemas: a história de uma procura” e “Geografia 
Sempre. O homem e seus mundos”, dentre outros trabalhos. 
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Monteiro (2000) afirma que não se pode conceber um modelo cartográfico para 
um recorte espacial onde linhas estáticas sejam limites para uma concepção 
sistêmica. Sobre isso afirma o autor: 
 
Já que o geossistema é uma integração de vários elementos não parece lógico que os 
seus limites sejam conduzidos por uma curva de nível (relevo), por uma isoieta (clima) 
pelo limite (borda) de uma dada formação vegetal, etc, etc. Embora considerando que 
estas variações ou atributos possam indicar ou sugerir, com maior peso, uma 
configuração espacial dos elementos do geossistema, desde que esse „emane‟ de uma 
integração, não é de espera-se que isto seja uma regra. (MONTEIRO, 2000, p.58)  
 
Este cita como exemplo Ab‟Sáber, quando em seus trabalhos (Domínios 
Morfoclimáticos e Províncias Fitogeográficas no Brasil), afirma que os limites 
não são demarcados em linhas, mas sugeridos em faixas, consideravelmente 
largas, com clara admissão de interfaces.  Descarta o termo região e utiliza 
domínios e províncias. Pois, afirma que se utilizasse o termo região, teria que 
incluir as componentes humanas (sócio-econômicas).  
 
Monteiro (2008) escrevendo sobre o geossistema cria o pseudônimo 
“vestimenta moderna” em comparação ao conceito de região que ele passa a 
chamar de “vestimenta antiga”. Considera uma evolução para a Geografia a 
partir do momento que esta deixa de ser apenas descritiva para compreender 
as interações entre diferentes fenômenos geográficos. 
 
Segundo Monteiro (op.cit.) enfocar a paisagem ou enfocar a região é uma 
questão de ampliação da ordem de grandeza espacial, e que região consiste 
num jogo de complexidade de ações (interações, intercâmbios e combinações), 
conjuntividade que expressa uma personalidade própria. 
 
Monteiro (1975) critica as falsas hierarquias existentes em muitos dos trabalhos 
geográficos, que confundem as escolhas de classes e a ordem hierárquica. E 
de forma mais específica ataca aqueles trabalhos ligados as hierarquias 
urbanas obtidas pelo simples grupamento e fatorização de atributos extensivos.  
Este problema teria sido resolvido segundo Monteiro (1975, p.140) por Arthur 
Koestler, quando afirma: 
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Para mim, o problema foi resolvido por um dos mais notáveis pensadores deste século: 
Arthur Koestler. Num exercício em Teoria Geral do Sistema sob o sugestivo título: 
“Beyond atomism and holism: the concept of holon”, o sábio procede a uma exegese 
do conceito de hierarquia, profundamente esclarecedora. 
 
Segundo Monteiro (1975, p.140) há um preconceito quanto a utilização da 
palavra “hierarquia”. Onde residiria no fato de uma possível relação com as 
associações eclesiásticas e militares. Monteiro defende que esta relação esta 
associada à falsa impressão de uma estrutura rígida e autoritária, por uma 
associação indevida com o hierático18, que seria bem diferente da idéia de 
hierarquia. Monteiro (1975) afirma ainda que muitas vezes a noção de 
hierarquia é confundida com uma escada. Numa escada, os elementos 
(degraus) do conjunto (escada), conduzidos pela simples noção taxonômica. 
 
Neste aspecto emergem as idéias de Arthur Koestler que procura associar a 
idéia de hierarquia a uma árvore viva: um multinivelado, estratificado e 
esgalhado padrão de organização. Que segundo Monteiro não anula aquela 
ordem de grandeza, mas simplesmente se associa a ela e a completa.    
Monteiro (1975, p. 140) assim explica a figura 35:  
 
O desenho da árvore mostra a relação entre os troncos e os galhos, entre os galhos e 
os ramos, ramos e brotos. Fazendo um corte transversal e projetando-o no plano 
horizontal, a visão dinâmica da arborescência transforma-se na visão estática do 
reticulado, reveladora da estrutura, em termos de embutimento das partes em dado 
conjunto. Assim, a árvore é transformada numa espécie de caixa-chinesa; esta é uma 
visão taxonômica, estática, que informa como as partes estão contidas no todo, sendo, 
entretanto, desajeitada e contendo menos informações. A idéia da árvore é mais 
dinâmica, mais rica, por revelar as relações entre as partes e, sobretudo, por admitir 
implicitamente a noção de crescimento e evolução do sistema. 
 
Concordando com Monteiro (op.cit.), os sistemas organizados não são apenas 
simples agregados de partes organizados, que refletem taxonomicamente 
através dos reticulados. São acima de tudo no aspecto organizacional, 
subconjuntos em vários níveis de hierarquia. Num sistema, o número de níveis 
hierárquicos é muito importante para sua caracterização, revelando-lhe a 
                                                 
18 Relativo às coisas sagradas ou religiosas; pertencente aos sacerdotes ou que tem as formas de uma tradição 
litúrgica. (HOUAISS, 2004/CD-ROM). 
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profundidade, que Monteiro (op.cit.) afirma que é obtido no plano vertical, 
aquele da evolução e do dinamismo do sistema. 
 
          Figura 35 – Noção de hierarquia segundo Arthur Koestler, (1969). Adaptado pelo autor. 
          Fonte: Naven, Z.; Lieberman, A., (1993), modificado.  
 
 
Os diferentes níveis intermediários, admitidos por Koestler (1969), são os elos 
perdidos entre a parte elementar mais discreta e o sistema integral (visão 
holística, o todo), ou seja, o que ele chama de hólon19. São considerados elos 
perdidos por não serem facilmente perceptíveis no todo sistêmico, mas 
                                                 
19 Koestler em seu livro O Fantasma da Máquina (1969) sugere a criação do termo Hólon, que oriundo do grego 
holos, que significa todo, juntamente com sufixo on, sugere uma partícula ou parte.  
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participam tanto das propriedades autônomas do todo quanto das propriedades 
dependentes das partes. 
Segundo Monteiro (1975) os hólons constituem núcleos de polaridade nos 
diferentes níveis. Mas os canais de comunicação (que a arborescência revela) 
devem ser definidos, pois eles é que estabelecem a comunicação e o controle 
entre os diferentes níveis e condicionam o funcionamento dos hólons. 
 
Sobre os hólons, esclarece-nos Koestler (1969, p.77):  
   
 Os organismos e a sociedade são hierarquias, multinivelares de subtodos semi-
autônomos, que se ramificam em subtodos de uma ordem inferior e assim por diante. 
O termo “hólon” foi introduzido para designar essas entidades intermediárias que 
funcionam, em relação aos seus subordinados na hierarquia, como todos completos 
em si mesmos; e, em relação aos que se encontram em ordem superior, como partes 
dependentes. Essa dicotomia “condição de parte” e da “condição do todo”, da 
autonomia e da dependência, é inerente ao conceito de ordem hierárquica e é 
denominada aqui o “princípio de Jano”. A sua expressão dinâmica é a polaridade das 
tendências auto-afirmativas e integrativas. 
 
 
Ainda segundo o autor, no que se refere às hierarquias, estas podem ser 
encaradas como estrutura “verticalmente” arborizantes, cujos ramos interligam-
se com os de outras hierarquias numa multiplicidade de níveis e formam redes 
“horizontais”; a arborização e a reticulação são princípios complementares da 
arquitetura das sociedades e das paisagens.  
 
Monteiro (2008) também dá uma ênfase à dinâmica do termo paisagem, 
afirmando que esta não está isolada, não é o objeto de estudo, mas ponto de 
partida para a observação. E que ainda esta é um meio de análise a partir de 
observação direta no trabalho de campo.  
 
Faz uma defesa de que as idéias de paisagem, geossistemas são conceitos 
reativados na Teoria Geral do Sistema onde os conceitos de núcleo, ambiente 
e produção são equivalentes para lugar (paisagem), meio e gênero de vida, 
respectivamente. Onde os inputs e outputs podem ser naturais e antrópicos. 
 
Monteiro (op.cit.) diz que o século XX foi o século da desconstrução do 
conceito de espaço, já o século XXI o da desconstrução do conceito de 
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território e da desaprovação da região. Já o geossistema continua sendo uma 
promissora possibilidade de leitura espacial.  
Para Monteiro, seriam aspectos fundamentais do geossistema: 
 
a) A inclusão do homem no geossistema. Afirma, que ao contrário de 
Bertrand, que ele Monteiro teria sugerido que incluir o homem e sua 
participação ativa no geossistema, não só era desejável, mas 
obrigatório; 
b) Em relação à ordem de grandeza, a aplicação do geossistema não pode 
se prender a uma rígida “taxonomia”, pois fatos geomorfológicos são 
muito variados pelos continentes; 
c) É discutível o uso de terminologias adotadas para as subdivisões das 
unidades espaciais. No caso dos geossistemas tanto poderiam ser as 
terminologias quanto as numerações. Segundo Monteiro (2008), Freitas 
e Cunha (2004), ao estudarem as bacias hidrográficas optaram pela 
adoção do termo hólon como parte dos geossistemas. 
d) A montagem de um geossistema não pode pretender considerar todos 
os fatos possíveis de identificar sobre um dado espaço; 
e) O geossistema é, para o autor, uma idéia valiosa, uma promissora 
estratégia ainda em franca elaboração, que poderá vir a ser um 
paradigma frutuoso, se revelar-se capaz de vencer a maldição da 
dicotomia natural versus social. 
 
Ao tratar desta dicotomia, Monteiro (2008) faz três importantes considerações: 
1ª – se a Geografia se dilui em atacar os mais variados aspectos, 
inclusive exorbitando no enfoque dos problemas sociais, ela 
desaparecerá. Quem se propõe saber tudo acaba não sendo nada; 
 
2ª – a separação entre físico e humano implicará fatalmente na 
bifurcação em dois campos enfraquecidos. A manutenção do lado 
“físico” teria mais oportunidade de sobrevivência porquanto as 
interpenetrações entre o campo com as ciências afins (Geologia, 
Meteorologia, Biologia) são bem mais equilibradas;   
 
3ª – ao que tudo indica, a sobrevivência e afirmação da Geografia seria 
um “retorno” – que não quer significar repetição, mas revalorização – ao 
seu core que, sem dúvida, é a interação da Sociedade com a Natureza. 
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Dessa forma, mesmo que extremamente contestada dentro da academia, tal 




5.2 – A Bacia do Rio Jucu e seus Geossistemas 
 
 
Embora o recorte desta pesquisa seja a unidade de conservação PNMJ, não 
poderia ser esquecido que a mesma faz parte de um recorte ainda maior: a 
bacia hidrográfica do rio Jucu. Em coerência com os pressupostos teóricos 
deste trabalho, a leitura sistêmica possibilita compreender numa visão 
hierárquica superior a bacia hidrográfica do rio Jucu (Figura 36).  
 
O conceito de bacia hidrográfica está associado à noção de sistema, pois há 
uma ordem hierárquica no conjunto da rede de drenagem (vide classificação de 
Strahler - esta foi utilizada em função do programa ArcGis 9.3.1, que 
disponibiliza dois métodos de hierarquização de bacias hidrográfica, o de 
Shreve e do Strahler – optou-se por este último). O PNMJ é uma área de base, 
do ponto de vista geomorfológico e topográfico, pois recebe todo tipo de aporte 
de materiais carreados pelas águas, desde as nascentes de córregos e 
tributários que despejam em seu rio principal, o rio Jucu, até a foz deste, 
exatamente na área do PNMJ. 
 
Segundo o biólogo David Costa do Instituto Jacarenema de Proteção 
Ambiental, (INJAPA - informação verbal, 2011), a área drenada pela bacia 
hidrográfica do rio Jucu, concentra 70% do PIB capixaba. Os principais setores 
industriais e comerciais utilizam sua água para produzir e processar produtos e 
serviços. Na capital capixaba são 270 mil famílias abastecidas pela água do rio 
Jucu. Somado aos municípios de Domingos Martins, Marechal Floriano, Viana, 
Cariacica e Vila Velha, totaliza o abastecimento de uma população de um 
milhão de habitantes, isso é, quase 1/3 da população capixaba utilizam a água 
dessa bacia. 
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Segundo Petrus Lopes (diretor executivo e pesquisador do INJAPA, informação 
verbal) que um estudo feito pela Companhia Espírito Santense de 
Saneamento, (Cesan) aponta a séria probabilidade de que, caso a situação de 
degradação do rio Jucu não se reverta até 2025, Vila Velha terá de ser 
abastecida pelo rio Doce, localizado a 160 km do segundo maior município 
capixaba20. Previsão que permite afirmar que a falta de água poderá gerar 
prejuízo e desemprego para o Espírito Santo.  
 
Um dos trabalhos do INJAPA consiste no monitoramento de uma espécie 
animal de topo de cadeia alimentar que é a lontra (Lutra longicaudis) do 
estuário do rio Jucu. O habitat deste animal é exatamente toda a extensão 
estuarina deste rio que se propaga por toda área aquática do PNMJ. Para este 
grupo de pesquisadores as condições nas quais se encontram as lontras 
refletem não apenas a qualidade das águas do rio, mas também as condições 
de todo seu habitat natural que se encontre no PNMJ.  
 
Conservar o PNMJ é, ao mesmo tempo, cuidar das espécies animais e 
vegetais e também zelar pela manutenção da água utilizada pela população 
inserida nos arredores da UC. É claro que se faz necessária uma política 
pública que permita a manutenção da atual área do PNMJ, bem como a 
conservação de toda a bacia hidrográfica do rio Jucu. Retornar a gestão do 
PNMJ para a esfera estadual e quem sabe até federal, pois é notório que a 
conservação não interessa apenas a população acima citada, mas também a 
todos os capixabas.  
 
Os reflexos advindos de uma gestão indesejável poderão prejudicar a 
economia estadual e poderá refletir em futuros projetos de desenvolvimentos 
ainda em estudos e em fase de execução. O PNMJ, por ser uma unidade de 
base é e sempre poderá ser uma excelente área de pesquisa e monitoramento 
das condições das águas desta bacia, pois tudo chega nela, trazendo toda 
natureza de resíduos, sendo possível ter em alguns de seus geofácies 
                                                 
20 A revista Momento Espírito Santo foi aqui referenciada por se tratar de uma revista comercial (Revista Momento 
Espírito Santo, ano 06, nº 24 jan/fev, 2011). 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 




indicadores das condições naturais e antrópicas que se manifestam por toda a 
bacia. 
 
A descrição dos geossistemas que compreendem a bacia do rio Jucu está 
baseada tanto no mapa geológico-geomorfológico elaborado por Vale (2011, 
em fase de elaboração – Figura 6) quanto no Perfil Esquemático dos 
Geossistemas e Geofácies confeccionado especificamente para esta pesquisa. 
Portanto, descrever-se-ão os Geossistemas, partindo das Unidades 
morfoestruturais, seguida da descrição das Unidades Morfoesculturais, bem 
como da descrição do padrão fisionômico das formas de relevo. Para uma 
compreensão dessa descrição sugere-se abrir o anexo 1, onde também é 
possível visualizar os geofácies que ocorrem no interior dos geossistemas, tais 
como a Mata de Encosta, Mata Ciliar  ou Galeria, Mata de Tabuleiro, dentre 
outros. Os geossistemas da bacia do rio Jucu que serão descritos estão todos 
compondo o Domínio Fitoclimático da Mata Atlântica.  
 
A bacia compreende três geossistemas, o maior deles denominado 
Geossistema das Escarpas do pré-Cambriano, cuja extensão é de 1.861,14 
km² ou 92,06% da área da bacia. Duas grandes unidades morfoestruturais 
abrangem esse geossistema (Figuras 6, 36 e 37). A primeira corresponde à 
Unidade Morfoestrutural dos Maciços Plutônicos, de acordo com a classificação 
de Vale (2011, em fase de elaboração – figura 6), nos quais se encontram os 
Planaltos e Serras de Cimeiras Regionais. Nessa morfoescultura são 
encontrados, quanto às formas de relevo, morros altos com serras de topos 
aguçados e/ou convexizados. As vertentes são longas e íngremes, com 
declividades de 30 a 40%, em altitudes médias de 900 m. Aqui predominam as 
Florestas Alto Montana. De fato, observando o perfil longitudinal A, da figura 
36, bem como o anexo 1, nota-se um gradiente que varia de 1600m a quase 
0m, em aproximadamente 60 km de extensão, isto é, numa curta distância, que 
compreende a todo esse geossistema, o gradiente é elevado. 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





                           Figura 36 - Mapa dos geossistemas da bacia do rio Jucu.
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                          Figura 37 – Unidades geológico-geomorfológicas da bacia do rio Jucu. O perfil longitudinal traçado no mapa está no anexo 1.
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Às características morfo-ecodinâmicas são uma resposta à esse gradiente, 
apresentando-se com relevos fortemente dissecados com vales estreitos e 
entalhados, vertentes longas e muito inclinadas. Os solos são rasos, 
associados a profundos e médios. Aqui também há uma grande 
susceptibilidade à erosão laminar e em sulcos, bem como aos movimentos de 
massa e rolamentos de blocos de rochas. (Figuras 36, 37 e anexo 1). 
 
A segunda morfoestrutura corresponde às Estruturas Dobradas Remobilizadas 
representadas pela morfoescultura dos Planaltos Dissecados de Altitudes 
Médias, cujas formas de relevo aparecem em morros com topos convexos, 
vertentes inclinadas e vales estreitos e bem entalhados com declividade acima 
de 20% e altitudes variando entre 200 e 600 m, conforme pode ser visualizado 
no perfil longitudial A da figura 36 e no anexo 1. A vegetação predominante é a 
de Floresta Ombrófila Densa Montana (Ururahy et.al., 1983).  
 
As características ecodinâmicas nesse trecho deste geossistema são de alta 
densidade de canais de drenagem, vertentes muito inclinados, vales estreitos, 
solos profundos e bem drenados. Tais terrenos são muito susceptíveis à 
erosão laminar e em sulcos, face às elevadas declividades. Aqui ocorre 
freqüentemente, movimentos de massas, causando sérios problemas à 
população que aí reside, fato que acontece em toda a região serrana do 
Espírito Santo.  
 
O segundo geossistema que compõe a bacia hidrográfica do rio Jucu 
denomina-se Geossistema dos Tabuleiros e Colinas, cuja morfoestrutura, na 
classificação proposta por Vale (2011, em fase de elaboração – figura 6) 
denomina-se Sedimentos Terciários. Esse geossistema é o menor de todos, 
com área de 22,18 km², que equivale a 1,11% da área da bacia. Entretanto, 
essa área deve abranger uma extensão maior, pois a Formação Barreiras 
pontilha os sedimentos quaternários, aqui e ali, ocorrendo com freqüência seu 
aparecimento, fato que não é perceptível na escala do mapa da figura 6, 
embora quando se observa o perfil esquemático do anexo 1, perceba-se 
claramente alguns pontos que chegam a 200 e 300 metros de altitude, pois a 
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linha do perfil que tangencia esse geossistema passa também por terrenos 
terciários.  
 
As formas de relevo predominantes são as superfícies planas tabuliformes com 
vales entalhados ou amplos, com vertentes íngremes ou pouco inclinadas. Há 
ocorrência de setores mais dissecados com topos convexos. A vegetação é a 
Mata de Tabuleiros. Há que se ressaltar, entretanto, que, além das superfícies 
tabuliformes, nesse trecho do estado do Espírito Santo, a Formação Barreiras 
recua, dando espaço às formas do cristalino, e aparece mais sob a forma de 
colinas do que sob a forma de tabuleiros, ao contrário do que ocorre no norte 
do estado (Figura 6). 
 
Quanto aos aspectos morfo-ecodinâmicos apresentam sedimentos 
consolidados, estáveis, porosos, permeáveis, susceptíveis à erosão laminar, 
com solos desprotegidos e/ou com cobertura vegetal. 
 
O terceiro e último geossistema que a bacia do rio Jucu abrange, nessa 
pesquisa denominado de Planície Costeira do Quaternário e por Vale (op.cit.) 
Sedimentos Quaternários, comporta três unidades morfoesculturais sendo elas 
as Planícies e Terraços Fluviais que correspondem às áreas planas com 
pequenos patamares com lagunas costeiras e áreas brejosas, com altitude 
variando de 0 a 8 m (± 2 m). Os aspectos morfo-ecodinâmicos caracterizam-se 
por sedimentos inconsolidados, arenosos e argilosos, permeáveis, com lençol 
freático raso e freqüentemente aflorante. A cobertura vegetal aqui são as 
formações herbáceo-arbustivas. 
 
Na figura 36 se pode notar no perfil esquemático C, que embora a altimetria 
varie de 0 a 8m (± 2m), alguns pontos da linha do perfil tangenciam alturas 
mais elevadas, que representam as áreas de ocorrência da Formação 
Barreiras na planície (Figura 38). 
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Figura 38 – Ortofotomosaico de um trecho da bacia do rio Jucu, onde podem ser observadas as setas em vermelho 
apontando para formas pré-Cambrianas e as setas em amarelo para as colinas terciárias. Fonte: IEMA, (2008). 
 
A segunda unidade morfoescultural denomina-se Planícies Marinhas cujas 
formas de relevo são planas apresentando ou não cordões praiais com altura 
entre 0 a 8 m (± 2 m). Quanto aos seus aspectos morfo-ecodinâmicos 
compreendem os sedimentos inconsolidados arenosos, porosos, permeáveis 
com lençol freático raso ou aflorante, susceptível a movimentação/recalque. A 
formação vegetal aqui é a Mata de Restinga, nas suas mais diversas 
fitofisionomias. 
 
Finalmente, como última unidade morfoescultural conforme Vale (op.cit.) que 
compõe esse geossistema são as Planícies Intermarés, cujas formas de relevo 
são planas e baixas variando de 0 a 1 m de altura. A cobertura vegetal 
predominante e o manguezal, podendo ocorrer também áreas brejosas. 
 
Os aspectos morfo-ecodinâmicos incluem inundações periódicas pelas marés, 
recepção de sedimentos finos e detritos orgânicos marinhos e continentais. A 
área total deste geossistema é de 138, 20 km², que equivale a 6,83 % da bacia. 
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Neste último geossistema está localizado o PNMJ, área em estudo nesta 
pesquisa. Dessa forma, no próximo sub-capítulo será apresentada uma 
discussão mais detalhada acerca da unidade de conservação e de seus 
geofácies. 
    
    
5.3 – Os geofácies do Parque Natural Municipal de Jacarenema 
 
O enfoque dado a esse sub-capítulo não será o de descrever as 
fitofissionomias dos geofácies que compõem o PNMJ, uma vez que as mesmas 
já foram descritas no capítulo 4. A preocupação aqui será de descrever a 
distribuição e o atual estado de conservação dos geofácies, levando em 
consideração também a evolução da ocupação da área do entorno do Parque, 
isto é, aquilo que deveria ser a zona de amortecimento. 
 
A descrição dos geofácies que compõem o PNMJ far-se-á, utilizando, 
sobretudo a figura 39, que foi elaborada a partir dos trabalhos de campo, e 
dentre todos os mapeamentos realizados, foi o mais importante para esta 
pesquisa. Bem como observado o trabalho prévio realizado pela AVIDEPA 
(2002) (Figura 11). Também será utilizado para a descrição dos geofácies o 
perfil longitudinal (Anexo 2), embora o mesmo não seccione todos os 
geofácies. Da mesma forma serão utilizados os mapas que se referem às 
feições geomorfológicas do PNMJ realizado para esta pesquisa (Figura 40), 
bem como a figura 9, que se refere aos aspectos geológico-geomorfológicos 
elaborado por Martin et.al. (1997), bem como a figura 14 que se refere às 
várias fases de ocupação (antropização) da área do entorno do PNMJ. 
 
Observando a tabela 4 vê-se que o geofácies da Mata Seca de Restinga é o 
que ocupa a maior área, sendo esta de 85,00 ha (0,85 km²), representando 
24,55% da área do Parque. Tal geofácies está situado sobre a Planície 
Marinha e sobre o Terraço Marinho (Figura 40), ambas feições arenosos de 
sedimentos quaternários, representado no perfil longitudinal21 em três 
segmentos (Anexo 2). No perfil longitudinal, a partir da linha de costa em 
                                                 
21 A partir de agora, quando no texto se referir ao “perfil longitudinal” ou “perfil”, entende-se que se trata do anexo 2. 
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direção ao continente, precedido pelo geofácies da Restinga Herbáceo-
Arbustiva, observa-se (Figura 39) que o geofácies da Mata Seca de Restinga 
está distribuído inicialmente em uma faixa contínua linear de 120 metros de 
largura por aproximadamente 2,5 km de comprimento, sendo esta faixa 
correspondente à feição geomorfológica da Planície Marinha, que segundo 
Martin et.al. (1997, figura 9), é de origem holocênica. O segundo segmento, 
que é seccionado pela Rodovia do Sol (ES-060), o que pode ser observado nas 
figuras 39, 40 e também no perfil longitudinal, cuja largura é de 
aproximadamente 290 metros, está distribuído de forma não linear.  Esta área 
de ocorrência está situada no Terraço Marinho, que segundo Martin (op.cit) é 
de origem pleistocênica (Figura 9). O terceiro segmento, localizado na parte 
mais baixa do cordão pleistocênico, compõe um mosaico com o geofácies da 
Mata Aberta de Clusia e Ericaceae.  
 




















 Organizada pelo autor por meio de SIG. 
 
No perfil longitudinal, este terceiro segmento do geofácies compreende apenas 
50 metros de extensão. No entanto, a distribuição deste geofácies é mais 
ampla como pode ser visualizado na figura 39.  
 
GEOFÁCIES, USO DA TERRA DO PNMJ 




Mata seca de restinga 85,00 24,55% 
Brejo 83,29 24,05% 
Mata paludosa 45,47 13,13% 
Antropização 27,83 08,04% 
Mata Aberta de Clusia e Ericaceae 24,77 07,15% 
Rio Jucu 20,50 05,92% 
Mata de tabuleiro 13,80 03,99% 
Rupestre herbáceo-arbustiva 12,71 03,67% 
Restinga herbáceo-arbustiva 10,00 02,89% 
Manguezal 09,62 02,78% 
Pastagem 05,10 01,47% 
Estrada 03,40 00,98% 
Afloramento cristalino 02,67 00,77% 
Mata de encosta 02,05 00,59% 
Ponte da madalena 00,06 00,02% 
TOTAL 346,27 100% 
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No perfil longitudinal dos geofácies do PNMJ, partindo do ponto inicial do 
transecto, vê-se que o geofácies da Mata Seca de Restinga nos seus primeiros 
120 metros de largura encontra-se sob um cordão praial holocênico, cuja altura 
é de aproximadamente de 5 metros. Em um gradiente crescente de altura, as 
espécies arbóreas apresentam-se com altura máxima aproximada de 11 
metros, ou seja, a vegetação atinge um porte maior à medida que o cordão se 
eleva, isto foi perceptível em campo e dessa forma foi representado no perfil 
longitudinal. Já na outra área de ocorrência, separada pela Rodovia do Sol, o 
cordão pleistocênico apresenta altura máxima de 7 metros e o porte da 
vegetação é também mais elevado, tendo suas mais altas árvores 
aproximadamente 18 metros. O último segmento encontra-se no final do perfil 
longitudinal, onde o cordão praial está a 1 metro de altura em relação ao 
NMRM. 
 
Nos primeiros 120 metros do perfil há uma visível estratificação da vegetação 
onde, no estrato herbáceo-arbustivo predominam as espécies Allagoptera 
arenaria, Guapira pernambucensis e Shinus terebinthinfolius. Ainda 
observando o perfil longitudinal pode-se constatar a presença outras espécies 
vegetais dominantes deste geofácies tais como, o Protium heptaphyllum, a 
Ocetea notata, a Tapirira guianensis, o Ficus sp., todas espécies arbóreas, cujo 
diâmetro médio não ultrapassa 7 cm. Na zona de transição para o geofácies do 
Brejo notou-se a presença da samambaia Acrostichum aureum, espécie cuja 
ocorrência está, muitas vezes, associada às áreas de transição do manguezal.  
 
No segmento deste geofácies, cortado pela Rodovia do Sol, nota-se uma 
vegetação mais densa, predominando o estrato arbóreo, cujo diâmetro médio é 
de 9 a 11 cm. O difícil acesso ao interior dessa formação constituiu-se um 
problema para alcançar a Mata Paludosa, pois, às vezes era impossível 
penetrar na Mata Seca de Restinga em função dos componentes vegetais com 
espinhos. Observou-se também nesse segmento, a presença da samambaia 
açu (Dicksonia sellowiana), quase na transição com a Mata Paludosa. Aqui o 
solo apresentava uma camada espessa de serrapilheira e um solo mais úmido, 
fato que não foi observado nos primeiros 120 metros desse geofácies.  
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Já no terceiro segmento do perfil observa-se que, nesse ponto a vegetação 
encontra-se com porte mais reduzido, embora a espécie Protium heptaphyllium 
alcance cerca de 18 metros de altura. Percebe-se que nesse trecho, o perfil 
longitudinal, com apenas 1 metro de altura, está em declive rumo à Planície 
Fluvial, topograficamente mais baixa. 
  
Em trabalhos de campo verificou-se que o atual estado de preservação22 deste 
geofácies alterna áreas de bom estado de conservação com áreas que sofrem 
forte impacto negativo pela ação humana, tais como queimadas, 
desmatamentos, retirada de areia para construção civil, presença de lixo, 
restos de oferendas de práticas religiosas, abrigos improvisados dentro da área 
com trilhas abertas no meio da mata, dentre outros (Figura 40). Os impactos 
nesse geofácies não ocorrem da mesma forma, sendo as suas partes limítrofes 
as mais vulneráveis aos impactos negativos provocados pela ação humana. 
Cabe destacar que, em trabalho de campo constatou-se que o segmento junto 
à linha de costa é também muito vulnerável, a despeito de o limite neste caso 
ser com o oceano. 
 
 
                                                 
22 Segundo o SNUC art. 2º, Inciso II, conservação da natureza é o manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente 
natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres 
vivos em geral. Portanto usar-se-á, para referir-se ao estado geral dos geofácies o termo preservação, que está 
contido no termo conservação. 
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                             Figura 39 – Mapa dos Geofácies e uso da terra do PMNJ. Ver anexo 2. 
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                               Figura 40 – Mapa das feições geomorfológicas do PNMJ
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O GEOFÁCIES DA MATA SECA DE RESTINGA E OS IMPACTOS DA 
INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Um dos acessos em forma de trilha aberta pela população. 
FOTO 2 – Utensílios utilizados em rituais religiosos e outros. 
FOTO 3 – Clareira usada como abrigo de andarilhos. 
FOTO 4 – Evidência de abertura de novas trilhas aberta com facão. 
FOTO 5 – Clareira com muito lixo exposto. 
FOTO 6 – Trilha com marca de pneus de veículos em outro acesso à mata. 
FOTO 7 – Evidências de queimadas nas bordas da mata seca de restinga 
numa transição com a restinga herbáceo-arbustiva. 
FOTO 8 – Cova rasa aberta em meio à mata seca de restinga. 
FOTO 9 – Borda da mata seca de restinga às margens da ES-060 de fácil 
acesso. 
FOTO 10 – Outra trilha revela o aspecto arbóreo, arbustivo e herbáceo que 





















FIGURA 41 – Mata Seca de Restinga (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro. 
FOTO7 
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O segundo maior geofácies é do Brejo com uma área de 83,29 ha (0,83 km²), 
que corresponde aproximadamente 24,05% do total da área do parque (Tabela 
4). É encontrado em quase toda extensão ao longo das margens do rio Jucu e 
também nas bordas norte e oeste do limites do PNMJ (Figuras 39, 41 e 42). 
Esta área brejosa se estabelece sobre terrenos da Planície Fluvial e da 
Planície Fluvio-Marinha (Intermaré), ambas holocênicas. Segundo Martin et.al. 
(1997), esta área mais baixa está preenchida por sedimentos lagunares ou de 
fundo de baía indiferenciados (areias a argila), podendo conter conchas de 
moluscos em quantidades variáveis. Frequentemente esses sedimentos estão 
recobertos por uma camada turfosa. Há também a presença de sedimentos 
indiferenciados de lagos e pântanos, ricos em matéria orgânica (Figura 9). 
 
Foi observado em campo que ocorrem, entremeados aos cordões praiais, 
afloramentos cristalinos de pouca elevação, ora cobertos por vegetação 
arbóreo-arbustiva, ora expostos, que não foram possíveis de serem mapeados 
em nenhum dos mapas elaborados para esta pesquisa. Também o perfil 
longitudinal (Anexo 2) não interseccionou em momento algum um destes 
afloramentos. Todavia os mesmos podem ser vistos na figura 42.   
 
Segundo Ururahy et.al. (1983) as áreas com influência fluvial tratam-se 
daquelas de acumulação dos cursos de água, lagoas e assemelhados, que 
constituem os terraços aluviais sujeitos às inundações periódicas. A vegetação 
que se instala nestes ambientes varia de acordo com a intensidade e duração 
da inundação, apresentando originalmente fisionomia herbácea ou arbustiva.  
 
Ao longo do perfil longitudinal, a partir da linha de costa, o geofácies do Brejo 
ocorre em três segmentos, sendo os dois primeiros seccionados pelo canal 
fluvial do rio Jucu, tendo 90 metros antes do rio e aproximadamente 60 metros 
após o rio. O último segmento, cuja extensão é de apenas 40 metros, localiza-
se no fim do perfil longitudinal, exatamente no ponto final do transecto. 
Todavia, o Brejo, nesse ponto é o limite do PNMJ e ele se estende para fora 
deste limite (Figura 39).  
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No perfil longitudinal pode-se constatar a presença de espécies herbáceas 
dominantes deste geofácies, tais como: a Brachiaria sp., o Paspalum sp., o 
Lagenocarpus rigidus, o Blechnum serrulatum, o Andropogon bicornis, o 
Stigmaphyllon ciliatum. Há um predomínio da Lagenocarpus rigidus, que ocupa 
diferentes porções do Brejo. Ocorrem também as espécies arbustivas 
Tibouchina urceolaris e a Rubiaceae sp. 
 
Embora o Brejo seja um geofácies de difícil acesso, por ser alagadiço, alguns 
pescadores utilizam-no nas proximidades da ponte Waldir Zanotti, fato este que 
não constitui um impacto significativo, pois a pesca aí realizada é artesanal, de 
subsistência. Mesmo assim, foi possível encontrar alguns poucos registros de 
impactos negativos da presença humana no geofácies de brejo, tais como 
restos de oferendas deixadas pela população em vários pontos (Figura 42). 
Além disso, no último segmento deste geofácies, representado no perfil, 
verificou-se que a área está sendo utilizada para pastagem, pois foi observada 


















CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





                  
Figura 42 – Fotos do geofácies de Brejo (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro.
FOTO 1 FOTO 2 FOTO 3 
FOTO 4 FOTO 5 FOTO 6 
O GEOFÁCIES DE BREJO E OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO 
PNMJ 
 
FOTO 1 – Navegando pelo rio Jucu observando o brejo. 
FOTO 2 – Vegetação arbóreo-arbustiva em contato direto com cristalino nas proximidades 
com o Brejo. 
FOTO 3 – Ocorrência de formações cristalinas na transição com a área do Brejo 
FOTO 4 – Vista do brejo a partir do cordão praial. 
FOTO 5 – Utensílios e alimentos usados em rituais religiosos dentro do brejo  
FOTO 6 – Despejo de esgoto do canal de Vila Velha, afluente do rio Jucu. 
FOTO 7 – Águas poluídas provenientes do canal de Vila Velha para as águas do rio Jucu. 
FOTO 8 – Pescadores às margens do Rio Jucu próximo a um canal de esgoto de Vila Velha. 
FOTO 9 – Vista do Brejo tendo ao fundo o Morro da Concha. 
FOTO 10 – Desnível do cordão arenoso em direção ao brejo. 
 
FOTO 7 
FOTO 8 FOTO 9 FOTO 10 
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O terceiro geofácies com uma área de 45,47 ha (0,46 km²) representando 
13,13% do total da extensão do parque é a Mata Paludosa (Tabela 4). Este 
geofácies está distribuído de forma dispersa no PNMJ e ocupa os terrenos que 
compõem a Planície Fluvial e os Terraços Marinhos (Figura 40). Ao longo do 
perfil longitudinal, este geofácies está representado por um segmento de 130 
metros de largura, com aproximadamente 1,5 km de comprimento quando se 
observa a figura 39. Ainda observando a figura 39 vê-se que, no trecho 
representado no perfil longitudinal a mata paludosa parece ser um geofácies de 
transição entre a mata seca de restinga e o brejo. Nas outras áreas de 
ocorrência este geofácies está distribuído de forma descontínua, quase sempre 
em contato com as margens do rio Jucu.   
 
No perfil longitudinal pode-se constatar a presença de espécies dominantes 
deste geofácies, como a Maytenus obtusifolia, a Coccoloba arborescens e a 
Eugenia bahiensis. Enquanto Dicksonia sellowiana (samambaia açu), conforme 
mencionado anteriormente, aparece na zona de transição do geofácies da 
Mata Paludosa com o geofácies da Mata Seca de Restinga. 
 
A Mata Paludosa é de difícil penetração o que inibe a sua explotação pela 
população local, em função disso seu estado de conservação parece bom. Por 
outro lado, também dificulta o acesso para maiores observações. Na transição 
da Mata Seca de Restinga com este geofácies percebeu-se um suave declive 
em direção ao Brejo. Componentes vegetais com espinhos impossibilitaram 
completamente o acesso neste trecho do perfil longitudinal.  
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Figura 43 – Fotos do geofácies de Mata Paludosa (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster 
Pinheiro. 
 
O GEOFÁCIES DA MATA PALUDOSA E OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Aspectos da vegetação da Mata Paludosa. 
FOTO 2 – Samambaia-açu (Dicksonia sellowiana) espécie presente na Mata Paludosa. 
FOTO 3 – Estimando a altura da samambaia-açu. 
FOTO 4 – Palmae na transição entre a Mata Seca de Restinga e a Mata Paludosa. 
FOTO 5 – Na transição o solo se apresenta arenoso com muita matéria orgânica. 
FOTO 6 – Na Mata Paludosa o solo é ricamente orgânico de coloração escura e bastante úmido. 
FOTO 2 FOTO 3 FOTO 4 
FOTO 5 FOTO 6 
FOTO 1 
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No contato com a Mata Seca de Restinga foram feitas várias tentativas de 
penetração em direção ao interior da Mata Paludosa, mas foi possível apenas 
permanecer na borda. 
 
O quarto geofácies do PNMJ é a Mata Aberta de Clusia e Ericaceae compondo 
24,77 ha (0,25 km²) do parque, o que representa 07,15% do total da área da 
UC (Tabela 4). Este geofácies esta inteiramente sobre terrenos do Terraço 
Marinho de solos arenosos, que segundo Martin et.al. (1997) é de origem 
pleistocênica (Figura 9).  
 
Na figura 39 pode-se observar a Mata Aberta de Clusia e Ericaceae apresenta-
se distribuída em duas manchas de ocorrência, sendo a do perfil longitudinal a 
de menor área, compondo um segmento de 170 metros de largura. A 
vegetação forma uma cobertura descontínua, caracterizadas por moitas 
arbóreas e arbustivas que alcançam aproximadamente 8 metros de altura, 
frequentemente formadas em torno de um indivíduo de Clusia sp., onde se 
agregam ervas ou arbustos baixos, com predomínio de espécies de 
Bromeliaceae e Cactaceae (Figura 44). 
 
No perfil longitudinal no segmento que representa este geofácies constam as 
espécies vegetais Clusia hilariana, tanto de porte arbóreo quanto de porte 
arbustivo, o Protium icicariba e a Chamaecrista ramosa, sendo as duas últimas 
de porte herbáceo.  
 
Segundo Costa et.al. (1990) a mata aberta de Clusia e Ericaceae se 
caracteriza por apresentar ilhas de vegetação intercaladas por áreas de areia 
branca, onde elevadas temperaturas, salinidade e solos pobres restringem a 
colonização via sementes. Tem sido proposto que plantas pioneiras e/ou 
facilitadoras tais como Allagoptera arenaria, Aechmea nudicaulis e Clusia 
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Figura 44 – Fotos do geofácies da Mata Aberta de Clusia e Ericaceae (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro.
O GEOFÁCIES ABERTA DE CLUSIA E ERICACEAE NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Residência situada no limite sudoeste do PNMJ.  
FOTO 2 – Aspecto Arbóreo da Clusia hilariana. 
FOTO 3 – Aspecto Arbóreo médio da Clusia hilariana. 
FOTO 4 – Clareira característica do geofácies com destaque para Allagoptera arenaria. 
FOTO 5 – A existência de epífitas evidencia o bom estado de conservação deste geofácies.  
FOTO 6 – Clareira com cactácea em destaque. 
FOTO 7 – As clareiras bem iluminadas marcam este geofácies. 
FOTO 8 – Folhas coreáceas da Clusia hilariana apresentado herbivoria.   
FOTO 9 – Bromeliaceas em bom estado de conservação. 
FOTO 10 – Aspecto em moita na aberta de Clusia. 
 
FOTO 4 FOTO 6 FOTO 7 
FOTO 8 FOTO 10 FOTO 9 
FOTO 5 
FOTO 1 FOTO 2 FOTO 3 
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Observando a figura 44 vê-se que o epifitismo é relativamente comum neste 
geofácies, com destaque para as Bromeliaceae. 
 
Na figura 39 vê-se que a Mata Aberta de Clusia e Ericaceae, no limite da UC 
está em contato direto com o bairro Santa Paula I. Em campo, o acesso para 
este geofácies se deu através da residência de um morador que permitiu a 
entrada pelo seu quintal. Foi observado encanamento de esgoto saindo da 
casa desse morador para a mata, sem nenhum tipo de tratamento. 
Provavelmente isso deve ocorrer em toda a borda sudoeste do PNMJ (Figura 
39). 
 
O quinto geofácies que compõe o PNMJ, denominado de Mata de Tabuleiro, 
abrange uma área de 13,80 ha, (0,14 km²) correspondendo a 3,99% da área do 
Parque (Tabela 4). Este geofácies está sobre terrenos terciários da Formação 
Barreiras, que Martin et.al. (1997) classificam como sendo do Plioceno, embora 
no mapa representado pela figura 9, na escala 1:100.000, não tenha sido 
contemplada tal ocorrência. Todavia, em campo verificou-se em vários pontos 
o aparecimento desta formação, conforme pode ser visualizado na figura 40, 
cuja classificação geomorfológica é denominada de Tabuleiro Costeiro.  
 
Dentro do contexto do PNMJ este geofácies ocorre apenas uma vez, na porção 
noroeste do Parque, localizado à margem direita do rio Jucu, ora circundado 
pelo Brejo, ora pela Mata Seca de Restinga. É importante ressaltar que neste 
contexto, embora seja denominado de tabuleiro, a forma na qual o mesmo 
ocorre é colinosa, conforme pode ser visualizado nas figuras 39 e 40. Nesta 
última, inclusive, percebe-se a ocorrência de outras formas colinosas ao redor 
do PNMJ. 
 
A Mata de Tabuleiro apresenta três estratos fitofisionômicos, ou seja, arbóreo, 
arbustivo e herbáceo. As espécies vegetais predominantes, segundo AVIDEPA 
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Quanto aos impactos negativos, verificou uma área de extração de sedimentos 
neste geofácies, fato que pode ser visualizado na figura 39, como antropização. 
 
Na figura 45 observam-se duas áreas no entorno do PNMJ, onde ocorre tanto 
ocupação desordenada, iniciada por processo de invasão e uma área de 
“empréstimo”, semelhante a que ocorre dentro do Parque. 
 
O geofácies de Mata Rupestre Herbáceo-arbustiva constitui o sexto em 
extensão, cuja área é de 12,71 ha (0,13 km²) que corresponde a 3,67% da área 
total do Parque (Tabela 4). 
 
Este geofácies está sobre o que se classificou nesta pesquisa, do ponto de 
vista geomorfológico, por Afloramento Cristalino Pré-Cambriano (Figura 40). Na 
figura 9 este geofácies não aparece em função da escala, embora que pontilhe 
o que Martin et.al. (1997) denominaram de Holocênico. 
 
Quanto à localização dentro da área do Parque, vê-se que sua ocorrência é 
descontinua cuja maior concentração está no extremo sul, sobre o Morro da 
Concha. As outras ocorrências estão ao norte do Parque, próximas ao 
geofácies de Mata de Tabuleiro, sendo distribuídas em três pontos, conforme 
pode se ver na figura 39. Ainda ocorre uma estreita faixa, no extremo norte do 
Parque, entre os bairros Darly Santos e Jockey de Itaparica, que na verdade 
constitui um afloramento maior que está fora do limite do parque. 
 
Dentre as espécies vegetais que ocorrem neste geofácies, segundo AVIDEPA 
(2002) são Stigmaphylon paralias, Croton sp., Bromelia antiacanta, Guapira 
pernabucensis, Allagoptera arenaria, dentre outras, cujo porte alcança 1,8 
metros de altura, que se desenvolve sobre substrato rochoso, com solo raso. 
 
Quanto ao estado de conservação, a vegetação sob o Morro da Concha é alvo 
de constantes agressões pela população, que sobe o morro para pesca, para 
lazer e contemplação. Na figura 46 vêem-se alguns detalhes deste geofácies. 
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O GEOFÁCIES DE MATA DE TABULEIRO NO PNMJ 
                                                                                                                                                   FOTO 4 – Tabuleiros no entorno do PMNJ.                                                                          FOTO 8 – Encosta exposta em uma parte do terreno do Tabuleiro. 
FOTO 1 – Vista do Morro da Concha a partir da Mata de Tabuleiro.                                        FOTO 5 – Vista a partir do Tabuleiro de um brejo transformado em pastagem.                  FOTO 9 – Vista para uma propriedade particular onde a pastagem adentrou o PNMJ. 
FOTO 2 – Residência situada no entorno do limite oeste do PNMJ sobre o Tabuleiro.            FOTO 6 – Declive na encosta do Tabuleiro.                                                                         FOTO 10 – Pouca presença de serrapilheira em uma parte da Mata de Tabuleiro. 
FOTO 3 – Retirada de material do terciário (empréstimo) no entorno do PNMJ.                      FOTO 7 – Aspecto da vegetação em um dos acessos a Mata de Tabuleiro.                       FOTO 11 – Formigueiros e cupinzeiros no interior da Mata de Tabuleiros. 
 
                                                                                                                                                 
                                     
  Figura 45 – Fotos do geofácies da Mata de Tabuleiro (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro. 
FOTO 1 FOTO 2 FOTO 3 
FOTO 4 FOTO 5 FOTO 6 FOTO 7 
FOTO 8 FOTO 9 FOTO 10 FOTO 11 
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O GEOFÁCIES DA VEGETAÇÃO RUPESTRE HERBÁCEO-ARBUSTIVA E OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
                                                                                                                                                                                                                                
FOTO 1 – Vista do Morro da Concha a partir da praia da Barrinha.                                                                                            FOTO 5 – Vegetação rupestre herbáceo-arbustiva do Morro da Concha.     FOTO 8 – Ocupação humana no sopé do Morro da Concha.            
FOTO 2 – Vista da foz do rio Jucu onde vê-se à esquerda e no primeiro plano a vegetação rupestre,                                      FOTO 6 – Vista do Morro da Concha a partir da praia.                                  FOTO 9 – Nível de maré no Morro da Concha. 
e a direita vê-se o geofácies do manguezal                                                                                                                                 FOTO 7 – Hibiscus tiliaceus estabelecido sobre o costão rochoso.               FOTO 10 – Visão mais aproximada da vegetação sobre o Morro da Concha. 
FOTO 3 – Vista do Morro da Concha a partir da foz do rio Jucu                                                                                                 FOTO 4 – Pescadores sobre o Morro da Concha.                                          FOTO 11 – Trecho do Morro da Concha na foz do rio Jucu. 
.                                                                                                                                                                                                                         
 
Figura 46 – Fotos do geofácies da vegetação Rupestre Herbáceo-arbustiva (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro  
FOTO 1 FOTO 2 FOTO 3 
FOTO 4 FOTO 5 FOTO 6 FOTO 7 
FOTO 8 FOTO 9 FOTO 10 FOTO 11 
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O sétimo geofácies em extensão no PNMJ é a Restinga Herbáceo-arbustiva, 
cuja área é de 10,00 ha (0,10 km²) correspondendo apenas a 2,89% da área 






Figura 47 – Fotos do geofácies de Restinga Herbáceo-arbustiva (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto 
Kuster Pinheiro. 
O GEOFÁCIES DE RESTINGA HERBÁCEO-ARBUSTIVA E OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Aspectos da vegetação de restinga herbáceo-arbustiva. 
FOTO 2 – Observando algumas espécies. 
FOTO 3 – Olhando em direção sul do parque onde esta formação é interrompida pela estrada vicinal. 
FOTO 4 – Olhando em direção norte do parque onde se vê a topografia plana da planície marinha. 
FOTO 5 – Aterro instável que deu origem à estrada vicinal sobre terreno arenoso que suprimiu parte da restinga herbáceo-arbustiva. 
 
FOTO 5 FOTO 4 
FOTO 3 FOTO 2 
FOTO 1 
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Do ponto de vista geomorfológico, nesta pesquisa foi classificado como 
fazendo parte da Planície Marinha (Figura 40), correspondendo ao que Martin 
et.al. (1997) denominam de Depósitos Quaternários Holocênicos, com areias 
marinhas (Figura 9). 
 
Este geofácies está localizado junto à linha de costa, logo após a zona entre-
marés, em toda a extensão do limite leste, ou seja, o oceano Atlântico. Na 
figura 39 vê-se sua extensão de aproximadamente 3,5 km, sendo mais largo 
nas extremidades. No perfil longitudinal este geofácies aparece com 45 metros 
de largura e está sob o cordão praial cuja altura varia de 2 a 4 metros em 
relação ao NMRM. 
 
Quanto aos aspectos fitofisionômicos, a vegetação neste geofácies pode ser 
uma resposta a vários fatores, tais como o spray marinho, a exposição aos 
ventos constantes (brisas marinhas/continentais), ao solo como maior teor de 
salinidade e a variação do lençol freático. Dessa forma, o porte da vegetação 
não ultrapassa 60 centímetros de altura, formando um claro degrau quando se 
observa o geofácies vizinho da Mata Seca de Restinga, conforme pode ser 
visto no perfil e na figura 47.  
 
Quanto às espécies vegetais, há ocorrência de Allagoptera arenaria (coquinho 
guriri), Guapira pernanbucensis, Schinus terebinthifolius e Quesnelia 
quesneliana, além de várias cactáceas. 
 
Os impactos negativos que são observados neste geofácies se devem, 
sobretudo, a presença de uma estrada que já foi um dos poucos acessos junto 
ao litoral, à Guarapari, antes da abertura da Rodovia do Sol. A construção 
desta estrada, ora seccionou a vegetação herbáceo-arbustiva, separando-a em 
duas partes, ora separa este geofácies daquele da Mata Seca de Restinga, 
conforme pode ser nas figuras 39 e 47. 
 
Além da estrada maior, há várias pequenas trilhas perpendiculares que dão 
acesso à praia e que também constituem um impacto negativo ao geofácies, 
uma vez que destroem a continuidade da formação vegetal. O trânsito de 
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veículos também constitui outro impacto negativo, sobretudo para a fauna que 
habita o geofácies de Mata Seca de Restinga. 
 
O geofácies do Manguezal é o oitavo em extensão de área com 9,62 ha (0,96 
km²), que representa 2,78% da área do PNMJ (Tabela 4). 
Geomorfologicamente os manguezais ocupam a Planície Fluvio-marinha 
(Intermaré) na classificação feita para esta pesquisa (Figura 40).  
 
Segundo Martin et.al. (1997) os terrenos cobertos pelos manguezais são 
preenchidos por sedimentos argilo-arenosos, ricos em matéria orgânica dos 
mangues atuais. Na figura 9 o geofácies dos manguezais não aparece em 
função da escala. Todavia, observando a figura 39 percebe-se claramente a 
ocorrência dos manguezais, que se distribuem mais concentrados próximo à 
foz do rio Jucu, inclusive compondo um bosque insular (Figura 48). Há 
ocorrência de indivíduos isolados ao longo das margens do rio Jucu, que não 
chegam a compor bosques. 
 
Observando a figura 48 vê-se um bosque de mangues com médio porte, cuja 
altura dos indivíduos não ultrapassa 12 metros. Há uma ocorrência marcante 
da espécie Avicennia schaueriana, mas ocorrem também a Rhizophora 
mangle, a Laguncularia racemosa e a Avicennia germinans.  
 
O estado de conservação deste geofácies está diretamente relacionado com o 
processo de ocupação da área do PNMJ, pois, algumas áreas de mangues 
foram suprimidas para dar lugar a residências, como se pode ver na figura 48, 
na foto 4. Além disso, há um franco processo de ocupação acontecendo à 






CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 








O GEOFÁCIES DE MANGUEZAL OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ               
 
FOTO 1 – Aspectos do manguezal ao norte da ponte da Madalena.  
FOTO 2 – Aspectos do manguezal ao sul da ponte da Madalena.  
FOTO 3 – Manguezal visto a partir da planície marinha. 




FOTO 5 – Ponte da Madalena ligando a planície marinha ao bairro da Barra do Jucu.  
FOTO 6 – Passagem entre o Morro da Concha e o Manguezal 
FOTO 7 – Vista do manguezal da ilha na ponte da Madalena 
FOTO 8 – Ponte do Congo entre o Morro da Concha e o Manguezal. 
 
 
FOTO 9 – Ocupação ao longo do manguezal.  
FOTO 10 – Área de manguezal próximo a sede do INJAPA. 
FOTO 11 – Esgoto proveniente dos bairros de Santa Paula I e Santa Paula II na área do manguezal. 
 
FOTO 1 FOTO 2 FOTO 3 
FOTO 4 FOTO 5 FOTO 6 FOTO 7 
FOTO 8 FOTO 9 FOTO 10 FOTO 11 
Figura 48 – Fotos do geofácies de Manguezal (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto Kuster Pinheiro. 
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Ainda tratado do estado de conservação dos Manguezais, observado a figura 
39, nos terrenos onde hoje está assentado o bairro Barra do Jucu, outrora fora 
coberto por mangues.  
 
Os bosques que compõem o geofácies do Manguezal, aparentemente não 
estão com desmatamento ou qualquer outro impacto visual, entretanto, nada 
pode ser afirmado quanto à qualidade da água do rio, pois não foram 
realizados maiores levantamentos de campo. 
 
O geofácies denominado por Afloramento Cristalino Pré-Cambriano apresenta 
uma extensão de 2,67 ha (0,27 km²) e corresponde a 0,77% da área total do 
PNMJ. Na figura 39 se pode observar que a distribuição deste geofácies se 
restringe a uma porção bem delimitada do Morro da Concha, que está sujeito 
aos movimentos das ondas e das marés e, dessa forma, a rocha é exposta. A 
natureza desse afloramento é granítica e segundo Machado filho et.al. (1983) 
faz parte da Suíte Intrusiva do Espírito Santo. 
 
Não se verificou impactos sobre este geofácies, sobretudo porque o mesmo 
localiza-se numa área não accessível e perigosa, recebendo diretamente a 
energia das ondas (Figura 49). 
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Figura 49 - Fotos do geofácies do Afloramento Cristalino (Junho de 2011). Acervo de fotografias de Carlos Alberto 
Kuster Pinheiro. 
 
O último geofácies a ser considerado é o da Mata de Encosta que abrange 
uma área de 2,05 ha (0,2 km²) que corresponde a 0,59% da área do PNMJ. Na 
figura 39 se pode notar a restrita distribuição deste geofácies, que está 
associado ao Afloramento Cristalino Pré-Cambriano (Figura 40). 
 
Segundo a AVIDEPA (2002) a formação vegetal de porte arbóreo está 
localizada na face do Morro da Concha voltada para o continente, cujo porte 
dos componentes alcança 5 metros. Há uma composição florística variada e 
O GEOFÁCIES DO AFLORAMENTO CRISTALINO OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Morro da Concha e as partes da rocha exposta sem vegetação. 
FOTO 2 – Vista aérea do Morro da Concha. 
FOTO 3 – Morro da Concha e vários geofácies no contexto do PNMJ. 
FOTO 1 
FOTO 2 FOTO 3 
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rica, quando comparada às outras formações do Morro da Concha. Dentre as 
espécies arbóreas predominantes estão a Inga capitata, Machaerium hirtum e 
Schinus terebintifolius.  
 
A maior preocupação com relação a este geofácies deve-se ao fato de sua 
área de distribuição, na encosta do Morro da Concha e numa área de trânsito 
de pessoas e veículos, ou seja, é um geofácies que não está resguardado da 










De uma área total de 346,27 ha, ou seja, 100% da área do PNMJ pode-se 
constatar que 36,39 ha (0,4 km²) o que representa 10,51 % da UC estão 
repartidos em diferentes tipos de uso, tais como antropização, pastagem, ponte 
e estradas (Tabela 4). Vale ressaltar que por antropização, na área do PNMJ, 
entende-se processos de destruição, ou seja, impactos negativos, como 
queimadas, desmatamento, lixo, retirada de recursos naturais e ocupação. 
 
 
O GEOFÁCIES DA MATA DE ENCOSTA OS IMPACTOS DA INTERAÇÃO HUMANA NO PNMJ 
 
FOTO 1 – Mata de encosta (seta verde) em contato com o Morro da Concha. 
 
FOTO 1 
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5.4 – A Evolução do Processo de Antropização do Entorno do PNMJ 
 
Neste capítulo será discutido o processo de ocupação e uso da terra do 
entorno do PNMJ, o que se chamou aqui de “antropização”. Estão sendo 
considerados os anos de 1955, 1970, 1978, 2008 e 2010, imagens presentes 
na figura 14, conforme mencionado no início do trabalho.  
 
Cabe lembrar que os atuais limites do PNMJ foram aqui utilizados mesmo 
numa época em que este não existia enquanto Unidade de Conservação. 
Porém, foram utilizadas as imagens dos anos citados acima para facilitar e 
orientar a interpretação das informações contidas das mesmas. 
 
Desta forma, o processo de ocupação e uso da terra do entorno do PNMJ no 
ano de 1955, iniciou-se numa localidade ao sul do Parque, onde se percebe um 
pequeno adensamento urbano, ainda com poucas casas e aruamentos que 
evidenciam esta concentração. Ainda nesta data verifica-se a existência de 
diversas estradas sem pavimentação, de forma radial, conectadas à sede da 
até então localidade da Barra do Jucu, que se tornaria um bairro de Vila Velha, 
posteriormente. Sendo este o principal processo de antropização, fato que 
pode ser visto no primeiro mapa da figura 51–A.  
 
Nesta imagem ainda se pode observar, de forma marcante, uma estrada 
paralela à linha de costa que funcionava como ligação entre a Barra do Jucu e 
as áreas ao norte do rio Jucu, que parecia ser o único acesso, via ponte da 
Madalena, na época. Pode-se ainda ver que ocorrem outras estradas e trilhas 
secundárias sobre áreas do entorno dos limites do atual PNMJ. Estes fatos 
evidenciam o impacto negativo sobre as áreas do entorno do Parque e no 
mesmo, já em 1955. 
 
Em 1970 ainda não se percebe outros acessos a Barra do Jucu (Figura 14). No 
entanto, o que se pode constatar é que ocorre uma geometrização dos 
arruamentos, processo urbano que se configura na Barra do Jucu acentuando 
antigas estradas, confirmando e perpetuando a sua vocação para se tornarem 
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as principais vias de acesso à localidade da Barra do Jucu até as áreas 
adjacentes na porção sudoeste deste.  
 
Na porção oeste do Parque nota-se na figura 51 a existência de uma área de 
corte geométrico indicando ser uma área de atividade da agropecuária e/ou 
desmatamento para aproveitamento da madeira. Pode-se perceber também na 
figura 51–B (Figura 14), uma porção ao norte do Parque de linhas paralelas 
eqüidistantes, que possivelmente são canais de drenagem artificiais, que 
escoavam águas dos terrenos inundáveis mais baixos, linhas notadamente 
inexistentes em 1955. Este fato permitiu plotar novas áreas da antropização no 
ano de 1970 (Figura 51–B).      
 
Em 1978 observa-se que na porção sul do parque ocorre uma nova expansão 
da localidade da Barra do Jucu (Figura 14), que hoje é um bairro, avançando 
de forma notável em direção a ponte da Madalena e aos geofácies em contato 
com este bairro. Na porção sudoeste deste, um novo loteamento está se 
processando, enquanto na porção oeste, vários cortes na formação vegetal 
tonando-as quadriláteras, nota-se também um avanço em direção ao limite do 
Parque. Tudo indica que estas duas áreas vão confirmando as suas vocações, 
uma, a do sul, como área urbana, com pequenos terrenos, e a outra do oeste, 
como uma área rural de propriedades um pouco maiores. Olhando para o norte 
do Parque ainda se nota a permanência dos canais de drenagem e o 
aparecimento de culturas agrícolas.  
 
Apesar de todos os novos elementos artificiais, o que mais chama a atenção é 
a Rodovia do Sol (ES-060) e a ponte Waldir Zanotti sobre o rio Jucu pois, além 
de ser bastante perceptível na figura, permite compreender este impulso de 
ocupação que se processa no ano de 1978 (Figura 51–C). 
 
De 1978 a 2008 são os trinta anos nos quais vários acontecimentos históricos 
tiveram como palco o território capixaba, conforme foi mencionado no capítulo 
1, acerca das considerações históricas. Dessa forma, tornam-se mais 
evidentes os processos de ocupação e uso da terra do entorno do Parque e até 
mesmo dentro dele (Figuras 14 e 51–D). Constata-se ao sul o crescimento do 
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bairro da Barra do Jucu em todas as direções, incluindo a expansão e melhoria 
da Rodovia do Sol e as instalações do aeroclube da Barra do Jucu. Na porção 
oeste nota-se que o loteamento conhecido como Santa Paula I se estende para 
o que se chama hoje de bairro de Santa Paula II, assim como nota-se a 
expansão das áreas agrícolas e pastos nesta mesma porção oeste, onde é 
possível verificar que antigas áreas naturais já não existem mais, exceto pelas 
pequenas “manchas” de matas aí situadas.  
 
Já ao norte do rio Jucu, aquelas áreas de antigos canais de drenagem deram 
lugar a um novo bairro, o Pontal das Garças, que está sob uma área mais 
baixa e inundável. 
 
Na porção norte-nordeste se vê, claramente na figura 14, a construção em uma 
grande área, que seria um Shopping Center que está atualmente abandonado. 
Também se pode perceber uma parte da pista da rodovia Darly Santos, já 
duplicada e com construções de galpões de diversas empresas. Desta forma, o 
mapa gerado para esta época mostra um amplo processo de antropização no 
entorno do PNMJ, o que também implica no aumento da pressão antrópica 
dentro dos limites do Parque (Figura 51–D).  
 
Em 2010 nota-se que o PNMJ está comprometido pelo crescimento dos bairros 
do entorno deste, tais como Pontal das Garças, Darly Santos, Jockey de 
Itaparica, Santa Paula I, Santa Paula II, Barra do Jucu, Riviera da Barra e 
adjacências. Recentemente o novo condomínio de casas de alto padrão, 
denominado “Riviera Park Residence” a oeste do PNMJ, está em fase de 
crescimento, ocupando as áreas fronteiriças de frente para os geofácies da 
Mata Seca de Restinga e da Mata Aberta de Clusia e Ericaceae, sobre os 
terrenos da Formação Barreiras.  
 
Em trabalhos de campo foi melhor entendido o que está registrado nas 
imagens e também constatado aquilo que não pode ser visto nas imagens, 
como é o caso da porção noroeste do Parque ao longo das margens do rio 
Jucu, sob as matas ciliares que escondem abrigos e residências precárias de 
uma população que se mostrou hostil aos trabalhos fotográficos e não permitiu 
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tal registro. Fato este compartilhado com a equipe do INJAPA que ao instalar 
armadilhas fotográficas para monitoramento das lontras, só não foi escorraçada 
pela população ribeirinha, por estar dentro de um bote a motor, na margem 
oposta, inacessível a população. Desta forma, foi possível mudar o 
mapeamento, incluindo esta área também antropizada (Figura 51–E).  
 
Ainda na porção nordeste, ao sul do geofácies de Mata de Tabuleiro, há uma 
estrada de chão atravessando o Parque em direção às propriedades rurais. 
Esta estrada também dá acesso a uma área de retirada de argila (empréstimo) 
ainda dentro dos limites do PNMJ, (melhor observado na figura 14) e contorna 
uma área de tabuleiro costeiro vizinho ao Parque onde há uma propriedade de 
criação de gado que pastoreia dentro dos limites da UC (Figura 51–E).  
 
Na porção sul-sudeste do Parque ocorreu intenso desmatamento que deu 
origem a um descampado com aruamentos abandonados ou em via de 
ocupação que descaracterizaram parte de dois dos geofácies aí situados, que 
são a Mata Aberta de Clusia e Ericaceae e a Mata Seca de Restinga. 
 
Na porção sul do Parque nas proximidades da ponte da Madalena e também 
nas proximidades do Morro da Concha, percebe-se que ainda é muito forte a 
pressão exercida pelas residências aí fixadas, ora na borda, ora dentro dos 
limites do Parque (Figura 14 e 51–E).  
 
Ainda na porção leste do PNMJ, na estrada vicinal, há pontos onde ocorreram 
descaracterizações das bordas do geofácies, ou seja, na zona de transição, 
entre a Restinga Arbóreo-arbustiva e a Mata Seca de Restinga, onde há 
vestígios de queimadas e pequenos depósitos de lixo a céu aberto (Figura 14 e 
51–E).   
 
Na porção nordeste do PNMJ, há uma área que desde o ano de 1955 está 
compondo uma clareira que continua aberta na figura de 2010, se estendendo 
em direção ao sul, adentrando o Parque em trilhas largas visivelmente para 
retirada de areia para construção civil.     
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O que também é evidente é a inexistência efetiva de uma zona de 
amortecimento entorno do PNMJ, ainda que o atual Plano de Manejo, em fase 
de conclusão, contemple tal área de amortecimento. Na prática há uma dúvida 
se tal área será viável, pois a ocupação é tão intensa e extensa que uma 
desapropriação pensando apenas no PNMJ é altamente onerosa. 
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                                FIGURA 51 – Mapa da evolução da antropização no entorno do PNMJ (de 1955 à 2010).
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5.5 – População do Entorno do PNMJ: Topofilia e Percepções 
 
A população dos sete bairros do entorno do PNMJ, está distribuída da seguinte 
maneira: Riviera da Barra e Barra do Jucu possuem 2.562 e 2.549 habitantes, 
respectivamente. Jockey de Itaparica e Darly Santos possuem 1.896 e 1.316 
habitantes, respectivamente. Santa Paula I e II somados possuem 1.011 
habitantes. Não há dados quantitativos acerca do Pontal das Garças.  
 
O percentual de distribuição da população por bairro pode ser visto no gráfico 
1. 
  
           Gráfico 1– Percentual da população do entorno do PNMJ. Organizado pelo autor. 
 
A faixa etária da população questionada está organizada conforme se segue. 
 
 
                             Gráfico 2 – Faixa etária dos entrevistados. Organizado pelo autor. 
 
Quanto à origem dos moradores, verificou-se que 66,00% destes são 
procedentes do próprio estado do Espírito Santo, enquanto os procedentes de 
MG perfazem um total de 14,17%, ficando em segundo lugar; os procedentes 
do estado do RJ ficaram com o terceiro lugar, totalizando 8,00%; os que 
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procedem do estado da Bahia representam 4,67%, enquanto os que são do 
estado de São Paulo equivalem a 2,33%. Pode ser feito um destaque para 
aqueles oriundos do Ceará e do RS com 0,67% cada um. Há ainda uma boa 
representatividade da maioria dos estados brasileiros que, juntos, somam 




Gráfico 3 – Procedência dos entrevistados. Organizado pelo autor. 
 
 
No que se refere ao nº de pessoas por moradia, ainda que considerada alta, 
em comparação àquelas áreas mais desenvolvidas do globo terrestre, o que se 
percebe é uma confirmação da tendência brasileira de que o nº de pessoas por 
moradia tem caído consideravelmente.  
 
Família com até 4 pessoas somam 82,34% dos entrevistados e acima disso 
17,66% destes.  
 
No quesito ocupação profissional, ou seja, em qual atividade econômica o 
entrevistado se enquadra, observa-se o gráfico abaixo:  
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            Gráfico 4 – Ocupação profissional dos entrevistados. Organizado pelo autor. 
 
 
A maioria dos entrevistados revelou residir a pouco tempo nos bairros, dado 
que ficou bastante perceptível no gráfico 5 abaixo, onde se observa que 
40,33% destes residem no máximo há 5 anos; enquanto até 10 anos perfaz um 
total de 63%. O que é bastante compreensível devido às muitas invasões e 




Gráfico 5 – Tempo de residência dos moradores. Organizado pelo autor. 
 
 
Quando perguntados sobre as razões da escolha dos bairros para morar, a 
maioria respondeu que a compra da casa própria foi determinante para a 
escolha do lugar, motivo predominante, 25,67%, questões familiares vem em 
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segundo, com 18,67%. O que marcou este questionamento foi o fato de que 
em terceiro lugar das pessoas entrevistadas, ou seja, 12,33%, responderam ter 
um grande apego, onde algumas delas chegam a expressar a palavra “amor” 
pelo lugar, o que na geografia chama-se de topofilia (Tuan, 1980). Somente 
depois, em quarto lugar, vem o quesito trabalho, 10,67%. Este apego parece 
bastante racional, pois a maioria da população ai residente não possuía casa 
própria, muitas delas chegam a citar que: “saíram do aluguel e finalmente 
conseguiram a sua moradia”. Algo notoriamente enfatizado nas justificativas 
nas entrevistas. O termo invasão em nenhum momento foi usado pelos 
entrevistados para justificar a sua opção de moradia. O que também parece 
lógico, uma vez que, muitos até se assustam com a entrevista, pensando 
tratar-se de uma investigação do próprio governo ou prefeitura municipal. Nem 
mesmo quando esclarecidos que se tratava de uma pesquisa acadêmica, 
consegue-se diminuir a desconfiança. 
 
Em quinto lugar, com 9,67% apontaram que residem no lugar por falta de 
opção. A opção pela localização ficou com 8,33%. A busca por um novo 
aluguel ficou com 5,67%. Casamento foi o motivo que ficou com 4,67%. 




                             Gráfico 6 – Motivos que levaram a residir no lugar. Organizado pelo autor. 
 
 
Quando perguntados se já ouviram falar sobre o PNMJ, 56,33%, nunca 
ouviram falar do Parque, apesar de morarem em seus limites e trafegarem na 
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Rodovia do Sol (ES-060). Enquanto 43,67% alegam terem ouvido falar do 
PNMJ.  
 
Quando perguntados se conheciam o PNMJ, a resposta foi bastante coerente 
com a resposta anterior, pois 79,33% alegam nunca ter ouvido falar acerca do 
PNMJ e apenas 20,67% alegam ter ouvido falar. Esperava-se de fato encontrar 
percentuais consideravelmente altos daqueles que não conhecem este Parque.  
   
Daqueles que alegam ter ouvido acerca do PNMJ, 85% disseram ter 
frequentado o PNMJ, enquanto 15%, disseram que apesar de já ter ouvido falar 
nunca estiveram nele. Resultado este que aumenta a preocupação com a 
conservação desta unidade, pois um dos grandes problemas para a 
preservação e a conservação de uma unidade de conservação é o 
desconhecimento de sua existência ou de sua localização. Como preservar e 
como conservar se não sei o que preservar/conservar ou não sei onde fica o 
que devo preservar/conservar?  
 
Também quando perguntados sobre as razões, ou circunstâncias que os 
fizeram ir ao PNMJ, as respostas foram: 51,06% para lazer, 17,02% por 
curiosidade, 8,51% sem saber (entraram na área do PNMJ e somente depois 
descobriram que se tratava do PNMJ), 8,51% para prática religiosa, 21,28% 
por outros motivos (sem especificar). Nenhum dos entrevistados relatou estar 
realizando qualquer atividade ilegal. Embora o fato de estarem nele sem 
autorização já é problemático, pois conforme o SNUC existe condicionantes 
para a visitação para diversos fins.  
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        Gráfico 7 – Motivos que os levaram a freqüentar o PNMJ. Organizado pelo autor. 
 
 
O aspecto mais interessante, apesar das adversidades desta pesquisa e das 
incoerências que se seguirão é que a maioria considera importante e 
necessário a preservação e a conservação do PNMJ, com 94,33% afirmarem 
que entendem que é importante e necessário cuidar desta Unidade de 
Conservação. O que também chama a atenção é que, embora a população não 
tenha ouvido falar, não conheça ou não tenha ido ao PNMJ, são favoráveis a 
sua existência. Apenas inexpressíveis 5,67% não desejam a sua manutenção  
 
Dos 94,33% que disseram sim a preservação e a conservação do PNMJ, 
justificaram da seguinte maneira: 32,51% entendem que a natureza deve ser 
cuidada; 16,61% possuem uma noção de “visão sistêmica”. Este aspecto é 
interessante, pois foi possível constatar que mesmo fora do universo 
acadêmico, algumas pessoas conseguem, mesmo que de forma limitada, ver a 
realidade que o cerca e até mesmo ele próprio como parte de um sistema. 
Aqueles que se baseiam no discurso da sustentabilidade ambiental são 2,12%. 
Enquanto para 0,35% dos entrevistados que disseram sim, são apaixonados 
pela beleza do lugar e 0,19% consideram importante para o lazer. Já 48,22% 
não conseguiram encontrar uma explicação para o sim que responderam.  
 
Uma consideração importante a ser feita é que a maioria dos entrevistados, ou 
seja, 51,78% dos 94,40% atribuiu alguma explicação para o “sim” de suas 
respostas.  
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              Gráfico 8 – Por que devo conservar o PNMJ? Organizado pelo autor. 
 
 
Aqueles que acreditam que o PNMJ não deve ser preservado somam 5,88%, 
ou seja, aproximadamente 18 pessoas dos 300 entrevistados. Apesar de serem 
poucos, estes dados revelam a inconsistência do posicionamento de parte 
deste grupo, que argumenta que apenas a construção de casas populares já 
seria suficiente motivo para não se preservar o PNMJ.  
  
Ao serem perguntados sobre os limites dos PNMJ, ou seja, se sabem onde 
começam e onde terminam os mesmos, 86,67% disseram não saber e 13,33% 
disseram saber. Nesta resposta houve coerência com os primeiros 
questionamentos, pois, se não ouviram, não conhecem e nunca foram é de se 
esperar que respondam que não conhecem os limites. 
                                                
Outro questionamento importante da pesquisa é a percepção da população 
local no que se refere à presença efetiva dos órgãos públicos e o seu 
engajamento em defender e proteger as unidades de conservação. Para 
5,33%, ou seja, aproximadamente 16 pessoas afirmam terem visto funcionários 
da PMVV ou da SEMMA zelando do PNMJ, contra 94,67 (284 pessoas) nunca 
presenciaram tal fato. 
 
Uma das perguntas que se esperava um resultado maior de entrevistados que 
não soubessem do que tratava foi aquela que questionava acerca do que seria 
um Plano de Manejo. É claro que 86,67% são percentual alto, porém esperava-
se um percentual maior. Uma percepção do entrevistador foi o fato de que 
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Se sim, por que devo conservar? 
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muitas vezes o entrevistado se sente constrangido em responder tantos “não” a 
um questionário, fazendo-o, embora sem a intencionalidade da pesquisa, 
responder que sabe sem o saber.  
             
Quando perguntados se algum órgão ou instituição teria ido ao bairro para falar 
do PNMJ, foi grande o percentual daqueles que disseram não, 
aproximadamente 96,33% dos entrevistados, contra 3,67%.  
                                         
Quando foram questionados se na escola de seus filhos havia algum conteúdo 
de ensino acerca do PNMJ a resposta foi de 83,00% para “não” e 17,00% para 
“sim”. Esperava-se que as escolas trabalhassem com seus alunos conteúdos 
pertinentes ao PNMJ, uma vez que existe uma importante unidade de 
conservação, cujos entrevistados ocupam todo o seu entorno. Esperava-se que 
a Secretaria de Educação municipal trabalhasse em parceria com a Secretaria 
do Meio Ambiente do Município, oportunizando as comunidades conteúdo 
relevante sobre o significado do PNMJ e a sua manutenção. 
 
Algo notório nesta pesquisa foi a de constatar a quase inexistência de 
pesquisas envolvendo a população local nas problemáticas ambientais. 
Quando perguntados se já haviam respondido algum questionário como este 
sobre o PNMJ, a maioria, isto é, 96,67%, afirmou que não, enquanto 3,33% 
afirmaram que sim. 
 
Quando perguntados sobre a importância do PNMJ para vida dos entrevistados 
as respostas foram variadas, dos quais 40,67% não sabem, 28,00% acham 
importante preservar/conservar a natureza, 19,00% mostram ter uma noção de 
visão sistêmica, 7,00% apontam o lazer, 3,00% apontam a beleza cênica e a 
sustentabilidade vem em último com 2,33%.  
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Gráfico 9 – Qual a importância do PNMJ para a sua vida? Organizado pelo autor. 
  
  
O que se observa é que dos 59,33% entrevistados atribuem ao PNMJ alguma 
importância para as suas vidas, contra 40,67% que não sabem responder a 
esta pergunta. Uma observação importante é que esta pergunta era aberta e 
nenhum dos entrevistados que não soube responder, disse que o PNMJ tinha 
importância, apenas não sabem qual seria essa importância.  
 
Ao ser questionada se é a favor da conservação do PNMJ, a maioria 94,67%, 
respondeu que sim, é favorável a sua existência. Contra 5,33% desfavoráveis.   
 
Quando questionados se deveria haver maior divulgação sobre a existência do 
PNMJ, a maioria, 93,33%, respondeu que sim, enquanto 6,67% responderam 
que não deveria haver divulgação. Este fato revela um interesse da população 
em saber ou conhecer mais sobre o PNMJ e as questões que envolvem esta 
unidade de conservação. Isso é positivo, uma vez que mostra que a população, 
embora esteja totalmente desconectada acerca das questões do PNMJ, apóia 
a divulgação sobre o mesmo. 
 
Embora a maioria, 81,00%, tenha dito que não sabe avaliar se os limites do 
PMNJ estão sendo respeitados, resultado que reflete o não conhecimento dos 
limites do PNMJ; 14% dos entrevistados disseram que não estão sendo 
respeitados, superando os 5% dos que disseram que sim.  
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           Gráfico 10 – Os limites do PNMJ estão sendo respeitados? Organizado pelo autor. 
                        
Perguntou-se se o entrevistado acredita que o PNMJ corre risco de 
desaparecer devido à ocupação do seu entorno. O resultado obtido também 
reflete a desinformação da população sobre o tema. Sendo que aqueles que 
não souberam responder correspondem a 63,33%, os que disseram sim 
correspondem a 31,33% e aqueles que disseram não, correspondem a 5,34%. 
De qualquer maneira há maior número de entrevistados que acredita no seu 
desaparecimento. Fato que pode vir a ocorrer caso não sejam tomadas as 
devidas providências.  
 
 
    Gráfico 11 – Você acredita que o PNMJ tende a desaparecer? Organizado pelo autor. 
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Acredito que a pergunta mais esperada enquanto resultado é esta que tenta 
sentir o real envolvimento das pessoas, sendo coerentes com o quadro geral 
das respostas. Quando perguntadas se deixaria o bairro que moram mediante 
indenização, tão somente para favorecer o PNMJ, a resposta foi que a 
significativa maioria, isto é, 68,33%, estão dispostos em sair do bairro contra 
uma minoria de 31,67%, não menos significativa.  
 
Mas apesar da maioria da população desconhecer vários aspectos acerca do 
parque, os resultados mostraram que de uma maneira geral há uma relativa 
compreensão por parte desta população acerca da importância do PNMJ. Sem, 
contudo deixar claro que, boa parte da população entrevistada é carente e 
necessita de atenção por parte dos gestores públicos, pois essa carência talvez 
tenha sido determinante para aceitarem a “idéia” de uma indenização para 
deixarem as suas residências, que estão na zona de amortecimento do PNMJ.     
 
Para finalizar, a última pergunta deste questionário foi se o entrevistado acha 
que o desaparecimento do PNMJ afetaria sua vida de alguma maneira; dentre 
eles 65,00% disseram que sim, afetaria suas vidas, contra 35% que disseram 
que não afetaria. 
 
Os questionários aplicados à população residente no entorno no PNMJ 
mostrou uma realidade muito distante entre o Parque Natural Municipal de 
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CAPITULO  6 – CONSIDERAÇÕES  FINAIS 
 
 
CONTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA AO ESTUDO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB O ENFOQUE 





Todos os capítulos elaborados foram de fundamental importância para o 
amadurecimento e clareza dos objetivos a serem alcançados, bem como para 
o embasamento teórico e conceitual acerca dos assuntos tratados.  
 
Nesse momento far-se-ão algumas considerações finais da pesquisa, em 
função de tudo que foi apreendido, tanto do ponto de vista científico como do 
ponto de vista da construção de uma pesquisa geográfica. 
 
O primeiro objetivo a que se propôs esta dissertação visava discutir o 
geossistema enquanto uma categoria da geografia. Nesse sentido, qual 
poderia ser a categoria utilizada para o recorte espacial? Se o espaço 
geográfico pode assumir tão diferentes categorias, e se podem ocorrer 
diferentes fenômenos no espaço ao longo do tempo, como mapear esses 
diferentes fenômenos? Como representar o mais próximo possível da realidade 
aquele recorte espacial em função dos fenômenos geográficos, uma vez que o 
espaço, na sua totalidade, apresenta diversos componentes que dificultam e 
desafiam as habilidades do geógrafo?  
 
Os conhecimentos biogeográficos amarrados com os conhecimentos 
geomorfológicos possibilitaram a delimitação do geossistema como uma 
categoria para esta pesquisa. Uma vez que Bertrand (1972) afirma que a 
vegetação é o elemento da paisagem que melhor define o geossistema e que 
melhor expressa o equilíbrio dinâmico de um geossistema, optou-se por usar o 
geossistema, segundo a proposição deste autor, nessa pesquisa. 
 
Portanto, o geossistema apresentou-se como uma possibilidade de leitura do 
espaço geográfico, assim como o é o território, a região, a paisagem, o lugar e 
o ambiente. Concordando com Monteiro (2008), o geossistema é uma idéia 
valiosa, um promissor pressuposto, ainda em elaboração, que poderá vir a ser 
um paradigma fecundo, se revelar-se capaz de vencer a dicotomia natureza 
versus sociedade e abordar as diferentes ordens de fenômenos que ocorrem 
em tempos diferentes.  
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Pois há o tempo da natureza, que é um tempo longo, o tempo da escala 
geológica, onde os fenômenos são mais lentos e menos perceptíveis, embora, 
às vezes possam ser mais bruscos, e que necessitam de uma tipo de leitura, 
de mapeamento. E há o tempo do homem, no qual os processos culturais de 
apropriação dos espaços e a transformação destes não se faz de uma só vez, 
mas por acréscimos e substituições, como palimpsestos, onde segundo Santos 
(2008), uma paisagem é escrita sobreposta à outra, é um conjunto de objetos 
que têm idades diferentes, é a herança de diferentes momentos, que requerem 
mapeamentos também distintos dos primeiros. 
 
O geossistema pode possibilitar a representação dos fenômenos em uma 
escala de acontecimentos do homem, tanto naturais quanto sociais e em 
conjunto. Este acentua o complexo geográfico e a dinâmica do conjunto, 
procurando as menores unidades onde se verifica homogeneidade. Neste 
contexto o geofácies concede o caráter de heterogeneidade da paisagem. 
 
Toma-se aqui como exemplo o geossistema da planície costeira que faz parte 
da bacia do rio Jucu, caracterizado por um clima tropical sem seca, que recebe 
as águas que escoam de outros geossistemas à montante que compõem o que 
Bertrand denomina de “potencial ecológico”. Prosseguindo no raciocínio, esta 
planície costeira funciona como nível de base para a recepção de sedimentos e 
detritos que irão formar os seus solos, que dará suporte a vários tipos de 
vegetação e fauna associadas, que será o componente da “exploração 
biológica”, definindo o próprio geossistema, que acentua o complexo geográfico 
e a dinâmica de conjunto, com grande capacidade de articulação do homem, 
tanto para a interação positiva como a natureza, quanto para a interação 
negativa, caminhando ora para a biostasia, ora para a resistasia, buscando 
sempre um equilíbrio, ou seja, a estabilidade.  
 
É na escala do geossistema que se situa a maior parte dos fenômenos de 
interferência entre os elementos da paisagem e que evoluem as combinações 
dialéticas mais interessantes para o geógrafo, segundo Bertrand. Enfim, o 
geossistema constitui uma boa base para os estudos de organização do 
espaço porque ele é compatível com a escala humana. Pode-se admitir que 
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exista, na escala considerada, um continuum ecológico no interior de um 
mesmo geossistema, enquanto que a passagem de um geossistema ao outro é 
marcada por uma descontinuidade de relevo estrutural, de aspectos climáticos 
e de ordem ecológica ou biogeográfica. 
 
Elegeu-se o geossistema defendido também por Bertrand, cujas faces deste 
estão voltadas tanto para as unidades superiores quanto para as unidades 
inferiores da paisagem, a exemplo do deus romano Janus, que segundo Arthur 
Koestler acalma o debate entre os atomistas e os holistas. 
 
Como interação positiva pode ser citada a existência da própria unidade de 
conservação, que visa a conservação/preservação dos recursos naturais do 
PNMJ. Pode se considerar também as pesquisas do INJAPA, voltadas para a 
qualidade das águas e do ambiente do rio Jucu, que procuram entender as 
inter-relações entre o meio e a espécie da lontra Luntra longicaudis e a 
manutenção de seu habitat natural. As comunidades de pescadores, 
comprometidas com a pesca de subsistência, são de fundamental importância 
para a manutenção de parte dos recursos naturais desta unidade de 
conservação. Há ainda uma parte da população, sobretudo aquela do bairro da 
Barra do Jucu, que apresenta certa relação topofílica, que respeita, admira e 
interage com os elementos naturais, dentre outros. 
 
Exemplificando as interações negativas cita-se a existência de processos de 
degradação ambiental nos geofácies do PNMJ, podendo ser atribuídas como 
resultado da interação impactante do homem com a natureza. Nesse sentido, 
vários exemplos podem ser mencionados, tais como: a retirada de vegetação 
para ornamentação sem manejo, a retirada criminosa da areia para a 
construção civil, as queimadas, as trilhas abertas sem planejamento, a 
mortandade de animais na rodovia do Sol, o lançamento de efluentes no rio 
Jucu, a ausência da zona de amortecimento, dentre outros.  
 
Foi necessário adotar o método sistêmico contextual onde se ampliaram os 
estudos dos fenômenos geográficos, ultrapassando os limites do PNMJ, indo 
além deste, percebendo-se o holon, ou o todo, entre as unidades, como diria 
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Arthur Koestler (1969), pois a proposta do método analítico, do isolamento do 
objeto de estudo se mostrou insuficiente para entender a perspectiva da 
análise integrada do sistema ambiental. Concordando com Arthur Koestler, um 
todo organizado hierarquicamente não pode ser reduzido as suas partes 
elementares; mas ele pode ser dissecado nos seus ramos constituintes 
enquanto os holons representam os nós de uma árvore e as linhas que os 
conectam aos canais de comunicação, controle, ou transporte dependendo do 
caso. 
 
Quanto ao segundo objetivo proposto, observou-se a identificação do 
“Geossistema das Escarpas do pré-Cambriano” (1.861,14 km²), do 
“Geossistema dos Tabuleiros e Colinas” (22,18 km²) e o “Geossistema de 
Planície Costeira do Quaternário” (138,20 km²), que compõem a bacia do rio 
Jucu. Seus respectivos mapeamentos e quantificações foram de grande auxílio 
na compreensão das escalas superiores aos geofácies que compõem o PNMJ. 
Dessa forma foi possível perceber e visualizar estes diferentes sistemas que 
compõem o espaço geográfico e conceber a interdependência entre um nível 
escalar superior e outro inferior. Nesse sentido, a visão sistêmica possibilitou a 
compreensão da bacia como um todo, maior do que a soma de suas partes. O 
fato de ter sido estudado apenas o PNMJ, a partir de uma visão de conjunto, já 
mostrou como é importante ter a visão do todo, ter a visão sistêmica. 
   
A elaboração do perfil esquemático da extensão da bacia do rio Jucu, o terceiro 
objetivo proposto por esta pesquisa, desde a montante do braço Sul até à 
jusante, foi a concretização da visão sistêmica, mencionada acima, mostrando-
se bastante revelador, uma vez que serviu aos propósitos de interpretação da 
geologia (morfoestrutura), geomorfologia (morfoescultura), bem 
reconhecimento dos geossistemas e respectivas fitofisionomias presentes ao 
longo deste. 
 
O quarto objetivo era o de mapear os diferentes geofácies do PNMJ. Tal tarefa 
entende-se ter sido realizada com êxito, uma vez que as fotografias aéreas 
associadas aos trabalhos de campo permitiram uma ótima identificação dos 
mesmos, bem como suas devidas caracterizações.  
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Foi possível perceber as áreas de ocorrência dos geofácies e compreender as 
suas extensões e abrangências dentro do PNMJ. Dentre os geofácies 
identificados citam-se os seguintes: a Mata Seca de Restinga com seu porte 
vegetacional arbóreo dominante ocupando 85,00 hectares ou 24,55% do 
Parque; o Brejo dominado por formações herbáceas com 83,29 hectares 
(24,05%); A Mata Paludosa de porte arbóreo de difícil acesso com 45,47 
hectares (13,13%); a exuberante Mata Aberta de Clusia e Ericaceae com suas 
folhas coriáceas e clareiras marcantes (24,77 hectares, ou seja, 07,15%); a 
Mata de Tabuleiro com 13,80 hectares, representando 03,99%, que dentro dos 
limites do PNMJ, se mostrou uma revelação importante, pois esconde 
formações terciárias de altitudes modestas numa área dominada por formações 
quaternárias; o geofácies da vegetação Rupestre herbáceo-arbustiva, cuja 
pequena área de ocorrência, não menos importante, é de apenas 12,71 
hectares, (03,67%) do PNMJ, que ocorrem nos terrenos rochosos pontuais da 
unidade de conservação. 
 
A ocorrência do geofácies da Restinga herbáceo-arbustiva com uma área de 
10,00 hectares (02,89%) mostra-se degradada em função do uso e da 
ocupação que dela se faz. O geofácies do Manguezal com apenas 09,62 
hectares ou 02,78% do total da área do PNMJ, certamente é uma parte muito 
importante, considerando que é justamente sobre este geofácies que a vida 
estuarina pulsa. Há ainda dois outros geofácies: o Afloramento Cristalino e a 
Mata de Encosta. Estes dois últimos geofácies estão diretamente interligados e 
ocupam áreas de 02,67 hectares (00,77%) e 02,05 hectares (00,59%), 
respectivamente. 
 
Um dos objetivos que resultou em uma ferramenta inconteste para esta 
pesquisa foi a elaboração do perfil longitudinal de um trecho do PNMJ, pois 
nesta escala de detalhe, foi possível a identificação de várias espécies vegetais 
e associá-las as suas áreas de ocorrência, percebendo as nuances das suas 
fitofisionomias. A elaboração do perfil, associado ao trabalho de campo, 
possibilitou enxergar exatamente a realidade que, inicialmente, era abstrata. 
Observar a ocorrência das espécies vegetais ao longo do perfil em planta e 
entender sua ocorrência nos diferentes geofácies, bem como suas zonas de 
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transição, foi uma experiência impar, uma vez que se mostrou coerente com os 
pressupostos teórico-metodológicos nos quais esta pesquisa se baseou.  
 
Por meio das fotografias aéreas do período de 1955 a 2010 espera-se ter 
realizado a contento o mapeamento da evolução da antropização do entorno 
do PNMJ e perceber que a zona de amortecimento desta unidade de 
conservação não existe e se apresenta, no momento, inviabilizada em função 
do elevado grau de ocupação da área do entorno. Essa constatação foi uma 
das maiores interações negativas que foi observada, ou seja, a ocupação do 
entorno do Parque, impossibilitando a demarcação de uma zona de 
amortecimento, imprescindível à manutenção de uma unidade de conservação.   
 
Como se dará a manutenção dessa unidade de conservação, estando todo seu 
entorno ocupado, ora de maneira legal como nos empreendimentos 
autorizados pelos órgãos gestores, ora ilegais a princípio, mas posteriormente, 
“legalizados”, como no caso das invasões? Ocupando uma área privilegiada, 
de frente para o mar, no caminho da expansão do município de Vila Velha, 
cortada por uma via de importante acesso aos balneários capixabas mais 
visitados, como poderá resistir esta unidade de conservação a tantas 
pressões? Esse é um problema difícil de ser equalizado! 
 
Outra importante tarefa desta pesquisa consistiu-se na aplicação de 
questionários à população residente no entorno do PNMJ, sendo este o último 
objetivo proposto. Os resultados dos questionários mostraram ser de grande 
relevância, pois deu a esta pesquisa um caráter integrador e coerente aos 
pressupostos teórico-metodológicos, uma vez que une os estudos físicos às 
preocupações sociais, na relação da sociedade com a natureza, mesmo que o 
objetivo dos questionários não tenha sido o de levantar problemas de ordem 
social. Foi dada grande importância aos resultados dos questionários, pois os 
mesmos foram, ao mesmo tempo, geradores de dados para compor o trabalho 
e também uma forma de levar aos entrevistados algumas informações, além de 
despertar o interesse pelo tema. 
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Parece não haver uma preocupação de informar as populações do entorno do 
PNMJ sobre a existência desta unidade de conservação, ou, quem deveria se 
preocupar, não tem ou não é prioritário ter a visão de gestão adequada que se 
aplique a esta forma de agir, tão pertinente, quando se trata de assuntos 
relacionados aos problemas ambientais.  
 
Nesse sentido, há uma grande dificuldade de se encontrar soluções de 
aplicação sistêmicas e integradoras para as áreas de preservação/conservação 
no país, pois quando se pensa em determinadas unidades de conservação, 
imediatamente o homem passa a ser um “intruso”, quando de fato, muitas 
vezes a área que se deseja preservar só está ali por causa da presença e do 
cuidado que o homem teve para com ela. Há um pensamento quase unânime 
de que o homem é nocivo e jamais benéfico ao meio natural. 
 
Ao contrário do que se afirma as unidades de conservação não são espaços 
intocáveis! A grande maioria dos usos e da exploração de recursos naturais 
permitidos nas unidades de conservação brasileiras prevê e potencializa 
atividades que contribuem para a geração de renda, emprego, aumento da 
qualidade de vida e o desenvolvimento do país, sem prejuízo à 
preservação/conservação ambiental. Entretanto, a classificação criada pelo 
SNUC para os tipos de áreas protegidas, baseia-se na necessidade específica 
de conservação da biodiversidade para cada área, dando maior enfoque ao 
aspecto ecológico.  
 
As unidades de conservação e outras áreas obrigatoriamente protegidas 
podem ser entendidas como uma maneira especial de ordenamento territorial, 
e não como um entrave ao desenvolvimento econômico e socioambiental, 
reforçando o papel das unidades de conservação no desenvolvimento 
econômico e socioambiental local. Os usos e manejo dos recursos naturais 
permitidos dentro de cada unidade de conservação variam conforme sua 
categoria, definida a partir da vocação que aquela área possui. Em outras 
palavras, é importante que a escolha da categoria de uma unidade de 
conservação considere as especificidades e potencialidades de uso que o 
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espaço oferece, para que ela seja uma oportunidade de promoção do 
desenvolvimento local. 
 
As dificuldades de se conter a degradação ambiental são tamanhas que surge 
no meio acadêmico e em conferências internacionais a discussão da 
possibilidade se ter um novo modelo de sustentabilidade ambiental baseado no 
uso e ocupação da terra (Moran e Ostron, 2009). Parece que a temática está 
focada na forma em que sociedade mundial tem se relacionado com o meio 
ambiente e com a forma de forma de desenvolvimento capitalista consumista. 
Mas isto daria outra discussão.  
 
Para a Geografia não há dúvidas sobre as mudanças ocorridas na superfície 
do planeta em especial àquelas ligadas à expansão de áreas urbanas, bem 
como a criação de unidades de conservação. A unidade de conservação em 
estudo vem sofrendo com a pressão urbana, e tudo indica que continuará 
sofrendo, que compromete não apenas a sua zona de amortecimento como 
também os limites norte, oeste e sul desta. É evidente que sua topografia 
suave, tendo o rio Jucu como fornecedora de água, ainda potável, colabora 
para um maior adensamento urbano em sua direção. Pode-se aqui agregar 
como motivo de atração, a sua beleza cênica que vem atraindo investidores do 
ramo da construção civil visando ocupar espaços vizinhos ao PNMJ com a 
intenção de vender a sua “vista”.   
 
O crescimento causado pelas invasões e especulação imobiliária geraram uma 
urbanização desordenada, desprovida de beleza cênica, sem infra-estrutura, 
sobre uma área privilegiada, de frente para o mar, que poderia ter sido uma 
zona de expansão da área urbana de Vila Velha e mesmo constituir-se em uma 
área potencial de espaço para o lazer da população capixaba, a exemplo de 
muitos parques espalhados pelo mundo, onde, além de 
conservarem/preservarem a natureza, constituem-se em geração de emprego 
e renda. 
 
Ampliar as pesquisas em toda área do PNMJ é de fundamental importância 
para o futuro do Espírito Santo, inclusive em um contexto regional. Deixar 
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Jacarenema desaparecer é, não apenas, condenar espécies de animais e 
vegetais, mas também negar possíveis soluções para os atuais problemas que 
certamente se intensificarão, é retirar das mãos de pesquisadores um fabuloso 
laboratório de informações contra o desconhecimento ambiental, além de 
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Escala vertical -     1:10.000 
GEOSSISTEMA DAS ESCARPAS DO PRÉ-CAMBRIANO GEOSSISTEMA DA PLANÍCIE COSTEIRA DO QUATERNÁRIO
PERFIL ESQUEMÁTICO DOS GEOSSISTEMAS E GEOFÁCIES DO TRECHO DESDE A MONTANTE ATÉ A JUSANTE DO BRAÇO SUL DO RIO JUCU
GEOSSISTEMA DOS TABULEIROS E COLINAS










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































MACIÇOS PLUTÔNICOS  
PLANALTOS E SERRAS DE CIMEIRAS REGIONAIS 
 SEDIMENTOS TERCIÁRIOS- TABULEIROS COSTEIROS 
COM OCORRÊNCIA DE AFLORAMENTOS CRISTALINOS
SEDIMENTOS QUATERNÁRIOS






































































































































































































































































DA PEDRA  AZUL
ESTRUTURAS DOBRADAS REMOBILIZADAS
PLANALTOS DISSECADOS DE ALTITUDES MÉDIAS





































































































































































































QUESTIONÁRIO APLICADO NOS BAIRROS DO ENTORNO DO PARQUE NATURAL 
MUNICIPAL DE JACARENEMA (VILA VELHA – ES) 
BAIRRO:___________________________________DATA:________________ 
1- Procedência (onde você nasceu?)_______________________________ 
2- Qual sua idade?_____________________________________________ 
3- Estado civil:________________________________________________ 
4- Quantas pessoas residem com você?____________________________ 
5- Em que você trabalha? _______________________________________ 
6- Há quanto tempo reside no bairro?______________________________ 





 8 - Você já ouviu falar no Parque de Jacarenema? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
 9 - Você conhece o Parque de Jacarenema? 
 (     ) SIM      (     ) NÃO 
 
10 – Caso a resposta anterior seja sim, pergunte: Você já esteve no Parque       
 de Jacarenema? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
11- Se esteve o que levou você a estar neste Parque de Jacarenema? 
 (     ) lazer  (     ) curiosidade  (     ) prática religiosa (    ) outros motivos 
 (     ) entrou sem saber onde estava e depois descobriu que era Jacarenema 
 
12 – Você considera importante e necessário a preservação do Parque de 
Jacarenema? 
 (     ) SIM      (     ) NÃO    
 POR QUE?_____________________________________________________ 
13 – Você sabe onde começa e termina (limites) o Parque de Jacarenema? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
  
14 – Você já viu funcionários da PMVV (Prefeitura Municipal de Vila Velha) ou fiscais 
da Secretaria do Meio Ambiente de Vila Velha no Parque de Jacarenema, cuidando e 
zelando pela sua conservação? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
 
15– Você sabe o que é um Plano de Manejo? 
 (      ) SIM      (     ) NÃO 
16 – Algum órgão ou entidade pública já foi a sua comunidade para falar  
 da importância de se conservar o Parque de Jacarenema? 
(      ) SIM      (     ) NÃO 
17 – Você sabe se na escola que seus filhos, sobrinhos ou netos estudam já ouviram 
falar do Parque de Jacarenema? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
18 – Você já respondeu algum questionário como este sobre o Parque de  
Jacarenema alguma vez na sua vida? 
(      ) SIM      (     ) NÃO 






20 – Você é a favor da conservação do Parque de Jacarenema? 
 (      ) SIM      (      ) NÃO 
 
21– Você já viu alguma forma de agressão ao Parque de Jacarenema, tipo 
queimadas, corte de árvores, retirada de areia, caça e pesca ilegal, ocupação 
indevida, depósito de lixo ou outra forma de poluição? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
22 – Você entende que deveria haver maior divulgação sobre a existência do Parque 
de Jacarenema? 
(     ) SIM      (     ) NÃO 
 
23 - Os limites do parque estão sendo respeitados pela população que mora nos 
bairros próximos ao Parque? 
(     ) SIM      (      ) NÃO    (      ) NÃO SEI 
 
24 – Você acha que o Parque de Jacarenema corre risco de desaparecer por causa da 
ocupação do seu entorno? 
(      ) SIM     (       ) NÃO    (      ) NÃO SEI 
 
25 – Você estaria disposto, mediante indenização, deixar o lugar que mora, pois este é 
um lugar ocupado ilegalmente, para beneficiar o Parque Jacarenema? 
(      ) SIM     (       ) NÃO 
 
26 – Você acha que o desaparecimento do parque afetaria a sua vida de alguma 
forma? 
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ESCALA HORIZONTAL - 1: 500 
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